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CONGRESSO NACIONAL-----~ 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § I•, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, prOll\.Uigo o seguinte 

DECRET.O LEGISLATIVO N•10, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.591, de 21 de dezembro de 1977, que "prorrqga o 
prazo da isenção dos impostos de importação e sobre produtos industrializados para equipa· 
mentós cinematográficos, e dá outras proYidências''. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.591, de 21 de dezembro de 1977, que "pror­
roga o prazo da isenção dos impostos de importação e sobre produtos industrializados para equipamentos 
cinematográficos, e dá outras providências". 

Senado Federal, 18 de abril de 1978. -Senador Petrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•ll, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n•I.S94, de 22 de dezembro de 1977, que "prorroga 
os incentivos fiscais previstds no Decreto-lei n• 221, de 28 de fevereiro de 1967". 

Artigo única. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.594, de 22 de dezembro de 1977, que "pror­
roga os incentivos fiscais previstos no Decreto-lei n• 221, de 28 de fevereiro de 1967". 

Senado Federal, 18 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Requerimento de registro de candidatos à Presidência e à 

\'ice-Presidência da República. 

A Mesa do Senado Federal, em cumprimento ao disposto no 
art. li da Lei Complementar n<1 15, de 13 de agosto de 1973, e para os 
fins ali previstos, faz saber, por mim, Primeiro-Secretário, que rece­
beu, a /8 do corrente mês. da Aliança Renovadora Nacional, o 
seguinte reqllerimento: 

"ALIANÇA RENOVADORA NACIONAL -ARENA 

Exm" Sr. Presidente e demais Membros da Mesa do Senado Fe­
deral. 

A Aliança Renovadora Nacional - ARENA, nos termos do 
art. 10 da lei Complementar n"' 15, de ·u de agosto de 1973, vem 
requerer a essa Colenda Mesa o registro de seus candidatos à Presi­
dência e à Vice-Presidência da República, na eleição do dia 15 de 

outubro de 1978, respectivamente os Senhores General-de-Exército 
João Baptista de Oliveira Figueiredo e Doutor Antônio Aureliano 
Chaves de Mendonça, escolhidos em Convenção Naciorial, realizada 
nos dias oito e nove de abril de 1978, juntando ao presente: 

a) cópias autênticas das Atas das Sessões da VII Con­
venção Nacional; 

b) autorizações dás candidatos, com firmas reconheci-
das por tabehào; • 

c) certidões do Tribunal Superior Eleitoral de que os 
candidatos estão no gozo dos direitos políticos; e 

d) certidões de filiação partidária. 
Nestes termos, Pede Deferimento 
Brasília, 18 de abril de 1978. - Deputado Francellno 

Pereira, Presidente do Diretório Nacional- Deputado Nel· 
son Marchezan. Secretário-Geral'' 

Senado Federal, 19 de abril de 1978. - Senador Mauro 
Benevides, 1"'-Secretãrio, em exercício. 
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ATA DA 47~ SESSÃO, EM 18 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PRES!Df:NCIA DO SR. JOSE LINDOSO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM.SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES, 

Adalberto Sena - Evandro Carreira - José Lindoso -
Renato Franco - Henrique de La Rocque - Fausto Castelo· 
Branco- Helvídio Nunes- Mauro Benevides- Agenor Maria­
Milton Cabral- Cunha Lima- Murilo Paraiso- Arnon de Mello 
- Augusto Franco - Lourival Baptista - Luiz Viana - Ruy 
Santos - Eurico Rezende- João Calmon - Benjamim Farah -
Itamar Franco- Magalhães Pinto- Orestes Quércia- Otto Leh­
mann- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza- ltalívio Coelho­
Accioly Filho- Mattos Leão- Evelâsio Vieira- Lenoir Vargas­
Otair Beck.::r- Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. }Y-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 170, DE 1978 
(Da Comissão de Redação) 

Redação do vencido, para o turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nY 111, 
de 1976 (n9 1.5QO .. Bj7S, na Casa de origem). 

Relator: Senador Otto Lehmann 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o turno suple­
mentar, do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nY 111, de 1976 (nY 1.500-B/75, na Casa de origem), que acrescenta 
e altera dispositivos no Decreto-lei nY 762, de 14 de agosto de 1969, 
que "autoriza o funcionamento da Universidade de Uberlândia .. , e 
dã outras providências. 

Sala das Comissões, 18 de abril de 1978. - Adalberto Sena, 
Presidente-- Otto Lehmann. Relator- Helvfdlo Nunes. 

ANEXO AO PARECER N• 170, DE 1978 

·Redação do vencido, para o turno suplementar, do 
Sub~1titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n'.' 111, 
~e 1976 (n<? I.S00-Bj7~, na Casa de origem). 

Substi:ua-se o Projeto pelo seguinte: 

Acrescenta e altera dispOsitivos no Decreto-lei nY 762, de 
14 de agosto de 1969, que "autoriza o funcionamento da 
Universidade de Uberlândia .. , e dá outras providência.,, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !<? A UniverMdade de Uberlândia, autorizada a funcio­
nar pelo Decreto-lei n<? 762, de 14 de agosto de 1969, passa a deno­
minar-se Universidade Federal de Uberlândia, com sede na Cidade 
de Uberlándia, Estado de Minas Gerais. 

Parágrafo único. A Universidade é uma. fundação. com 
personalidade jurídica de direito privado e gozará de autonomia nos 
termos da legislação federal, e do seu estatuto. 

Art. 2~ Além das modificações introduzidas no art. 19 e seu* 
1.,., os dispositivos do Decreto-lei n9 762, .de 14 de agosto de 1969, 
adiante indicados, passam a vigorar· com a se2;uínte redação: 

"Art. 3"' Integrarão a Universidade de Uberlândia, ini­
cialmente, as segUintes unidades: 

I - Faculdade Federal de Engenharia (lei n"' 3.864-A, 
de 24 de janeiro de 196 L Lei n9 4.170, de 5 de deLembro de 
1962e Decreto-lei n9 379, de 23 de dezembro de 1968): 

11 - Faculdade de Direito de Uherlândia_ (Decretos 
n9s 47.732, de 2 de feverei~o de 1960: e 52.831, de 14 de 
novembro de i963); 

111- Faculdade de Ciências Econômicas de Uherlândia 
(Decretos n9s 1.842, de 5 de dezembro de 1962: 59.447, de 3 
de novembro de 1966, e 58.656, de 16 de junho de 1966): 

IV - Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
Uberlândia (Óecretos nYs 47./36, Ue 2 de fevereiro de 1960, e 
53.447, de 23 de janeiro de 1964): 

V - Conservatório Musical de lJherlândia (Decreto 
n~' 61.479, de 5 de outubro de 1967). 

§ J9 As unidades de que trata este artigo e seus~~ 2<~ e 
3~' com yistas à estruturação da Unidade nos moldes 
preconizados pela legislação do ensino, poderão ser objeto de 
fusão, desdobramento, transformação e extinção, r.:onformc 
se dispuser no estatuto e no decreto que o aprovar. 

* 29 A Escola de Medicina e Cirurgia de Uberlândia 
deverá integrar a Universidade Federal de Uberlándia, assim 
que venha a ser legalmente reconhecida (Decreto n"' 62.261, 
de 14 de fevereiro de 1968). 

9 3~ Por deliberação do Conselho Universitário. a 
Universidade poderá promover a criação de novas unidades. 
respeitado o disposto na Lei nQ 5.540. de 28 de novembro de 
1968. 

Art. 49 O patrimônio da Universidade Federal de 
Uberlândia será constituído: 

I- Do acervo de bens e direitos das unidades de que tra­
tam os incisos I a V do artigo anterior e seu§ 29; 

11 - Pelos bens e direitos que foram incorporados em 
virtude de ato dos poderes pUhficos ou que a Universidade 
aceitar, oriundos de doação ou legado: 

111 - Pelos bens e direitm que a Universidade vier a 
adotar; 

IV~ Pelos saldos dos exercícios financeiros anteriores. 

Art. 59 São recursos financeiros da Universidade 
Federal de Uberlândia: 

I - Dotação que lhe for anualmente consignada no 
Orçamento da União: 

11 - Doações, auxílio-; e subvenções que lhe venham a 
ser feitos ou concedidos pela União. Estados e Município~ ou 
por quaisquer entidades públicas ow privadas: 

111 - Remuneração de serviços prestado~ a entidades 
pUblicas ou parücu!ares. mediante convênio ou contratos 
específicos; 

IV -Taxas, emolumento<; e anuidades que forem fixa­
dos pelo Conselho Diretor, com ohservância da legislação 
específica :.obre a matéria: 

V - Resu1tado das operações de crédito e juro'i bancá-
nos: 

VI- Receitas eventuais. 
Art. 69 Serão transferidos tl Universidade Federal de 

Ubcrliindia a totalidade dos bens patrimoniais da~ im.titui· 
ções incorporadas nos termos deste Decreto-lei. 

Parágrafo único. O Ministt:rio da Educação e Cultura 
adotará as medidas administrativas necessárias à integração 
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dos bens patrimoniais previstos neste artigo, providenciando. 
inclusive, a transcrição, no Cartório competente, das respecti­
vas escrituras de doação, comodato ou cessão." 

Art. Jq A Universidade Federal de Uberlàndia prestará con­
tas de sua gestão financeira ao iribunal de Contas da União e quan­
do receber dotações, subvenções ou aux!lios dos Estados e Muni­
cípios, obedecerá à legislação destes na comprovação das despesas 
efetuadas. 

Art. 4\> Ficam resguardados os direitos e vantagens dos profes­
sores. auxiliares de ensino e demais servidores que, à data da pro­
mulgação do Decreto-lei n~> 762, de 14 de agosto de 1969, prestavam 
serviços à Faculdade Federal de Engenharia, os quais comporão 
Quadro Suplementar da Universidade, continuando a ser regidos 
pela Legislação Federal, salvo o direito de opção para o regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Parágrafo único. , A critério da Universidade, poderão os pro­
fessores e servidores das demais unidades incorporadas ser aproveita­
dos, respeitando-se-lhes os direitos e vantagens adquiridos. 

Art. 5'1 O reitor e o vice-reitor da Uni;ersidade Federal de 
Uberlândia, obedecidas as disposições do art. 16 e parágrafos da Lei 
n'~ 5 .540, de 28 de novembro de 1968, serão nomeados peta Presiden­
te da República. 

Parágrafo único. Na forma do estatuto, ao reitor incumbe diri­
gir todas as atividades da Universidade, executando a política geral 
da instituição em cumprimento às deliberações do .conse\ho diretor e 
representar a Universidade em juízo ou fora dele. 

Art. 6.., A Universidade gozará da imunidade prevista no 
art. 19, inciso 111. alínea e, da COnstituição Federal, ficando isenta, 
também, de contribuiÇões parafiscais (inclusive as da previdência so­
cial, parte do empregador). 

Art. 7.., Os bens e direitos da Universidade serão utilizados ou 
aplicados exclu;ivamente para a consecução de seus objetivos, não 
podendo ser alienãdos os imóveis e os bens que forem gravados de 
inalienabilidade, sem prévia autorização, obedecidas, também, as dis· 
posições da Lei n'~ 6.120, de 15 de Outubro de 1974. 

Parágrafo ún\oo. No caso de extinguir-se a Universidade, os 
bens que lhe forem cedidos, dados em comodato, ou doados com a 
cláusula de inalienabilidade. reverterão aos seus respectivos ceden­

-tes, comodarites ou doadores, e os demais serão incorporados ao 
patrimônio da União. 

Art. ;8"' Os cursos ministrados pelas unidades incorporadas à 
Universidade a esta se integram definitivamente, não se desvinculan­
do mesmo na ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único do 
artigo anterior. 

Art. 9., Os atuais estatutos da Fundação e da Universidade 
aglutinar-se-ào a fim de se adaptarem, no prazo máximo de 60 (ses­
senta) dias, às disposições desta Lei e das normas do ensino em vigor. 

Art. 10. Esta Lei entra. e111 vigor n~ data de sua publicação. 
Art. li. Revogam-se o Decreto·lei n"' 1.275, de I"' d11 junho de 

1973, e demais disposições em contrário. 

o·sR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa. projetos de lei que serão lidos pelo Sr. !"'-Secre­
tário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 55, DE 1978 

Dispõe sobre a eleição do Juiz de Paz. 
• 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \'I A eleição dos Jub.es de Pa:z. f ar-se-á por sufrágio univer­
sal e direto, observado o sistema majoritário. 

Parágrafo único. O voto dado ao candidato a Juiz de Paz 
entender·se-á dado ao seu respectivo suplente. 

Art. 2.,. O registro dos candidatos a Juiz de Paz será feito nos 
Juizos Eleitorais. 

Art. 39 A eleição de que trata esta Lei realizar-se-á simultanea· 
mente com a de prefeito, vice-prefeito e vereadores. 

Art. 4~' O mandato de Juiz de Paz será de quatro anos. 
Art. 5~' Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Justiça de Paz foi instituída no Brasil pela Constituição Impe­
rial de 1824, que prescrevia no artigo 162: "Para este fim haverã 
J uíz.es de Paz., os quais serão eletivos pelo mesmo tempo e maneira 
porque se elegem os vereadores das Câmaras. Suas atribuições e dis­
tritos serão-regulados por Lei". Três anos depois, a 15 de outubro de 
1827, o Imperador D. Pedro I baixava esta Lei. 

Chamado também de "Juiz Distrital", o Juiz de Paz era aquele 
que se elegia em um município para funcionar como magistrado, jul· 
gando pequenas demandas, que subiam em grau de recurso aos 
Juízes de Direito. 

Essas atribuições da Justiça de Paz, bem como:a sistemática ele­
tiva de se escolher seu titular, estratifi.cam~se durante todo o Império, 
continuando na República, pela Decreto nY 546, de 5 de julho de 
1890, que até ampliava os seus poderes. O Decreto n~' 861, de 13 de 
outubro de 1890, autorizava o Juiz de Paz a proceder a habilitação e 
celebração de casamentos. 

O importante e que deve ser assinalado, é que o Juiz de Paz 
sempre foi escolhido pela forma eletiva, juntamente com os verea­
dores municipais, sofrendo este sistema interrupção somente durante 
o Estado Novo. Os Governadores dos Estados passaram a nomeá­
los, rompendo desta maneira uma tradição secular brasileira. Ainda 
assim, a Constituição outorgada de 10 de novembro de 1937, que 
todos reconhecem, eminentemente autoritária, consubstanciava o 
processo eleitoral no seu artigo 104. 

Redemocratizada a Nação, após a 11 Guerra Mundial, foi tam­
bérh restabelecida, de fato e de direito, a salutar tradição da eleição 
pelo voto popular. através da Lei Eleitoral de Emergência n9 85, de 6 
de setembro de 1947. 

Tal regime foi mantido nos dois Códigos Eleitorais, o de 1950 e 
de 1965, respectivamente, as Leis n~' l. 164, de 24 de julho de 1950 c n9 
4.737, de 15 de julho de 1965. 

O Ato Institucional n9 .5 estabeleceu, no§ IY do artigo 2Y, que 
"Decretado o recesso parlamentar, o Poder Executivo correspon­
dente fica autorizado a legislar em todas as matérias e exercer as.catri~ 
buições previstas na Constituição ou na Lei Orgânica dos Muni­
cípios" 

No estuário da legislação excepcional surgiram os Atos Comple­
mentares e os Decretos-lei, estes já previstos na Constituição (Art. 
45, V, e Art. 55). Não é fácil harmonizar a Constituição, o Ato Com­
plementar e o Decreto-lei. Mas, o Ato Institucional se sobrepõe à 
letra constitucional e o Ato Complementar deve estar em .função de 
desdobramento, no campo regulamentar, do Ato Institucional. 

Toda vez que a matéria for objeto de deliberação exclusiva do 
Congresso ou cumulativa, porque também do.Poder Executivo, na 
forma disciplinada pela Constitoíção, é o Decreto-lei o instrumento 
jurídico a ser adotado e este foge a intocabilidade prevista nos arts. 
181, 182 da Constituição. 

Acontece que pelo fato do Presidente da República, nos pérío~ 
dos de recesso enfeixar as prerrogativas dos Poderes Executivos e 
Legislativo, descobre·se que, por vezes, em matéria simples e roti­
neira, foi usado Ato Institucional ou Ato Comptementar, em vez de 
Decreto· lei . 

O Juiz de Paz, figura existente na organização judiciária de 
alguns Estados, é eleito pelos Partidos Políticos. 

O Código Eleitoral (Lei nY 4.737, de 15 de julho de 1965) esta· 
beleceu, no seu art. 89. 111, que o registro de Juiz de Paz é feito no 
Juízo Eleitoral. O que se quer significar e que a matéria é de âmbito 
estadual, no que respeita à organização judiciâ.rla c de legislação Otdi .. 
nária, processo eleitoral, no que respeita a área federal. 
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Mas, o Presidente da RepUblica, pelo Ato Institucional n'? li, 
art. 49, extinguiu a Justiça de Paz eletiva e atribuiu aos Governadores 
a competência para nomear os Juízes de Pal temporários. 

O Governo para retirar a faculdade de eleição do Juiz de Paz só 
necessitaria de, através de Decreto-lei, modificar o Código Eleitoral 
e recomendar aos Governadores que promovessem a alteração das 
leis estaduais de organização judiciária. 

Assim, o art. 4<?, parágrafo único, do Ato Institucional é matéria 
de Deçreto-lei e só por lapso foi objeto de Ato Institucional. O Minis­
tro Luiz Gallotti, ao relatar o Recurso Extraordinário n9 68.661 
(RTS. 33) ensina que o Poder Ex.ecutivo, quando substitui o Legisla­
tivo nas suas tarefas específicas, o faz, portanto, através de Decreto­
lei, o que além de ser da tradição brasileira, nào só em casos de re­
cesso compúlsório, é prescrito pela própria Lei Maior, no seu art. 55, 
nas circunstâncias ali previstas. 

De.sse modo, a nossa proposição não modifica Ato Institu­
cional, como pode parecer, num exame superficial. Isto porque 
houve erro formal ao se legislar sobre essa matéria, nominando o 
instrumento corria Ato Institucional, quando se trata de Decreto-lei. 
Assim, espero que sej'a acolhido o nosso Projeto, considerando que o 
Ato Institucional aí, equivale a Decreto-lei e que estando a matéria 
na área da Competéncía do Poder legislativo, é normal a sua alte­
ração por lei. Não se altera um Ato Institucional. Altera-se. modi­
fica-se um Decreto-lei erradamente chamado de Ato Institucional. 

Em face do exposto, esperamos seja aprovada a proposição. 
Sala das Sessões, 17 de abril de 1978. -Itamar Franco. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

ATO INSTITUCIONAL N• 11 

Considerando que, em virtude·d<~. aplicaçào de medidas pre­
vistas no Ato Institucional n<1 5. de 13 de dezembro de 1968, ou por 
outras causas, se vagaram cargos Qe Prefeitos e Vice-Prefeitos, tendo 
sido decretada a intervenção federal em vários municípios: 

Considerando que as eleições municipais suspensas pelo artigo 
7<?, do Ato Institucional n"' 7, de 26 de fevereiro de 1969, devem reali­
zar-~,e. para facilidade de execução do cafendãrio eleitoral. na mes­
ma data: 

Considerando que, visando a uniformidade dos mandatos de 
Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, de modo a fixar-lhes a 
coínddência, em todo território nacional, na forma prevista na 
ConHituiçào Federal (item I. do art. 16), e no Ato Complementar n'~ 
37, de 14 de março de 1967, se deve, desde logo, determinar a data 
das respectivas eleições, uniformizando-se o início e término dos 
mandatos e reduzindo-se ou ampliando-se os mesmos, para perfeita 
execução daquela medida. resolve editar o seguinte Ato Institucional: 

Art. 1"' As eleições para Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores 
suspensas em virtude do disposto no art. 79 , do Ato lnstitucional n.;> 
7, d,~ 26 de fevereiro de \969. bem como as eleições gerais visando à 
mesma fin<.~!idade, e para os mun"1cípios em que tenha s·Jdo decretada 
a intervenção federal. com fundamento no artigo 39, do Ato Institu­
cional n'? 5, de 13 de dezembro de 1968, ou cujos cargos de Prefeito 
e Vice-Prefeito estejam vagos por outro motivo, e as estabele-Cidas 
pelo artigo 80. do Decreto-lei n? 411, de 8 de janeiro de 1969, serão 
realizadas no dia 30 de novembro de 1969. 

* 1'1 Os Prefeitos. Vice-Prefeitos e Vereadores eleitos nessa data 
seriio empossados no dia 31 de janeiro de !970. 

~ 2.;> Os Prefeitos, Vice~Prefeitos e Vereadores, cujos mandatos 
se extinguirem antes da data prevista no parágrafo anterior, conti­
nuarão a exercê-los até a posse dos eleitos a 30 de.novembro de 1969. 

Art. 2~' Os Prefeitos, Vice-Prefeitns e Vereadores, flUe vierem a 
ser eleitos a 30 de novembro de 1969 ou a 15 de novembro de 1970, 
exercerão os seus respectivos mandatos até 31 de janeiro de 1973. 

Parágrafo único. No:. municípios em que haja eleições pre­
vistas para !971 ou 1972, os respectivos Prefeitos, Vice-Prefeitos e 
Vereadores ficam com os seus mandatos dilatados até 31 de janeiro 
de 1973. 

Art. 39 No dia 15 de novembro de 1972 se realizarão eleições 
para Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores em todos os municípios 
do território nacional, sendo os eleitos empossados a 31 de janeiro de 
1973. 

Art. 49 Fica extinta a Justiça de Paz eletiva, respeitados os 
mandatos dos atuais Juizes de Paz. até o seu término. 

Parágrafo Unico, Os Juizes de Paz temporários serão nomea­
dos, nos Estados e Territórios, pelos respectivos Governadores, e, no 
Distrito Federal, pelo seu Prefeito, pelo prazo de três anos, podendo 
ser reconduzidos, aplicando-se este limite aos atuais ocupantes 
dessas funções, salvo aos que as exercem em virtude de eleição 
anterior. 

Art. 5<? As decisões proferidas pelos Tribunais Regionais Elei­
torais sobre as eleições de que twta o art. J<? deste Ato serão irrecorrí­
veis, salvo se proferidas contra expressa disposição de lei ou de 
instruções do Tril:runal Superior Eleitoral. 

Art. 6<? O Presidente da República pod~rá baixar Atos Comple­
mentares para a execução deste Ato lnstitocional. 

Art. 7"' Excluem-se de qualquer apreciação judicial todos os 
atos praticados de acordo com este Ato Institucional e seus Atos 
Complementares, bem como os respectivos efeitos. 

Art. 89 O presente Ato Institucional entra em vigor nesta data, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília. 14 de agosto de 1969: 148"' da Independência e 8\<~ da 
República.- A. COSTA E SILVA- Luis Antônio da Gama e SU"a 
- Augusto Hamann Hademaker Grünewa1d - Aurélio de Lyra Tava­
res - José de Magalhães Pinto - Antônio Delfim Netto - Mário 
David Andf'eazza- ho Arzua Pereir-a - Tarso Dutra -Jarbas G. 
Passarinho- Márcio de Souza e Mello- LeoMI Miranda- Edmun­
do de Macedo Soares- Antônio Dias Leite Jiinior- Hélio Beltrão­
Jost Costa Cavalcanti- Carlos F. de Slmas. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 56, DE I97R 

"Acrescenta dispositivo à Consolfdaçiio das Leis do Tra­
balho". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.\<? Ao art. 131 da Consolidação das Leis do Trabalho, com 

a redação que lhe foi d<~da pelo Decreto-lei n'~ 1.535, de 13 de abril 
de 1977, é aerescentado o seguinte inciso VIl: 

"Art.131. 

VIl quando. recorrendo aos serviços médicos do 
INPS, não lograr atendimento ou ali comparecer para 
inteirar-se do resultado de exame, tudo devidamente compro­
vado por esse Instituto." 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifica(;ào 

O art. 131: CLT (com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-
lei n"' 1.535. de 13 de abril de 1977), especifica os casos, anteriormen- é 
te contemplados no art. 134, de faltas ao serviço que não são conside­
radas para efeito de férias. 

Nele, pois o art. 131, deve inserir-se a disposição consignada 
no presente projeto de lei, que representa uma reivindicação da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria e que visa 
impedir sejt\m descontadas do período aquisitivo de férias as 
ausências do empregado que, por motivo de doença, recorre aos ser­
viços médicos do INPS sem lograr atendimento ou que necessita 
comparecer ao dito Instituto para inteirar-se de resultados de exames. 

A medida ora proposla está em ·perfeita consonância com o elen­
co de situações de ausência do empregado ao trabalho, que o legisla­
dor resolveu justificar e impedir desconto no salário daquele. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1978. Nelson Carneiro. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452, DE i' DE MAIO DE 1943 
Aprova a. Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 131. As férias serão sempre gozadas no decurso dos doze 
meses seguintes à data em que às mesmas tiverem o empregado feito 
jus. 

* J<:> O Ministro do Trabalho e Previdência Soda\, mediante 
requerimento de entidade sindical representatiVa, poderá permitir a 
acumulação de, no máximo, três períodos de férias, tendo em vista 
peculiaridades regionais ou profissionais justificativas dessa medida. 

~ 2<:> Nas mesmas condições e atendidos os mesmos requisitos do 
parâgrafo anterior, caberá ao dirigente do órgão ao qual pertençam 
empregados não sindicalizâveis formular a solicitação ao Ministro 
do Trabalho e Previdência Social. 

DECRETO-LEI N' 1.535- DE 13 DE ABRIL DE 1977 
Altera o Capítulo IV do Título 11 da Consolldaçio das 

I.eis do Trabalho. relativo a férias e dá outras provid_ênclas. 

Art. 131. Não serâ considerada falta ao serviço, para os efeitos 
do artigo anterior, a ausência do empregado: 

I- nos casos referidos ao artigo 473; 
li - durante o licenciamento compulsório da empregada por 

motivo de maternidade ou aborto não criminoso, observados os 
requisitos para pe~cepção do salário-maternidade custeado pela 
Previdência Social; 

III ~ por motivo de acidente do trabalho ou de incapacidade 
que propicie concessão de auxílio-doença pela Previdência Social, 
executada a hipótese do inciso IV do artigo 133; 

, IV - justificada pela empresa, entendendo-se como tal a que 
não \\ver determinado o desconto do correspondente salário; 

V - durante a suspensão preventiva para responder a inquérito 
administrativo ou de prisão preventiva, quando for impronunciado 
ou absolvido;e 

VI - nos dias em que não tenha havido serviço, salvo na hi­
pótese do inciso 111 do artigo 133. 

(Às Comissão de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Os projetos que 
acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às comissões com­
petentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. J9. 
Secretário. 

São lidos os seg11intes 

REQUERIMENTO N• 83, DE 1978 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno do Senado 

Federal, requeiro transcrição nos Anais desta Casa, do Discurso do 
Excelentíssimo Senhor Presidente Ernesto Geisel quando de sua vi­
sita ao Município de São Joaquim, por ocasião da Festa da Maçã no 
dia 7 do corrente. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1978.- Otait Becker. 

REQUERIMENTO N• 84, DE 1978 

Senhor Presidente, 
Nos termos do arügo 233 do Regimento Interno do Senado 

Federal, requeiro transcrição nos Anais desta Casa, da nota publi­
cada no Jornal de Santa Catarina. de 3 h do corrente sob o título 
''Ainda o discurso do candidato''. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1978 _,. Otalr Hecket. 

Requerimento n9 85, de 1978 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno do Senado Fe­

deral, requeiro transcrição nos Anais desta Casa, da nota publicada 
no jornal O Estado. edição de 8 de abril, sob o título "Na saudação, 
Konder mostra o que foi felto para fixar homem à terra". 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1978.- Otair Becker. 

O SR. PRESlDENTE {José Lindoso)- Os requerimentos lidos 
nos termos do art. 233, § 1~. do Regimento Interno, serão submetidos 
ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Realizou-se nos últimos dias do mês de março próxima passado 
o 1<:> Simpósio Tribut;1rio em Duque de Caxias. O tema central desse 
simpósio, Sr. Presidente, foi precisamente a estrutura tributária co­
mo instrumento de desenvolvimento. 

Não se tratou de um encontro isolado, de uma reunião de 
somenos importância; ao contrário, o Simpósio teve a liderança do 
CEFIBRA- Centro dos Fiscais do Brasil, e também teve a parti­
cipação da Associação Comercial e Industrial de Duque de Caxias; 
Prefeitura Municipal de Duque de Caxias; Câmara Municipal da 
mesma cidade; Sindicato do Comércio Varejista; Associação dos 
Contabili!itas: Rotary Club; Associação Fluminense de Educação: 
Jornal O Fluminense. 

Eu quero. Sr. Presidente, nesta oportunidade, con-signar um 
voto de congratulações com essa organização. Mas dar ênfase aos 
louvores ao Dr. Sêrvulo da Silva Júnior, que é fiscal e foi o coor­
denador desse grande conclave. 

A programação do 19 Sim'pósio Tributário foi muito vasta, com 
a realização de conferências abrangendo inúmeros temas das âreas 
tributária e fiscal. 

Sua abertura se deu no dia 27, através do Dr. Aldemar Sérvulo 
da Silva Júnior, Fiscal de Tributos Federais, seguido de duas 
conferências, com a seguinte programação: 

n!A 
~ - I - l.ilER7l'RA 

28 

r:r • .\r.DEHAR StRVULO nA SI!.\'A JIJ:iiOR 
fi~:al óe Tributos Federais 

II - A i~trutura Tributíria coco lnstruaento de Desen­
vc.lvi:ent.o 
Prof. A~;:'Ol:IO PAI\'A !€LO 
F.:Eto=-::~. _Cerlex Ltd<l. 

lU - I:J;;o;:;to sobre Circllla-;!;:o ci.e Knc3.doria.s - lCll. 
:r. JCSE: i".ARCIO BAS?Of 
A=sessor da S~perir.tfnJêr.cia de ~Qniniatraçio Trj 
b·.:tÍria do E!ltac!.o do Rio de Janeiro 

Presidente da Conferência 
FELRO L.t'.f.O VELLOSO \.'AliMA~;!f 
~esi~ente d~ Confederação das Aasttiaçõe• Cocer­
ciai:: do Br3.Sil 

!:cerl!t"rio 
Hi!l.IO ~~·.ot.JJ!lr.S 
Co:-.tabili:;t.n 

tnudaçb~ 

CepaLaJo.~ DARCY nt.:;GEL 
Rcpresl!nt~.m!.c da J.nc~bld'ia. Lccillativn do E:::t.ndo 
do Rio de Jar.ciro 

I - O Fi::cal de Tributos e suas Implicações Jluaanas no 
Ca:po d;•:: Relações P1blicaa 
I'rc;f. A.:';"r0~i10 IWS!S ~J;!fDES 
Coléeio Meira Lic. 

Il - !:posto Sohre Serviços - ISS 
Dr. AP.!I,A!:!X'~ rO!fS ECA 
?refcitur:l l!u.:licipa.l de Ouqv.e de Caxias_ 

!II - I~:po::to Pndial 
:'r. l.cr.:1dro Gonçnlvct !>'.aia 
Jnspct~~ iri~uti~io ~ Prefeitura Municipal de P~ 
q'Je de Ca:tins 
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29 

lJ - I::po:t.o ierritorio.l 
llr. Lecmlro Gon"alves Maia 
Inspetor Tribu~rio 4~ Prefcitur~ Municipal de D! 
q uc d~.- c.::..x ia~ 
i're:J.i•Jenh lln Ccnfcr~ncin 
Ilr. ;.J.Ln:n CJ..St\~0 LIKA 
:Jire!.or Jo [lepart.acer.lo dP. F:u~nda da Prefeitura. 
~•l!:.icip;>l de Uuque de C;~.J:i&S 

Secr~!.ário 

Dr. r.~.:nício Ribeiro ~·ertira 
Se~rtt.!rio Jn Associaçio Co11erc:Lale Industrial de 
D:.1;ue J.e Co.x!:..~ 

Sau..!aç.io 
He:u-ique de 011-ttira Fessanha 
Deput.ló.o [::tadua.l 

I ... l:.cen!.i·:os Fi~cais raro o J:ordeste 
Dr. I.!.FHE:>O l.ENQS Df: ANORlM 
Diretor do [3crit.Ório da SULENE no Rio de Janeiro 

ll ~ I~po3tO sobre Produtcs Industriali;adol - IPI 
Dr. E:.!lio Ce:ar Mentlel Cond~u 
Fiscal de Tributos Fl:dtra.h 

Dr. JOS! RAYMUNDO ALVES DE CiRYALHO 
Fiscnl de Tributos Fed~roil 

111 - Rela;Õea Pu"blicas nos Meios Financeiros 
Anto~r Harins e Silva 
Casas Sendas Cou. e Ind. S/A· 

Prt3idente da Conferência 
Ariosto ~~ibal ~artins 
Agente da Receita Federal ea Duque de Caxias 
Secretário 
Dr. Albino Val Teixeira 
Pr~sidente êa Or~~" dos ACvogados do Brasil - Se ... 
ç::ro ão !lJ ~ Sui.>!õ~çio de Du~ue de Caxias 

~a'.l.daç:io 
Dr. t..izaro Jo~t Cc Carvalho 
Depu;~do Estadual 

I _ !~posto sobre St•viçns de Transp. Rodoviários 
D•. Jsnaldo Xachado Victor 
Fi!:ca:' de Tributos Feder<ÜS 

li - ContribuiçÕe:; Pr~\·iJcncid:rio.~ 
Dr. Odeni.l :•'rcHa: de Sou:::; 
}'i::c:ll Go i:~l'S 
nr. !bnillO!l j\c;rijli~O de Alcant.nra 
ri~c:1.l do J:irS 
Dr. t:;1nocl :~arlin~ da Silva 
Fi3cc.l do INPS 
Presi.Jcnle Ja Conferê:lCltl. 
Hot.o.rt do l .. ~.o.ral 
Presidente d:.~ fcderaçf:o do Comércio Yareji:t.:l do 
r.:.tad? rla Rio de Janeiro 
Sccretd:rio 
llu~bcrto àc Hello 
Ac~ntc do lliPS e~: Duque de Co.xias 
Sc.ub.ç.io 
Silvério do Espírito Snnto 
Depu!.ado Estaà~o.l 

I - It.posto de Re:1.da - IR 
Dr. Jorce Dia: 7eL~~.-ira 
n!:c:!-1 de '!'ri bu!.c.: Fccle'!':lis 
Dr. Os !!lar rerr."anc!es_ da ZilY-1 
Fiscal êe Tributos Fedcr~is 
Dr. Armindo na~os de Oliveira 
Fis~al :ie 'l'ributos Feder<>J.s 

II - F.n~errar.~eni.o 
Dr. Aler.:...n<lre <!(). Cun!u :tH;c::iro Filho ~ 
Sup~rint~n.tentc oJe t.dmir.i~tração 'iribut.ar1.c. do RJ 

III - ~:nLrct~J. Je Uiploft;a~ 

Presidente da Conferência 
Dr. Nilo Freitas de AraÚjo 
Del~go.Co da neceita Federal em Hcva Iguaçu 

Se~ret;lrio 
Dr, Itany Ferr.anàes 
1'abclião do 69 Of!cio da Comarca de Duque de CG­
xias 

Saudação 
Or. Y~rio Fernnnêes da Costa 
President.• da 4ssccinção dos Cont.abiliat&s de Du­
~ue de Caxias. 

CO!o!ISSlO DE HOli'RA 

Presidente Cel. RE1i:.iO ~.ORA:RJ. tA FC!:S!:CA 
Prde:to Mu!'licipal :!.e D:;.:;:.;.t ':!! C:u:ia.s 
Vt>ren:!o!' JCS~ CJ..~L~S U.CERl:.\ 
Presidente d:l Ci;.=;,r~ ~:L-:ic!pa.l Ce !J·~q\1.• dt 
Ca:~. ~:!' 
:~:~ ,l:.:iz ~ •• :;::;;t'! r:s:::.:;~::;s :-:; ~~!:Zt. 
t.i:-e':.-:=.r do Fc:~ ê.a Co=arcc;. de t"J~~:e dt­
Ca.xie.s 
C te, ORIO:f P.Z::Rl~C::: CJ..~!Ell\0 
o::-~to: éa. !:?!'en'a ::avai 
;.;;::r.:;! ~::::.:.~ . 
).~;;çci::~.lc ~o-; ;.; :::o~r:~::'C::l:ic:t ã:=. G::-~::it: Rio 

~~~;!'.;./;.~~! ~~í:i~::\~t..-:.l:~i:~ ~ ?cli"::.a Mi-
li~~r do Zsta1o do Ri~ de Jnr.tiro 

Or •. •.U::!I:.\R S(i::\'i!' .. IJ I;,\ S1L7;. Jt1ii'J3 
Fiscal C~ T;:ibutos 7t:ierais 
IJi:O;.'tO!'··Í.).t!Ciitivv e CoorCe:\."l<ior Ge;;-a.l !lo 
:ij ~"Ú~i"l 
JCit·.~r: l':J.:W e C•.TA.!.~:..\ ;:A t::.;;!.\ 
I.:::.:~:.:::>: c:: ..!.:1. Coc1·du~:-·;!:o Geral 

CCO!\!l~:!ó/.ÇT.O Jlo'Tt!D!CO-.>\Dli_l!ii::T~ 

Dr, CASElURO OE OLI'i'Elfil. 
Ad·1o:._-=-.Jc 
Dr. WN::>E!H.El ::AJ.I.F.:: 
Advc.:a..:,) 
nr. f~:::"':'O ROrfiiG\i!:i t'OZ SI.S~'O!: 
Adv~,;r~tic 
0':'. i::t'::tC:lO iil~!.HW !'ZXLI!U 
Advo~!'.::!o-?:eposlo C::. J-..~t:o. Co:ercia.l.!o I! 
.t.aêo do Rio .!c J:.~~i:-t e~ C~qu.e de Col.:r;ilU 
D.-. F!.if.;';'O ~n:Oi:S HEIPJ. · 
Titular do Cntél'io êo 29 OfÍcio da Cocar. 
c~ dt Ouque de CaJ:ias 

CO!I.ISSXO O!?GAMitADOR.\ 

?r~sidt>nte EiW:IIOEZ JC~~ Ilk'i'I~':'t. 
PnsiJcnte .1:~. ~~=-c.c~:l.T::" C::ot:ercial e lt. ... 
du::t.:r"ic.l de D:.::;'.le ~e C;.x!.:l~ 

Viee-Prc8idente Dr. t:!:!Liü Ci:Zt.!; ~.r:;::n: CO:ltll.'RU 
Fi::cal de Tributos reUerais 

Secrc~~iG-Geral Dr. JCP:GE DIAS ~2Jl:JF~ 
Fi.::fn"!. t~t' ';'1·ibulo:: i't dt>r:liC 

Priauiro :::ccrc:l.lil'io .!JI'i)!!; fi:·: 1.7.E'il:.ú0 H.;o.;I:: 
5C"~l·..t·r,·io-t:::•.•('uliv.:- .~" A:!!cci:.~.ie C~~:~·r­
~i:~l. ll~ !l•t'1ne ~~~ C.l.tia.:: 

Sc,~unt.lu S<::crtt.lr.io #.1:1 Z i O l\0l:!!IG~~.:.; XI'!'H:IRJ. 
Assocl~çic Cc~ercial f Indu3trial Leopol­
diner.:e 

Mt=bros Dr. At:O:HS 0.1. CL~i:l•- HJ~OS. 
Fi..ical <le 1rib•t'..o3 feJ<!T:l.ii!' 
Or. JOZi n~:r!'.'J~:é-0 .I.L'it': !lt ClRUWO 
fiscal de ~ri:'.ltos Federa1t 
Dr. i!.\I!Itro:: .wr:rr·n~ c;: A.i.CISiiRJ. 
Fi!cal Jo gp:; 
C r. ODE:IIL f?.F.l'iLS !l.L SC:.O:.l 
Fiscal do I!lFS 
Dr. MA~OEL KARTISS tA SILVA 
FiScal do lltPS 
Pr. LUI% DO CARHO FRElT.U vtLL050 
Agente Fiac~l do Estado do Rio de Janeiro 

co~nsro !xtCir.'IVA 

P:-esideett Or. JOIO D~ SILVA C! FIGUZIREDO 
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Sr. Presidente, não posso deixar de ressaltar a participação dl\ 
Associação dos Servidores Civis, na pessoa do Professor Darci 
Daniel de Deus, que deu eficiente colaboração para o bom êxito 
desse conclave. A ASCB prima sempre pela presença e ajuda aos 
servidores. 

Os fiscais, realizando esse J9 Simpósio Tributário, deram uma 
demonstração da sua maturidade profissional. Em outros tempos, 

quando o fiscal se apro,imava do comerciante, havia o temor, o 
receio de uma multa imediatamente. Isto é, sem dúvida, um fato do 
passado. Hoje, com o preparo desse simpósio, que é resultado 
também de estudos, pesquisa<> e outros encontros, o fiscal está 
preocupado em fazer, também. uma pregação, uma espécie de dou· 
trinação para o contribuinte, porque o tributo é uma espécie de 
sangue circulante, sem o qual não poderíamos ter os serviços públi· 
cos como água, esgotos. luz, telefones, saúde, educação e uma série 
de obras. Portanto, é precisamente a boa tributação que dá à 
máquina administrativa a possibilidade do Governo realizar as suas 
metas. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Os fiscais que 
compareceram a este simpósio deram uma demonstração evidente da 
sua boa vontade, da sua capacidade. da sua inteligência, do seu 
anseio de servir à administração. 

Ouço com muito prazer o nobre Senador Italívio Coelho. 

O Sr.Italí\lio Coelho (ARENA- MT)- Estou ouvindo o dis­
curso de V. Ex~ com toda a atenção, o qual enfoca um dos aspectos 
mais importantes da atualidade brasileira, ou seja, o nosso sistema 
tributário, tão bem examinado no Simpósio a que V. Ex• se refere. 
Veja, Senâdor Benjamim Farah, que ultimamente o fato mais signi· 
ficativo, no setor, foi a substituição do tão sacrificoso Imposto sobre 
Vendas e Consignações pelo ICM, embora deva-se ressaltar, as difi­
culdades na equalização do ICvt, tendo em vista as regiões produ· 
toras e as regiões consumidoras. Mas, seja como for, foi um grande 
passo, e a participação dos tesouros estadual e municipal nesse tri· 
buto, um dos mais importantes. além do Imposto sobre a Renda, 
tem assegurado às municipalidades os recursos necessários para o 
seu desempenho. O dêbate amplo no Simpósio do Sistema Tri­
butário Brasileiro é muito importante e traz a contribuição da inteli· 
gência dos setores não exclusivamente vinculados. ao regime fiscal. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Muito obrigado. 
nobre Senador Italívio Coelho, pelo seu aparte, que focalizou, com 
mui-ta oportunidade, o tema do meu discurso. 

Já citei aqui no começo essa série de organizações presentes a 
esse Simpósio. É uma prova de que há uma harmonia entre o con­
tribuinte e o Fisco. O qúe prejudica realmente, muitas vezes uma 
administração é a falta de uma arrecadação. Lembro-me, ao tempo 
em que o então Deputado Café Filho tinha assento na Câmara 
Federa!, de que visitávamos diversas organizações, e uma que nos 
preocupou muito foi a questão do Fisco. Nós visitamos várias 
dependências do setor tributário e explicaram-nos que há muita 
sonegação de imposto neste País - os que mais ganham são os que 
mais sonegam - o que, aliás, foi confirmado há poucos dias pelo 
Ministro da Fazenda. No Brasil. são os pobres que pagam mais im· 
postos. 

Realmente, é o funcionário, a pequena empresa. o professor, os 
assalariados mais modestos que pagam com maior fidelidade. 

Lembro-me de que, na ocasião, os negociantes de jóia eram os 
que mais sonegavam impostos, segundo nos declarou o Diretor do 
Imposto de Renda daquela éfloca. 

Esse trabalho dos fiscais, propugnando um simpósio, tem um 
sentido de brasilidade, Sr. Presidente, porque é um entt:ndimento 
entre o que contdbuem e o Fisco. É uma campanha que merece o 
nosso respeito e os nossos aplausos e é por isso que eu a trouxe ao 
conhecimento do Senado. É uma participação de uma classe efi· 
ciente. e sua missão, no Ministério, dá oportunidade a que o Go­
verno possa recolher os elementos necessários para o provimento dos 
anseios e necessidades das populações. 

Assisti a diversas conferênciaS, e o importante é que havia sem­
pre um debate. Todas as grandes autoridades nesse assunto ali 
compareceram; algumas tomaram parte no debate e outras fizeram 
suas conferências. Esse Simpósio causou-me profunda impressão. Te­
mos a certeza de que os servidores do Fisco estão com os melhores 
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propósilos, e estão provando, através de atos. conforme acabei de di­
zer, ainda hã pouco. Muitos encontros foram feitos, este em tela e já 
o resultado de outros trabalhos, de outras indagações, de outros 
encontros, e vão prosseguir, vão fazer mais simpósios em outras cida­
des e em outros Estados. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, quero felicitar a CEFIBRA, que é 
o Centro dos Fiscais do Brasil. Louvo aqui o trabalho interessante. 
positivo, digno de menção honrosa do Dr. Aldemar Sérvulo da Silva 
Júnior, congratulando-me também com o Ministério da Fazenda e 
os Fiscais pelo êxito do I Simpósio Tributário, realizado em Duque 
de Caxias. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Agenor Maria, por cessão do nobre Senador Cunha 
Lima. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do Orador.)~ Sr. Presidente, Srs. Senadores.: 

Recebemos. nós que fazemos parte da Comissão de Agricultura 
do Senado. convite da Associação dos Criadores do Sul de Mato 
Grosso, para ir assistir â inauguração da XL Exposição de Gado 
Bovino, naquela região, na Cidade de Campo Grande. 

Em companhia dos Senu.dores Evelásio Vieira, ltalívio Coelho, 
Saldanha Derzi e Mendes Canale. nos dirigimos à Cidade de Campo 
Grande, em Mato Grosso. No sábado, estivemos na Cidade de 
Murucaju, onde livcrnos a opo.rtunidade de conhecer, de perto, os 
problemas da agricuhilra de toda aquela área, compreendendo os 
Municípios de Maracaju e Sidrolândia, e conversar com os agriculto­
res e produtores de soja e de arroz que trabalham numa área superior 
a um milhi'io c quinhentos mil hect<.~res. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, o problema daqueles que fazem 
ugricultura naquela terra ê extruordlnárlo. Para nós. que conversa­
mos com o rurkola. é umu situaçüo. na realidade. constrangedora. O 
prejuízo da soja é superior a 40% e do arroz a 60%, tendo em vista a 
falta de chuva na época mais necessária ao desenvolvlmento daque­
las cuhums. 

Mais de JOO pessoas se encontravam naquelas cidades para nos 
entregar memorial, dando conhecimento das reivindicações daqueles 
que fazem agricultura daquela área. 

Está provado. Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o Governo 
precisa. na realidade, com_ objetividade, criar condições para esti­
mular aqueles que trabalham, que se possa desenvolver a agricultura 
no Brasil 

Os juros no Brasil. pode-se dizer que é livre, porque eles chegam 
a proporções de até 13U% ao ano, numa demonstração de que o 
dinheiro :em, hoje, no nosso País, um estímulo maior que o da agri­
cultura, a produção ou o trabalho, 

Esse estímulo dado ao dinheiro significa que há uma filosofia, 
onde o dinheiro tern direito a tudo, e o trabalho e a produção, a 
nada. Demonstru esta assertiva que a filosofia atual em nosso País, 
precisa na realidade, ser modificada. 

Não só os agricultores, como os pecuaristas presentes àquele 
conclave. J10S davam conhecimento que estão abatendo matrizes 
naquela área do nosso País. E pQr que estão abatendo as matrizes? 
Porque. transformadas em dinhdro, as matrizes apresentam renta­
bilidade superior à da matriz propriamente. Com uma diferença - a 
matriz está sujeita às secas, às intempéries, à despesa e a toda espécie 
de ônt.ts. O dinheiro. não. O dinheiro não está sujeito a nada. O 
dinheiro ganha dinheiro, e a produção, em geral, perde. Por incrível 
que possa parecer. há falta de motivação para as trezentas e cin­
qUenta pessoas presentes àquela reunião. Seu interesse é que o Gover­
no, na realidade. volte as suas vistas, objetivamente, para os grandes 
problemas da agricultura e da pecuária nacionais. . 

O dinheiro rende mais do que a produção e o trabalho. O comér­
cio e a indústria têm crédito fiscaL A agricultura e a pecuária não dis­
põem desse privilégio, ou seja, quando o comerciante paga o tributo, 
ele goza de um crédito fiscal, o que não acontece com o agricultor 
nem com o pecuarista, quando a indústria paga um tributo, goza de 
crédito fiscal. o que não acontece com o pecuarista e com o agricul-

tor. Por que, então, essa diferença? Por que essa anomalia? Por que 
esse paradoxo? Por que a indústria e o comércio gozam do direito, 
do privilégio de terem crédito fiscal do tributo pago, e a agricultura e 
a pecuária não gozam desse mesmo direito? 

O comércio e a indústria obtêm incentivos fiscais na hora da 
exportaçtlo. Da mesma forma. a indústria, qu~ exporta manufaturas, 
tem incentivos ftscais. No entanto, o preço do milho do agri­
cultor brasileiro ficou estagnado durante 5 anos. Por quê? Porque, 
na verdade, não há o objetivo de ajudar a agricultura nacional. 

Não se entende, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que, a cada 
ano, com o índice de infl~ção maior, com os custos do implemento 
mais caros, fique o preço do milho estagnado por 5 anos, enquanto 
os próprios subprodutos desse grão subiram de valor. 

Estes são aspectos positivos que podemos trazer ao Plenário da 
Casa, para serem estudados e debatidos com a devida profundidade. 

O Sr. Lázaro Barboza {MDB - GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra­
zer, nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (M DB- GO)- Eminente Senador Age­
oor Maria. V. Ex• está regressando do Estado de Mato Grosso, on­
de participou de conclave da maior importância, já que ali se reali­
zava uma amostra' agropecuária, de que é rica a região. Neste ins­
tante. V. Ex~ aborda, no seu discurso, o problema do milho. 
Efetivamente, durante muitos ~nos o Brasil foi um dos maiores 
produtores de milho do mundo. Mas exatamente pela falta de 
incentivos, pela falta de amparo à produção. houve desestímulo 
generalizado. e, neste ano, nobre Senador Agenor Maria, o Brasil 
terá que importar cerca de 6,5 milhões de toneladas de milho para o 
nosso ubastecimento interno, sem o que as indústrias do setor ficarão 
ociosa~. A COBEC já foi devidamente autori2ada a importar, preli­
minarmente, um milháo de toneladas. Ainda há poucos dias o Cor­
reio Bra;iliense registrava a estranheza de alguns setores - nota­
damente técnicos- do próprio Governo, quando.afirmavam que 
esse milho importado será aqui subsidiado, já que entende o Ministé­
rio da Fazrnda..,que o se~;~ preço rtdo deve ultrapassar 125 cruzeiros a 
saca. As próprias rnultinacionais do setor venderão, no exterior. o 
milho ao Brasil, e elas mesmas é que adquirirão aqui esse milho, que 
já uma vez foi seu, a pr~ços subsidiados. Veja V. Ex• que paradoxo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, 
Senador Lãzaro Barboza. 

O que é de se estranhar é que o Governo não tenha observadq 
que. tendo o preço do milho ficado estagnado por 5 anos, na reali­
dade eso.e produto devia alcançar preço justo, a titulo de garantia ao 
rurícola, ao produtor de milho, para garantir-lhes a possibilidade de 
lucro. Era como se o agricultor fosse obrigado a trabalhar sempre 
deficitariamente. ' 

No memorial entregue à Comissão de Agricultura do Senado, 
e.<.ses agricultores afirmam que, de 256 mil hectares de terra. 178 
foram trabalhados com arroz e 78 mil hectares. com soja e que nesses 
256 mil hectares de terra todo trabalho foi deficitário. Segundo o 
memorial. a cultura da soja e do arroz, é deficitária, mas a carga 
tributária é a mesmu. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Exatamente a mesma. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Não se 
compreende esse fato. A indústria e o comércio pagam imposto da­
quilo que ganham. Como pode o agricultor pagar tributo de um 
produto cuja produção, neste ano, foi deficitária. Aliás, neste ano. o 
imposto da soja e do arroz é superior ao do ano passado. No ano pas­
sado, a soja e o arroz valiam menos, e, sendo o imposto cobrado ad 
ltlforem, a arrecadaçi'io saída do bolso do rurícola foi me·nor. Neste 
ano. a soja e o arroz atingiram preço maior e a taxa é a mesma, 
cobrada ad \'a/orem. Então, o. agricultor estã pagando mais imposto 
por um produto deficitário. · 
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Ora. Sr. Presidentee Srs. Senadores, como se entende p~gue a 
pessoa imposto para produt.ír? Como se entende pague o agricultor 
impo~:to porque ele produziu. porque ele trabalhou? 

Na ft!osofia dos tributos. o homem paga imposto pelo que 
ganhou. Se o cidadão ganhou d1nheiro, paga. do seu lucro, uma 
p;lrtc de tributo ao Governo. Na agricultura brasileira, não. O ci­
dadão perdeu dinheiro e paga o imposto. Esta é a grande realidade. 

Hú agricultores de Mato Grosso do Sul que neste ano, vão 
colher 5 sacos de arroz por hectare de chão. Nem por isso não vão 
deixar de recolher o lributo. Não. Pagarão o tributo. 

Pergunto à Casa. Sr. Presidente c Srs. Senadores: pagar tributo 
de um produto dericitúrio, em raL.ào de uma esti:.~gem de mais de 40 
dias que esvaziou o ruríçola, de.~mo!ivou-o'.' 

Ohscrvei. nessa reunião, em que se encontravam - repito -
mais de JOO produtores de soja e de arroz. observei uma situação 
realmente de desestímulo. Situação de desestímulo porque as leis que 
temos neste País não são de proteção a quem trabalha e a quem 
prndu1.. pois, se o fosse. esse rurícola de Mato Grosso. e de outros 
Estados da Federação, não ia, absolutamente. p<!gar, neste exerckio. 
trihutn de um produto <lltamente defititúrio. 

O Sr. ltalh·io Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
Jprte·~ 

O SR. AGENOR MARIA (.\·1D8- RI\)- Com o maior pra­
zer. concedo o aparte ao nobre Senador ltalívio Coelho, que também 
cst<.:ve presente à reunião. 

O Sr. lt::tlhio Coelho (ARENA- MT)- Como Presidente da 
Comi~sào de Agricultura, V. Ex• nos honrou com sua presença no 
nosso emergente Estado de Mato Grosso do Sul, juntamente com ou­
tros memhros desse órgão técnico do senado. Ali, V. Ex• tomou 
conhel'imento dos problemas atuais da pecuária e da agricultura. 
Dc~cjo a pôr ao discurso de V. Ex• algumas obserVações, registrando 
primeiramente que tenho a mesma sensibilidade como V. Ex•. às 
aniçôcs do momento, porque estou identificado com os agricultores 
e produtores rurais. Mas, V. Ex• no discurso reclamou por uma 
política agrícola no Brasil- se bem entendi- mas política agrícola 
existe. V. Ex~ ouviu lá em Maracaju uma série de seivindicações: 
<~lgumas delas são feitas, sobretudo, pela anição do momento, por­
que são providências normais, tanto assim que V. Ex• encontrou os 
funcionúrios da EM ATER fazendo a inspeção e os laudos, para que 
o seguro agrícola, o PROAG RO, indenize os produtores que sofre­
ram danos pela seca, pela estiagem, seja do arroz ou do soja, nos pri­
meiros meses do ano, e seja agora, nes!e momento. os que plantaram 
trigo c estão tendo tainbém a safra frustrada. 

No que diz respeito ao vencimento dos créditos de custeio, para 
o planüo de cereais, já é da próPria regulamentação do Banco do 
Brasil a dilaçào dos prazos pela frustração de safra. Não é coisa no­
va, isso existe no Banco do Brasil há muito tempo. E houve também 
outras reivindicações de emergência, mas quero registrar, no 
discurso de V. Ex•, que existe uma política agrícola muito boa. 
evidentemente um<:~ política de caráter geral, e as providências 
reclamadas serão atendidas. Oportunamente, farei um pronun­
ciamento sohre o assunto, e espero estar, no que diz respeito a 
atendimen!os de emergência, de acordo com V. Ex• 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador ltalívio 
Coelho, o problema não é só de crédito. Refiro-me a uma política 
objc!)v;l, onde o homem não fica obrigado, como ocorre com o de 
Mato Grosso, a pagar um imposto de um produto deficitário. O pro­
hlent<l é este: esta, a base da discussão; esta, a filosofia que precisa 
ser pü.o,;la em prática e discutida. 

V. Ex• é de Mato Grosso e sabe que esse homem que produz 
arrM neste ano. lf1 - esse arroz é deficitário - pagando um imposto 
na·lllcs:nw ta.~a com que pagou o ano passado. 

Ouço novamente V. Ex•, Senador ltalívio Coelho. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA- MT)- Quando me refiro à 
política agrícola. o faço desde o problema fundiãrio, à utilização da 
terra, à política de custeio. de plantio. de preÇO!i mínimos, de 
armuzenamcnto, de transportes, de comercialização no mercado in­
terno e dt: exportação. Ê o comple;~;.o de normas que devem assegurar 
um hom ~esultado ao produtor rural e preços razoáveis ao consumi­
dor. É um conjunto. Não estou me referindo, implícita ou 
e<;peciricamentc a um do~ setores. V. Ex• está aí na questão fiscal. fa-
7endo uma colocaçJ.o um pouco dificil. embora ela tenha sido em 
parte já atendida pelo Governo, desde a crise de três, quatro ou cinco 
anos, na questão do ICM. O ICM não é imposto sobre o lucro. O 
imposto que incide sobre resultados da atividade econômica é o 
imposto .mbrc a renda_ O ICM é um tributo direto, e como tal ele 
atinge o produtor. O próprio ICM - V. Ex• sabe- incide, por 
exemplo, nos produtos pecuários em 5%, e nos produtos industriais 
em I y,·;., já há um diferencial. Entretanto, rtJ emergência, parece-me 
razoóvel pleitear-se uma medida especial, para que esses produtores 
de safra frustrada. que vão colher alguns 20% da safra prevista, 
oulros 30l1·, outros 40%, evidentemente tivesSem dispensado o ICM 
ou. pelo menos, reduzido substancialmente. Este o meu pensamento 
a respeito. 

O SR. AGE!\OR MARIA (MDB- RN)- É de estranhar que 
V. Ex~. homem do sul de Mato Grosso, compreenda ou queira 
compreender que. no conte:'! to geral da agricultura nacional, o tribu­
to por ser imposto direto continue sobrecarregando, onerando o 
produto na mão do homem que produziu. Porque não se entende, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, que esse tributo incida sobre produto 
hruto na mão do homem do campo. se a produção é deficitária. É 
um verdadeiro crime, porque na filosofia do tributo, o que está lá 
para se ler é que no lucro o homem paga alguma coisa de tributo ao 
Governo, para ter de volta aquele tributo em beneficio. Mas, o que 
está acontecendo, hoje, no Brasil é este a_gricultor espoliado, subjuga­
do a uma política em que, mesmo perdendo dinheiro, ele tem de reco­
lher aos cofres públicos o seu tributo. 

Ê um absurdo, deixo na tribuna o meu protesto, e não me 
conform11. Sr. Presidente, e Srs. Senadores, que o agricultor que ga­
nhou dinheiro o ano passado, com sua produção, e pagou ·)osto 
então, este ano, com o prejuí2o, ele continue pagando tribut~,. Esse 
tributo é medieval. esse tributo não tem sentido de ser. porque ele 
está pagando tributo aí para trabalhar e para produzir. 

O Sr. E''elásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um apar­
te, nobre Senador Agenor Maria? 

O SR. AGE~OR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra­
zer. Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Como integrante da 
Comissão de Agricultura desta Casa, tive a grande honra de compa­
recer, por quatro dias, a cidade de Campo Grande, para ter o privilé­
gio de conhecer as gr.:mdes potencialidades do novo Estado que sur­
ge- Mato Grosso do Sul- através da 40• Exposição Agropecuária 
c Industrial daquele novo Estado. Registro que fiquei jubiloso com o 
carinho, com a lida/guia, com a hospitalidade da gente de Mato 
Grosso, fato que não me surpreendeu, porque já tinha conhecimento 
dessas v1rtudes magníficas daquela gente. Surpreendeu-me, isto sim, 
as grandes potencialidades de Mato Grosso; surpreendeu~me, em 
parte, o que assisti, o que ouvi, o que escutei durante a reunião em 
que se estabeleceu uma série de debates até calorosos, na sexta-feira à 
noite, na reunião dos Criadores, dos rnvernistas e Industriais de Ma­
to Grosso, realizada na sede campestre do Frigorífico Bourbon, o 
mesmo acontecendo em relação à reunião a que V. Ex• já se referiu, 
realizada entre produtores, entre representantes de governos federal, 
estadual e municipal. entre líderes políticos, na cidade de Maracaju. 
Também nos contatos pessoais que estabelecemos com pessoas das 
várias camadas sociais de Mato Grosso. E, em tudo e por tudo, ouvi­
mos críticas contundentes em relação à política agropecuária adota­
da neste País pelo Governo Federal. O tempo de V. Ex• vai se 
aproximando do final, vamos ter oportunidade de abordar o que 
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vimos, o que assistimos. o que recebemos em Mato Grosso, em ou­
tras oportunidades, neste plenário e na Comissão de Agricultura. 
Mas, é preciso que se diga que. na verdade, não temos aquela política 
agropecuária que desejamos e que necessitamos para o desenvolvi­
mento desses dois importantes setores, em nosso País. E Mato Gros­
so. na hora em que se adotar a verdadeira política e se apoiá-la de 
modo global. Mato Grosso será um dos maiores celeiros da agricul­
tura, da pecuária. não· apenas do Brasil mas do mundo. Quando 
houver essa política de apoio ao pecuarista, ao agricultor, nós não 
mais precisaremos estar importando carne do Uruguai, da Argen­
tina. importando cebola, arroz, soja, feijão e outros produtos. 
V. Ex", ao•meu ver, está com a razão. e faz muito bem em defender 
Mato Grosso, porque ao defendê-lo estamos deféndendo os interes­
ses de todos os brasileiros. 

O SR. AGENOR :\'IARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, 
nobre Senador Evelásio Vieira. Mas. veja bem V. Ex' a diferença: 
enquanto a indústria dispõe de todos os incentivos fiscais para expor­
tar suas manufaturas. gozando privilégio de privar da intimidade das 
autoridades não monetárias mas monctaristas, sim, monetaristas, 
que defendem acima de tudo o dinheiro, o vil metal, enquanto eles 
têm o direito de privar dessa intimidade e de exportar com subsídio 
até 64'1'(', o milho fica estagnado cinco anos. Pergunto: cinco anos .. es­
tagnado o milho, com mais de 100% de in nação sobre ele e quem está 
pagando a diferença ê justamente o homem que trabalha e que pro­
duz? Não, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não podemos ter uma polí­
tica de dois pesos e de duas medidas. Aqftele que industrializa tem 
realmente um incentivo, mas aquele que produz a matéria-prima não 
tem incentivo nenhum. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR J\'lARIA (MDB- RN)- Com todo prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- V. Ex', quando conce­
deu o aparte ao Senador ltalívio Coelho disse: "V. Ex• que esteve 
presente lá." Quero dizer a V. Ex' que também estive presente em 
espírito nessa exposição, porque esses nomes que foram pronun· 
ciados aqui. todos são familiares para mim. Fui criado nessa cidade, 
Campo Grande que, hoje, conforme disse agora o nobre Senador 
Evelá~,io Vieira é uma das potências que promete um futuro alvis­
sareiro para este País. Mas a cidade de Terenos, por exemplo, que no 
tempo em que eu mor_ava em Campo Grande era uma terra de 
índios, hoje é uma das cidades que mais produz arroz no País. Mato 
Grosso. naquele tempo, importava milho, arroz, feijão, trigo, soja, 
hoje produz tudo. Infelizmente, o que falta neste País é uma certa 
orgamzaçào. Veja V. Ex~ que. no ano passado, morreram centenas 
de milhares. talvez mais de um milhão de cabeças de gado e essa 
enchente que mata anualmente, o gado em Mato Grosso, é conhe­
cida reJo Ministério da Agricultura. Qual é a providência que se 
toma para evitar uma catástrofe dessa natureza? Morrem, lá em 
Mato Grosso, mais de um milhão de bois e estamos importando car­
ne. trigo, arroz, feijão e vamos importar soja e vamos importar mi­
lho. E::ntão, há qualquer coisa que está pedindo uma organização, 
não :<.á que se e~·ite essa catástrofe, como também, a estiagem e, de 
outro lado, a possibilidade de maior amparo a essa agricultura, para 
que não importemos esses produtos, empobrecendo os no:<.sos agri· 
cultores, sobretudo neste País que é essencialmente agrícola. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, 
nobre Senador Benjamim Farah. 

No memorial en(regue pelos Prefeitos de Sídrolândia e Mara· 
caju, representando duas comunidades altamente agrícolas do Esta­
do de Mato Grosso do Sul. nos nove itens, justamente no nono item, 
lê-se o seguinte;" ... estabelecimento de uma política agrícola defini­
da ... " Senador ltalívio Coelho, escute bem o que diz o documento de 
duas prefeituras, de duas comunidades, de duas entidades, de dois 
municípios de Mato Grosso do Sul:" ... estabelecimento de uma polí-

tica agrícola definida e sem descontinuidade". É o que pedem os ma­
to-grossenses do Sul, dessas duas comunidades. 

E vou adiante. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Aviso q'-le V. Ex• 
Qispõe apenas de cinco minutos. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

Quando os rios subiram no pantanal mato-grossense e foi 
devastada a criação, por incrível que pareça, subiram em mais de 
30% também os fretes ferroviários. Foi o que me disseram em Mato 
Grosso, foi o que lá me afirmaram. A maior providência que chegou, 
junto com a cheia. foi a alta do frete. E muitos dos pecuaristas, não 
dispondo do numerário, viam o seu gado morrer à míngua. 

Ora. Sr. Presidente e Srs. Senadores, é necessário que, antes de 
tudo, se represente o povo, como também a produção, enfim aqueles 
que trabalham. Não ê justo. não é sensato que se deixe marginaliza­
do esse setor viril, necessário e oportuno como é o setor daqueles 
que, trabalhando, produzem não só alimentos mas a própria riqueza 
deste País. Sim, porque o agricultor e o pecuarista não produzem só 
a vida produzindo alimentos. Eles produzem a própria riqueza do 
País. 

Setenta por cento da nossa balança de exportação, de onde veio 
essa exportação? Veio exatamente desse setor, setor este que é 
espoliado, marginalizado, semi-abandonado. E posso afirmar que 
semi-abandonado porque a política monetarista do Governo não 
admite .. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior 
prazer, principalmente, porque V. Ex• conhece muito bem o Estado 
de Mato Grosso, c como o memorial dos mato-grossenses está tam­
bém aqui, tem V. Ex• o aparte, com muito prazer. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA - MT) - A colocação de 
V. Ex• diverge um pouco da minha porque V. Ex• é da Oposição e 
eu não sou, mas vejo em V. Ex• a mesma sensibilidade aos 
problemas que Já verificamos. A política agrária deve ser definida, 
ela não deve ser imobilizada, ela varia conforme as circunstâncias. 
V. Ex• há de convir que eu vejo as coisas e os problemas e confio na 
solução, porque Mato Grosso, há cinco anos, não tinha significação 
na produção, por exemplo. de arroz. A posição estatística de Mato 
Grosso era insignificante dentre os produtores de arroz. Hoje, Mato 
Grosso do Norte e Mato Grosso do Sul -sendo 80% d~ produção 
em Mato Grosso do Sul -são os maiores produtores de arroz do 
País. O arroz não tem sido perdido, quando colhido. Há equipa­
mentos, há armazenamentos e há transportes. EU vejo e reconheço as 
dificuldades constantes, inclusive, do memorial, que são 
providências pedidas e que, evidentemente, estão sendo atendidas 
algumas delas, outras em providenciamentos. Mas, não estou 
tomado de pessimismo nem estou assustado, porém, um pouco 
preocupado com os graves prejuízos dos produtores, só que as medi­
das do Governo são e serão suficientes para atender às emergências. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador ltalívio 
Coelho. perguntaria se V. Ex• confirma e apóia esse memorial dos 
mato-grossenses do sul? 

O Sr.ltalívio Coelho (ARENA- MT)- Tranqüilo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Sr. Presidente, vou 
encerrar, dizendo o seguinte: a agricultura brasileir;I precisa, na reali­
dade, de uma política objet'iva e leal, de uma política onde sejam 
traçados os rumos daqueles que tr.abalhando tecem, com o seu traba­
lho, a grandeza deste País. Precisamos de uma política. realme~te, 
com lealdade, porque não entendo - repito - o tributo ser 
cobrado do agricultor e ele trabalhando deficitariamente. Não 
entendo, com o seu produto estagnado cinco anos) Não entendo ele 

' 
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de pires na mão, como estão no Sul de Mato Grosso, a implorar que 
o Governo dê moratória~ 

Não, Sr. Presidente! O que é necessário é que se crie uma políti­
ca objetiva, firmada no princípio de que esse homem fique respalda­
do dentro dos seus direitos de justiça. Porque os agricultores QàO 
precisam de esmolas não! O que eles necessitam é de justiça e falta 
realmente a justiça numa política objetiva do Governo. 

Há outro problema - contando com a boa vontade do 
Sr. Presidente, só para concluir o meu pronunciamento - que é o 
do pagamento dos empréstimos. Está vencido o prazo para o paga­
mento dos empréstimos da fundação da safra que está aí. O • 
agricultor não vai poder pagar porq:..:: a produção faliu, por falta de 
chuvas. O quadro agora é o seguinte: de um lado, a divida a pagar, 
de outro, a cultura perdida por falta de chuvas. Quais as 
providências a ser tomadas contra esse homem que trabalhou, 
amainou a terra, cansou? Cobrar juros? Acho que não, 
Sr. Presidente. Srs. Senadores. Fiscalizar para ver se as cu\turas 
foram perdidas? 

O que se deve fazer? Um seguro agrícola humano e objetivo; 
não o seguro agrícola do PROAGRO. O PRúAGRO é um instru­
mento apenas técnico e nós precisamos de um instrumento válido e 
objetivo. O PROAGRO não atende a 10% dos agricultores mato­
grossenses e brasileiros. 

Encerro, Sr. Presidente, pedindo a Deus, na sua bem-aventu­
rança, que ilumine as autoridades con·stituídas e faça com que o 
Ministro da Agricultura tenha assento no Conselho Monetário; 
porque na hora de resolver o problema da agricultura, por incrível 
que pareça, o Ministro da Agricultura não tem voz. Quem delibera é 
o Ministro da Fazenda. O Ministro da Fazenda trata do interesse do 
capital e. entre o interesse do. capital e o interesse da produção, a 
produção em geral sai perdendo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. A.GENOR 
MARIA EM SEU DISCURSO: 

MEMORIAL DE REIVINDICAÇ0ES DOS AGRICULTORES 
DE 

MARACAJU E SIDROLÂNDIA- MATO GROSSO DO SUL 

Os agricultores de Maracaju e Sidrolândia-MS, reunidos em 
15 de abri\ de 1978, sob a coordenação dos Prefeitos Municipais, res­
pectivamente, osSenhores Luiz Gonzaga Prata Braga e Daltro Fiu­
za, com a participação da~ diversas Entidades de Classe e na ilustre 
presença dos Senadores da República Antônio Mendes Canale, Age­
nor Maria, Evelásio Vieira, ltalívio Coelho e Rachid Saldanha Der­
zi, do Deputado Federal Antonio Carlos de Oliveira, e do Deputado 
Estadual Rubem Figueiró decidiram manifestar integral apoio ao 
Memorial de P ~i vindicações da Associação de Municípios Sul Mato­
grossense - ASSULMAT e, também, levarem ao conhecimento das 
altas autoridades estaduais e federais, a situação aflitiva por que estâ 
passando a agricultura na região, assim como postularem a adoção 
de providências urgentes para superar a crise dela decorrente. 

Prolongada estiagem e forte insolação abateram ·a região no 
período de janeiro e abril do corrente ano, trazendo como conseqüên­
cia um drástico de<:réscimo na produção das principais culturas aqui 
plantadas. 

Através de levantamentos rea\izados nos munkípios, mostra· 
ram que as duas principais culturas da região (arroz e soja) foram 
altamente prejudicadas pelos fatores já assinalados. Assim é que, pa-

#ra a orizicultura, representando uma área cultivada de 
aproximadamente 178.000 hectares nos municípios acima citados, a 
quebra da produção está estimada em mais de 70% da previsão 
inicial (à base de 25scjha de 60 kg), significando uma perda superior 
a 2,8 milhões de sacos. ' 

No que diz respeíto à cultura de soja, representando uma área 
de, aproximadamente, 78.000 ha nos mesmos municípios, a estimati­
va de perda da safra é superior a 50% da prevista (à base de 25sc/ha 
de 60 kg), significando uma perd.,_ de mais de I ,2 milhão de sacos. 

Nos dois municípios considerados, a perda experimentada por 
tão-somente estas duas lavouras atinge um montante superior à 800 
milhões de cruzeiros. 

Afora isto, as demais culturas exploradas neste município, como 
milho, feijão, café e mesmo a pecuária sofreram também os efeitos 
danosos dos fatores apontados. 

lnfortunamente os demais municípios circumvizinhos também 
foram atingidos pela adversidade climática, registrando quebra 
expressivamente de produção agrlcola. 

Isto posto e considerando que os municípios de Maracaju e 
Sidrolándia têm a sua economia assentada sobre a agricultura e 
pecuária; 

- Considerando o impacto que a frustração de safra agrícola 
está provocando nestes municípios, comprometendo seriamente a li­
quidez de sua economia; 

- Considerando o enorme vulto dos investimentos realizados 
pelos agricultores deste município e pela iniciativa pública e privada 
na montagem de infra-estrutura indispensável ao suporte das ativi­
dades agrícolas de Maracaju e Sidrolándia; 

-Considerando o elevado grau de endivida mente dos produto­
res rurais daí decorrentes; 

- Considerando que os agricultores dos citados municípios já 
exauriram suas últimas reservas financeiras; 

-Considerando os problemas sociais que já se avolumam: 
- Considerando, a alta potencialidade que estes municípios 

encerram apesar de tudo,.representada pela riqueza de seus recursos 
naturais e pela operosidade de sua gente. -

-Considerando, por fim que atagricultura não pode suportar o 
ônus maior do combate à in nação; 

- Resolvem os agricultores trazerem ao poder público, nos 
altos escalões da República, seus apelos incisivos no sentido de que 
sejam adotadas, em ca'rater de emergência, medidas urgentes de 
amparo à agricultura regional, dentre as quais apontam da mais alta 
relevância as que se seguem: 

I - Concessão de um empréstimo de CrS 800,00 (oitocentos 
cruzeiros) por ha cultivados, aos agricultores prejudicados pela 
adversidade climática, a juros de 7% a.a resgatáveis ao prazo de dois 
anos, com rendimentos proveninetes de duas safras subseqüêntes ao 
citado empréstimo, utilizando-se das mesmas garaniias já 'oneradas 
anteriormente: sendo vedado aos agentes financeiros reterem 
parcelas desse empréstimo para amortização de dívidas vencidas. 

2 - Prorrogação de vencimento das prestações de investi­
mentos que deveriam ser pagos na presente safra, para um ano após 
o vencimento da correspondente cédula rural. 

3- Liberação aos produtores dos juros bancários após o venci­
mento das cédulas rurais, nas operações amparadas pelo 
PROAGRO, prorrogando por mais dois anos os 20% de saldo do 
financiamento cabíveis aos agricultores. 

4- Autorização pelo Banco Central do Brasil para que se con­
sidere os pedidos de cobertura pelo PROAGRO, mesmo nos casos 
em que a comunicação seja feita após decori1dos mais de 15 dias da 
ocorrência de evendo adverso. 

5- Reexame da Resolução do Conselho Monetário Nacional, 
adotado em 22-2-78, que estabelece escala regresiva nos financia­
mentos para custeio agrícola, que virá reduzir ainda mais os· já min­
guados limites de crédito para a grande maioria dos agricultores da 
região, já asfixiados pela frustração de safra. 

6 - Elevação dos tetos de financiamento de máquinas e imple­
mentas agrícolas para 100%. protelando a aplicação do disposto na 
resolução citada no item anterior. 

7 - Estabelecimentos de critérios que permitam aos estabeleci­
mentos de crédito iniciarem a liberação dos financiamentos de 
custeio, com base nos novos preços mínimos, num prazo de 90 
(noventa) dias antes da éPoca de plantio, preconizada pela 
EMBRAPA para a região. 

8 - Concessão de financiamento especial que venha atender à 
pecuária que ora sente, também, renexos negativos do evento men­
cionado. 
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descontinuidade, especialmente no que se refere ao Crédito Rural. 
O não atendimento das p1~sentes reivindicações trará sérias con­

seqtlêm::ias e a maioria dos agricultores não poderá saldar seus 
compromissos financeiros e nem terá condições de continuar a traba­
lhar. A situação é grave, quase de desespero, aS alternativas foram 
apresentadas e, para aplicá-las, não será necessário o sacriflcio de 
ninguém, apenas o desprendimento das autoridades responSàveis 
pelo assunto. 

Maracaju (MS) 15 de abril de 1978. - Luiz: Gonzaga Plata 
Braga, Prefeito Municipal de Maracaju - Daltro Fiuza, Prefeito 
Municipal de Sidrolândia. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Muri1o Paraíso, para uma breve comunicação. 

O SR. MURILO PARA ISO (ARENA - PE. Para uma breve 
comunicação.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Q(Jeremos fazer uma breve comunicação à Casa. Diz respeito à 
alegria com que o meu Estado recebeu a indicação do Deputado 
Marco Antônio Maciel, Presidente da Câmara dos Deputados, para 
candidato da ARENA ao Governo de Pernambuco. 

O Deputado Marco Antônio Maciel, em sua ascensão política, 
conquistou alguns dos mais altos postos da vida pública de 
Perna111buco e do Pais, chegando, a despeito da sua pouca idade, a 
ocupar, desde 1977, a Presidência da Câmara dos Deputados, sendo, 
por ·~Onseguinte, o segundo Vice·Presidente da República. Isso 
atesta, sem dúvida, a sua alta capacidade potítico·administrativo. 

''Jaquele eminente homem público encontramos uma vocação 
polític<1, já revelada desde os tempos universitários, um tempera· 
menta definido pelo equilíbrio e pela serenidade, e uma visão global 
dos ptob\emas nacionais, notadamente no que diz respeito ao 
desafio do Nordeste c à problemática pernambucana. 

Acresce, ainda, a circunstância de ser um homem dotado de 
espírito público, probidade e marcante formação democrática. 

À Nação é fácil, assim, compreender como, mesmo através de 
uma c!;colha indireta, é possível haver uma correspondênda com as 
inclhações populares. 

Pernambuco é um Estado-problema encravado na região Nor­
deste e os seus governantes precisam possuir coragem e espírito de 
luta para vencer as dificuldades que se antepõem à sua árdua 
caminhada. 

O Deputado Marco Antônio Maciel está atento a todas essas 
circun~tâncias e qualificado para enfrentá-las e vencê-las. 

Agora, alçado à posição de candidato ao Governo do meu 
Est~.do, o Deputado Marco Antônio Maciel encontra, através das 
lideranças arenistas, o reconhecimento público e partidário das suas 
qualidades para a nobre e difícil tarefa de dirigir os destinos de 
Pernambuco. Por este motivo, queremos nos congratular não só com 
o Deputado Marco Antônio Maciel mas também com o povo do 
mell Estado, pela sua indicação. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Otto Lehmann para uma breve comunicação, na 
forma regimental. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP. Para uma breve 
comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É com profundo sentimento de mágoa que registro, neste 
momento. o desaparecimento do extraordinário homem de 
comunicações, Vicente Leporace, sepultado ontem em São Paulo, 
sob a consternação de todo o Estado. 

Vicente Leporace foi um talento de raro valor. tanto na sua vida 
particular como. em especial, na sua vida de homem público. Sim, 
homem público que, sem estar no poder ou à sua sombra, tanto fez 
pela cidade que o recebeu ainda na juventude. Despojado de 
preco11ceitos ou de interesses menores, foi ele o permanente defensor 
do~; í11tcresses gerais, um legítimo. porta·voz dds anseios e das 
angústias populares e também da alegria dq po~o. ao qual sttYia 

como radialista e homem de imprensa. O imenso cortejo fúnebre que 
se formou em sua homenagem, composto, principalmente, por gente 
humilde, retratou bem o sentimento de tristeza do povo de São 
Paulo, que perdeu com Vicente Leporace, um defensor tenaz, firme e 
constante de todos os seus'anseios. 

Lúcido e corajoso. Vicente Leporace sab! como ninguém, na 
área de comunicação, traduzir aquelas angústias e aquelas alegrias, 
com elas identificado. Sem afrontar, mas igualmente sem dobrar a 
espinha. Este foi e. na memória de São Paulo, será sempre, Vicente 
Leporace. 

Estamos de ·luto, como de luto estão os seus e a chamada família 
Bandeirantes, e!hissora à qual ele deu o melhor de sua inteligência, 
comandando urn· programa diário - "O Trabuco" - no qual 
analisava todos os acontecimentos do dia-a·dia de São Paulo e do 
Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRtSIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dinarte Mariz. para uma breve comunicação, na 
forma regimental. 

O SR. OINARTE MARIZ (ARENA- RN. Para uma breve co­
municação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho, nesta hora, dirigir·me às autoridades competentes cha· 
mando a atençào para a situ11çào que se estâ criando no Nordeste, 
notaCiarnente no Rio Grande do Norte, em relação à ausência de chu· 
v a. 

Estamos, Sr. Presidente, com a ameaça de perder toda a produ. 
ção da região do Seridó e de outras regiões do Estado. Tudo aquilo 
que foi feito na agricultura, a tê agora, em grande ãrea do Rio Gran~ · 
de do Norte, está ameaçado, se não tivermos, dentro de oito dias, a 
volta das chuvas, pois, ao que tudo indica não hâ mais esperanças 
para a salvação de nossas lavouras. 

Quero fazer daqui um apei"b ao Ministro da Agricultura a fim de 
que mande para Já, sem demora, um emissário, fazendo com que a 
SUDENE . se interesse pelo assunto e que providências sejam toma~ 
das para qde tenhamos uma esperança que amenize os sofrimentos 
daquela gente trabalhadora, esforça-da e que sempre vem contando 
com o auxílio do Governo. 

Sr. Presidente, eram estas as minhas palavras, de apelo ao Minis­
tro para que S. Ex• envie, imediatamente, um emissário ao Rio 
Grande'<:fo Norte e a outras regiões do Nordeste a fim de verificar o 
que estâ se passando em relação ao nosso inverno. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS SENADORES: 
José Guiornard- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Ale­

xandre Costa-- José Sarney- Petrônio Portella- Virgílio Távora 
- Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Domício 
Gondim- Marcos Freire- Luiz Cavalcante- Oi\van Rocha -
Dirceu Cardoso- Amaral Peixoto- Rober-to Saturnino- Vascon· 
celas Torres- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Gustavo Capa­
nema- Franco Montoro- Osires Teixeira- Leite Chaves 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está linda a Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 

Item 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de lei do Sena· 
do n9 237, de 1976, do Senhor Senador Itamar Franco, que 
dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurídi· 
cos do País, da disciplina "Direitos Humanos Fundamen· 
tais", tendo , 

PARECERES, sob n9s 405, 406 e 751, de 1977, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela. constitucionalidade e 
juridicidade; 

- de Educação e Cultura - JY pronunciamento: favorá· 
vt1. com voto -vencido do s~ntror Senador Cattote Pinlftíro e 



1454 Quarta~feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Abril de 1978 

voto vencido, em separado. do Senhor Senador Otto Leh­
mann; 29 pronunciamento (reexame solicitado em Plenário): 
contrário, com voto vencido dos Senhores Senadores Evelá­
sio Vieira e Adalberto Sena. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadofes que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, requeiro 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Será feita a verificação 
solicitada pelo nobre Senador Itamar Franco. 

Irei suspender a sessão por alguns minutos, a fim de aguardar a 
chegada ao.plenário dos Srs. Senadores que se encontram em seus ga­
binetes. 

(A se.uão é suspensa à.~ 15 horas e 5() minutos. sendo rea­
berta à.1· 15 horas e 55 minuios./ 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está reaberta a sessão. 
Vai-se proceder à verificação de votação. Os Srs. Líderes vota­

rão em primeiro lugar. votando em seguida os Srs. Senadores. 
(Pausa.) 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADpRES.· 
Virgílio Távora- Cattete Pinheiro- Helvídio Nunes- Henri­

que de La Rocque- Magalhães Pinto - Renato Franco - Ruy 
Santos. 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES.-
Paulo Brossard- Adalberto Sena- Agenor Maria- Dirceu 

Cardoso- Evandro Carreira- Evelásio Vieira- Gilvan Rocha­
Hugo Ramos- Itamar Franco- Marcos Freire- Mauro Benevi­
des- Orestes Quércia- Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Votaram a favor do 
projeto 13 Srs. Senadores; contra, 1. Não há quorum para delibera­
ção. A votação fica adiada para a próxima sessão ordinária. 

Em conseqüência da falta de número para votação, os demais 
itens da Ordem do Dia ficam igualmente adiados, uma ve:z que 
dependem de votação de requerimento lidos em sessões anteriores. 

São os seguimes 05 itens adiados: 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n\' I, 
de 1977 (n9 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República. que regula a locação predial urbana, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 777, de \977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto com as 

emendas que apresenta de n\'s I a 12-CCJ, com voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Otto Lehmann, dependendo da vo­
tação do Requerimento n\' 61. de 1978, de adiamento da discussão, 
para reexame da Comissão de Constítuição e Justiça. 

-3-

Qiscussào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n11 265, de 1976. do Senhor Senador Agenor Maria, que elimina a 
exigência do perlodo de carência para concessão, pelo INPS, de 
benefícios em virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do 
segurado. tendo 

PARECERES, sob n\'s 465 e 466, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável: e 
- de Legislação Social, contrário, dependendo da votação do 

Requerimento n"' 71, de 1978, de adiamento da discussão para 
reexame da Comissão de Legislação Social. 

-4-

Discussão, em primeiro turno {apreciação preliminar da cons­
titucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 

Interno), do Projeto de Lei do Senado n\' !44, de 1977, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Ex.ecutivo a deter­
minar o pagamento de gratificação e~cial ao funcionalismo civil e 
militar da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carnei­
ro e Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento n\' 59, 
de 1978, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Ainda há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MOB- RS. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na Mensagem presidencial, que sobre tantas questões 
relevantes silencia, o Chefe do Governo alardeia o golpe de abril e 
faz o preconício do pacote, pelo qual, a seu juízo, foi "resolvido o 
impasse"; o "impasse" era, nem mais, nem menos, a rejeição par­
lamentar de um projeto, um projeto mau; ora, mesmo quando o 
projeto fosse bom, ainda que fosse ótimo, e que em erro houvesse. 
incidido o Congresso ao rejeitá-lo, desde quando ·um erro, consisten­
te na rejeição de um projeto. configura "impasse" e desde quando a 
subversão da ordem legal pelo poder, que jurou manter a lei, pode ser 
acoimada de solução? Se me agradassem as expressões constantes da 
Mensagem. seria o caso de dizer, com ela, que só uma individuali­
dade "evidentemente alienada pela paixão política" poderia enun­
ciar esse juízo surpreendente. Como a fraseologia da Mensagem não 
corresponde ao meu gosto, direi apenas que, até hoje, o pacote só 
recebeu o elogio do seu autor. Só o criador fez o elogio da criatura. 

O General Geisel não sente nenhum constrangimento em falar 
na decantada reforma do Judidârio, cujo projeto foi universalmente 
repudiado pela opinião especializada, tribunais, academias. juriscon­
sultos: Institutos e Ordem dos Advogados. Passado um ano, nin­
guém é capaz de apontar uma mCihoria no "falho e emperrado siste­
ma judiciário do País". para repetir o juízo da Mensagem. Mas não é 
só. Decorrido um ano, até hoje, nem sequer ao conhecimen!o e aprecia­
ção do Congre.~.w chegou o projeto de lei complementar. Nada, abso­
lutamente nada, resultou de benefíco ao povo em matéria de presta­
ção jurisdicional. Ainda agora um mestre da marca de Pontes de 
Miranda censura o ato executivo que decretou a chamada reforma 
do judiciário, que "não atendeu às expectativas dos juristas nem do 
povo". 

Trata-se de fato notório e como tal dispensa prova. Á guisa de 
ilustração, porém, vou anexar o registro feito pelo Jornal do Brasil, 
sob o título "Reformas de Abril fazem um ano e Justiça não mu­
dou", fato que deixa documentado mediante o levantamento de da­
dos colhido's na área judiciária. 

O fato. como disse, é notório, mas apenas para evidenciar a sua 
notoriedade, observo que, ao tomar posse na Presidência do Institu­
to dos Advogados Brasileiros, o Dr. Reginaldo de Souza Aguiar 
defendeu a necessidade da reforma do Poder Judiciârio, vale dizer, a 
reforma que não foi feita. 

SUDEPE 

O Chefe do Poder Executivo tem coragem para falar em estrutu­
ra falha e emperrada. referindo-se ao Judiciário, quando, na sua área 
de competência exclusiva. casos de suma gravidade se vão eternizan~ 
do sem solução. 

Como vai o inquérito aberto na SUDEPE- Superintendência 
do Desenvolvimento da Pesca. por denúncia de Mário Cesar Luz 
Ferreira ao Presidente da República, denúncia formulada em outu­
bro de 76 e acompanhada por impressionante documentação? 

A Comissão nomeada para apurá-la recebeu ordem da Presidên­
cia da República para que os trabalhos se processassem no mais cur­
to prazo possível, noticiava a imprensa em novembro de 1976 
(Estado, 26. XI. 76). 
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No ano passado. o .J,ornal do Brasil publicou umn série de repor­
tagens sobre a matéria, fazendo verdadeira devassa sobre· o escânda­
lo. Exercendo o direito de resposta, o Diretor da Superintendência 
fez publicar no mesmo Jornal do Brasil. estensa contestação ilustrada 
e, verificou-se após, que fotografia publicada para provar o bom 
sucesso administrativo fora montada, quer dizer, tinha havido falsifi­
cação material para ludibriar a opinião pública. Este fato foi apura­
do. Publicamente apurada. Mas não roçou, nem de leve, a sensibi­
lidade oficial. O ano de 77 se esgotou como se esgotaram os prazos le­
gais da Comissão e nada. Agora, outra vez o prazo é renovado por 
90 dias ... Por quem? Pelo Presidente da República. De modo que a 
Comissão obteve mais uma sobrevida até o meio do ano. Depois, ha­
verá outras prorrogações? Até quando? Desse modo, terminarâ o pe­
ríodo de governo do Senhor Erttesto Geisel e não s~rá apurado um 
escândalo envolvendo milhões de cruzeiros e que outrora tinha o no­
me de corrupção e grossa corrupção. 

CDDPH & OUTROS 

Ç> Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, a despei­
to de lei expressa, nenhuma vez se reuníu sob o atual Governo. 
Nenh~.:ma. Mas o Chefe do Governo se sente à vontade para criticar 
o "falho e emperrado sistema judiciário", que, por sinal, vive à 
mingua de verbas e continua a sobreviver numa pobreza franciscana. 

Quantas vezes terá se reunido o Conselho Federal de Censura, 
por lei destinado a examinar peças teatrais e obras cinematogrâficas, 
em substituição ao modelo atual? Nele, quem tepresenta, por 
exemplo, o Ministério das Relações Exteriores, o C()nselho Federa] 
de Cultura, o Conselho Federal de Educação, a Academia Brasileira 
de Leuas ou a As.->ociação Brasileira de Imprensa, para mencionar 
apenas algumas das entidades que, por lei, devem estar representadas 
nesse órgão colegiado? Ou o Governo não cumpre a lei e até hoje o 
Consdho não foi constituído ou não entrou em funcionamento, 
como não funciona o de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana? 

O Sr. Lázaro Barboza (MD8- GO)- Muito bem. 

O SR. PAULO BROSSARO (MDB- RS)- O severo censor 
do "falho e emperrado sistema judiciário" bem poderia voltar os 
olhos para área de sua competência específica e simplificar os 22 ór­
gãos governamentais que, subordinados a cinco ministérios, tratam 
da política industrial. 

PARA·SAR 

Faz dez anos que na esfera do Poder Executivo dorme o caso 
Para .. Sar. Faz nove anos que o Capitão Sérgio Ribeiro Miranda de 
Carvalho sofre a pena de excomunhão por ter se recusado a cumprir 
ordem ilegal- a de matar, por motivos políticos, exterminar lideres 
políticos e estudantis e praticar atos de terrorismo, como "a explosão 
de gasômetros, e destruição de instalações da força e luz, posterior­
mente atribuídos aos comunistas". 

Foi o Capitão Sérgio que evitou que o Para-Sar "fosse desviado 
de sua destinação legal e empregado, de forma indigna e criminosa, 
como ação desvairada de um insano mental, inspirado por instintos 
perv<ersos e sanguinários, sob o pretexto de proteger o Brasil do peri­
go comunista". (Muito bem! Palmas!) 

Cuidava-se de fazer aceitar "sem comentários posteriores, a 
execução de missões extra-legais, incompatíveis com a honra mífltar" e 
o Capitão Sérgio, "padrão de honra de sua classe", impediu que o 
Para-Sar ''fosse convenido ... em Esquadrão da Morte, execrando ins­
trumento de política assassina. inimiga da Democrac:ia, da Fraterni­
dade Cristã edrj Dignidade HumQna''. 

Estes conceitos que sangram e queimam não são meus, Sr. 
Presidente, são do Brigadeiro Eduardo Gomes (Muito bem! 
Palmas!) a quem. este sim, eu peço uma salva de palmas do Senado 
da República. (Palmas.) Estes conceitos que sangram e queimam 
são do Bdgadeíro Eduardo Gomes, que, em nome da pr'Ópr'la Revolu­
ção", são palavras suas, em carta de 20 de maio de \974, suplicava, 
ao General Ernesto Geisel, o deferimento do recurso formulado pelo 

Cap. Sérgio Ribeiro Miranda de Carvalho, deixando extravazar 
estas palavras belas, nobres e tristes: 

"Não posso mais arrastar comigo o peso dessa injustiça 
que me oprime o cansado coração." 

Foi isto em maio de 74. Mais alguns dias e quatro anos terão 
decorridos sem que o "falho e emperrado" aparelho presidencial se 
tenha movido. nem mesmo ao influxo da palavra de um homem 
como Eduardo Gomes. O "cansado coração" do velho Brigadeiro, 
de cansaço poderâ parar, e a monstruosa injustiça continuará incó· 
lume sob a presidência de quem se acfla com direito de referir-se ao 
"falho e emperrado sistema judiciário". 

O PACOTE 

Mas a "reforma do Judiciário" a reforma que não houve, foi 
apenas o pretexto para o golpe que vinha sendo alimentado no 
sentido de mais afastar o povo das decisões políticas. Foi o pretexto 
para com ela se operar o vasto rasgão. corn o objetivo de assegurar o 
poder sem o voto do povo. Graças à "reforma do judiciário", os 
Governadores dei:ll:arem de ser eleito$; graças à "reforma do 
judiciário", um terço do Senado deixou de ter relações com o 
sufrágio popular; graças à "reforma do judiciário", os Governadores 
podem ficar no governo até às vésperas do pleito e disputar o manda­
to, com o emprego de todo o prestigio, forÇa, recursos e coerção do 
poder, como nos tempos da república velha; graças à "reforma do 
judiciário", a lei Falcão foi erigida na regra de ouro de todas as elei­
ções: tudo isto e muito mais foi feito graças e à sombra da "reforma 
do judiciário". 

Foram mais de cem, salvo engano, I\ 5, as alterações introduzi­
das na Carta outorgada, sem falar nos seis decretos-leis expedidos ... 
esse o saldo da gloriosa jornada ·em que se imortalizou o legislador 
solitário, 

Colocando-se acima do bem e do mal, o Chefe do Governo 
rompeu em mais de cem lugares a Carta que, perante a Nação, ele 
jurara manter, defender e cumprir. 

Foi isto em abril de 77. Fez um ano. Contudo, um ano antes, na 
Mensagem de 76, afiançava o mesmo Chefe dq Governo: 

"O Governo, plenamente consciente de seus deveres e, 
cabalmente aparelhado para tanto, as.çegurará a paz e a 
ordem, o pleno exercício do direito legítimo do voto democráti~ 
co, sem pressões, nem coações, como já o fez no passado." 

E adiantava que a Revolução estava 

"Expres.ta no regime constitucional e legal a cujo abrigo 
vivemos todos- dele gostemos ou não." · 

Depois, este conceito peremptório e definitivo: 

" ... mas o que não se pode nem se deve admitir é que se 
queira, por ato uni!Oleral de vontade, descumprir artigo 
qualquer da Constituição ou norma legal qualquer, de maior 
ou menor hierarquia. como se fosse possível, dessa forma 
simplista e autônoma, torná-la insubsistente e inoperante. 
Quanto a isso, cabe ao Governo velar, preventiva ou 
coercitivamente, enquanto Governo for." (P. XII.) 

Juramento quebrado 

Bastou que um ano decqrresse e o mesmo governante, que à 
Naçaâo, por intermédio do Congresso, falara essa linguagem, por ato 
tmilateral de vontade, descumpria não apenas "qualquer artigo da 
Constituição", mas a alterava por inteiro, em mais de cem passagens, 
inclusive, a norma segundo a qual, sua reforma só se daria pelo voto 
de dois terços do Congresso. 

O inventor da "ditadura-da minoria" fez tudo isso ... por conta 
"da "reforma do judiciário". 

De modo que, depois disso, Sr. Presidente, só nos resta suplí­
car: livre-nos, Deus, dos desvelos presidenciais. Deixe o Governo de 
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velar pela sua integridade institucional que a Nação ficarâ mais 
tranqüila. Tranqüila e segura. 

E, assim, cumpre o juramento de cumprir a lei con~titucional, 
consoante o mais solene dos juramentos. E assim se pretende, por 
ex.emplo, que os estudantes, sejam moderados, ordeiros, cómpreensi­
vos, tolerantes e educados: e que o povo, paciente, cumpra as leis, pa­
gue os impostos e vote nos candidatos do Governo. 

UM ANO DEPOIS 

Se o Sr. Presidente da República tiver o que nos recomenda a 
nós, um pouco de humildade, veja a cratera aberta pelo pacote no 
tecido social e político da Nação. 

Assumindo a plenitude formal do arbítrio, suspendeu o Con­
gresso e cometeu o pacote. Em editorial intitulado "Fraqueza da 
Força'', o Jornal do Brasil fez çstas observações: 

"um mérito terá de ser reconhecido, porém, à iniciativa 
de abril: todas as ilusões foram mrridas das cabeças. O MDB 
cuidou de sobreviver e a ARENA, pelo seu lado, entregou-se 
à vida "egetati"a de Maioria ociosa. Ninguém de sã 
consciência poderia pretender salvar, dentre as medidas 
reunidas numa única fornada de arbítrio, unta intenção, um 
sinal de sabedoria política, alguma coisa prática. Um ano 
depois o Governo ruma para uma eleição em que a antevisão 
de uma derrota possível, à medida que se aproxima a data, 
assume contorno catastrófico. Tudo que o Governo fez há um 
ano voltou-se contra ele numa espécie de cobrança a que se 
hahiliraram 40 milhões de eleitores que tiveram cassada uma 
parcela do seu voto direto. Ninguém defende aquelas medidas 
em que transparecia medo de eleições. Nem mesmo os seus 
beneficiários diretos têm a coragem de vir a público para 
salvar aparências inúteis" (JB; 14-4-78). 

Se assim falou o Jornal do Brasil, veja o Senado o juízo do O 
Estado de S. Pau,lo: 

"começa a fazer um ano hoje o "pacote" de abril, essa 
marca registrada da intolerância de uma minoria autoritãria 
para com a competência de outra minoria, depositária de 
mandato de representação e no uso tegítimo de seus direitos. 
Um ano em que se cumulou a aberração do inconformismo 
com o processo legislativo democrático com a aberração de 
subjugar a Nação inteira e as instituições do Estado à von­
tade caprichosa de uma meia dúzia de pessoas, como se o AI­
S e os poderes revolucionários que se alega se reduzissem a 
um contrato de submissão; um ano em que se brandiu o 
espantalho da "ditadura da maioria" no Congresso, só para 
que se aceitasse o trauma real da Assembléia Constituinte da 
Granja do Riacho Fundo e a violênci~ de sua produção. 
produção. 

Os defensores compulsórios do pacote - unica denomi­
nação adequada à anomalia de origem e à gravidade de 
conseqUências dos atos de abril - atiram agora sobre a 
oposir;ão-parlamenwr a responsabilidade por sua edição: caso 
não muito singular de atribuição da violência à vítima e não ao 
autor, mas sobretudo reinterpretação oportunista, embora 
descabida historicamente. Ela esboça, com efeito, uma intimi­
dação do processo legislativo dos próximos meses, a ser 
retomada provavelmente de maneira cíclica e progressiva." 

Pois o General Geisel que, em matéria de distribuição de renda, 
por exemplo, se limitou a dizer que ela era desigual e injusta. não 
esclarecendo sequer se essa desigualdade e injustiça persi.stira, se 
reduzira ou se agravara, o que seria o mínimo dos mínimos, estende­
se em considerações acerca do pacote infame, monstrum rei 
prodigium. 

O pacote, que representa o mais afto grau do absolutismo 
pessoal, e que de tal modo chocou a Nação que marcou o advento de 
generalizada e progressiva reação nacional contra o regime de 
ex~eção, o pacote, espúrio na sua origem e medonho nas suas feições, 
no seu autor encontrou quem o louvasse. 

Depois de asseverar que o pacote resolveu o "impasse" - o 
impasse consistiria na rejeição parlamentar de um projeto mau - o 
General Geisel faz <l apologia do biônico. 

BIONICO 

O Senado não conesponde ao ideal do General Gaisel, que está 
empenhado em melhorá-lo. Fa-lo-á díspensando o povo de votar. 
Com esse expediente, ter-se-á aberto, são palavras de S. Ex~, "a 
possibilidade de levar ao Senado personalidades brilhantes e alta­
mente representativas dos respectivos Estados, embora sem bases 
populares ou mesmo votos que bem as qualificassem para o prélio 
das urnas". 

Dessa forma, e lançando o anátema ao voto popular, pretende­
se ''democratização e liberalização maiores dos costumes políticos'' 
- leio a Mensagem- "maior grau de participação das comunida­
des nas decisões poÜticas partidárias e do Estado". (Mensagem, p. 
\9) 

Para o General Geisel o povo não sabe escolher personalidades 
brilhantes, ainda.que representati'las dos respectivos Estados, pois 
sem votos que as habilitassem ao prélio das urnas. Se o povo não 
sabe escolhê-las, quem saberá fazê-lo? Como essa inovação se coadu­
na com a regra fundamental segundo a qual todo o poder emana do 
povo? 

1 
O conceito presidencial, tendente a justificar o injustificável, 

em•oh'e grave censura aos quarenta e tantos Senadores da ARENA e 
uma ingratidão aos serviços. desmedidos serviços que eles têm pres­
tado ao governo. Por acaso não são eles "personalidades brilhan­
tes"? E tenho diante de meus olhos um Membro da Academia Brasi­

.. leira de Letras. (Apontando para Senador Luiz Vianna.) Não serão 
eles, por acaso, personalidades brilhantes? E nem serão "altamente 
repreJentatil'os dos respectivo.~ Estados" e por isso foram eleitos pelo 
povo? Ou está implícita a confissão de que, por haverem sustentado 
o go,.erno, a de8peilo de brilhantes, deixaram de ser representativos e 
terminaram por perder suas "base.ç populares" e hoje se encontram 
desprovidos de votos que os "qualificassem para o prélio das urnas" 
e pelo voto popular não retornariam a esta Casa? 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM}, Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Mas que "demo­
cratização e \iberalizacào" será esta,.que pretende colocar os Senado­
res da República fora e acima do julgamento popular? 

Se o General Geisel é capaz de escolher "personalidades brilhan­
tes", aínda que sem votos, para que, sem votos possam chegar ao 
Senado, a fim de melhorá-lo, por que não usou de.ue critério seletivo 
quando teve em suas mãos a escolha de todos os governadores de to­
dos os Estados brasileiros? Por que nào escolheu "personalidades bri­
lham e.~ e altamente represenlath·as". ainda que sem voto.s, para go­
l'ernadores? Ou essas individualidades, segundo o General, serão as 
tais "personalidades brilhantes e altamente representativas dos res­
pectivos Estados"? 

O Sr. Gih'an Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex~ um aparte? 
(Assentimento do orador.)- V. Ex• sabe que, ontem, saiu a primei­
ra fornalha dos governadores da singularíssima eleição de três ou 
quatro eleitores. E vê V. Ex' o tipo de seleção que foi feita. Tenho 
em mãos, dado pelo gabinete de um dos ungidos de ontem, o seu per­
fil, do qual destaco alguns trechos: 

"O apurado senso de humor que exercita com freqüên­
cia em seus contatos como Presidente da Câmara, contando 
como ninguém as anedotas mais inteligentes, lhe propicia­
ram, ao ingressar na universidade, conipôr a comissão de 
chistes e anedotas dos calouros." 
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E vou rnais adiante, Sr. Senador Paulo Brossard. Esse perfil­
diga-se de passagem -foi fornecido pela assessoria do novo Gover­
nador: 

"Um político sincero e hábil, embora com a necessária 
dose de malícia. Ouve sobre as decisões que tem a tomar. em­
bom tenha seus pontos de vista sobre o problema definido, a 
princípio. Acorda cedo, despitcha com seus assessores imedia­
tos e passa o dia todo na Câmara dos Deputados. Não fuma 
nem toma cafezinho. AlmÔça um sanduíche ou filet com fri­
tas acompanhado de um copo de leite." 

O SR. PAl:Lo BROSSARil (MDB- RS)- Sr. Presidente, 
sem comentários. Sem comentários, Srs. Senadores. 

Prossigo. depois de agradecer, como agradeço, o aparte que me­
nos é do nobre Senador pelo Sergipe do que do próprio gabinete do 
ungido para o Governo do Estado que tem dado alguns dos homens 
públicos de rnaior talento político no Brasil, assim no Império como 
na República, o glorioso Estado de Pernambuco. 

Desde quando existe inconciliabilidade entre a reputação 
intelec:tual e o prestígio popular? 

Desde quando as grandes personalidades se viram privadas de 
chegar aos altos postos do Estado? Wilson, Roosevelt e Kennedy 
não foram a um tempo expressões do que se poderia chamar a aristo­
cracia norte-americana e chefes populares consagrados nas urnas? 
De G<:ullc c Giscard não foram eleitos pelo povo? 

Miltori Campos a esta Casa não chegou carregado pelos votos 
da sua província? O Rio Grande não mandou para representá-lo no 
Senado Alberto Pasqualini e Armando Câmara, que pelo talento e 
cultura honrariam, a um tempo, qualquer universidade em qualquer 
país c :lustrariam qualquer parlamento de qualquer Nação? 

A capacidade do povo é contelitada e o seu julgamento colocado 
sob suspeita. Do julgamento popular mais uma parcela do poder 
políticÓ é afastada: o poder do pol'o recehe mais uma interdição: um ho­
mem, 11111 homem .wí, .wlirariamente .wheranu, do alto de sua onisciên­
cia, prolata a sentença de interdição sobre milhões de brasileiros, ho­
mens e mulheres, jovens e velhos, enfim, sobre um povo inteiro. 

E através des~e processo de rarefação popular se vai chegando à 
originalidade de uma democracia .~em povo. 

MUTAC0ES OCASIONAIS 

Mas não fica aí o insigne constituinte do Riacho Fundo. O 
expediente por ele engendrado. e wj por ele, soberanamente imposto 
à Nação através do pacote de abril, o expediente engendrado visa a 
tornar o Senado "imune às grandes mutações ditadas por variações 
ocasionais do eteitorado". (Mensagem. pág. 21) 

A tese é surpreendente e suscita uma indagação: 
Quem saberá distinguir as grandes mutações eleitorais em 

ocasionais e não ocasionais'? 
Quem será o inspirado dos deuses habilitado a dizer quais as mu­

tações eleitorais que devam ser respeitadas e quais as que, embora 
grande 'i, devam ser violadas? 

A>.sim, segundo essa original concepção, as mutações eleitorais, 
a despeito de grandes, devem ser deliberadamente escamoteadas a 
fim de que permaneça o pensamento batido nas urnas e o poro l'ote 
por WJtar. não para que o seu voto influa nos rumos da administração 
e na .gerência do Estado. 

Quando Churchill, coberto de glórias, foi eleitoralmente venci­
do ao fim da guerra, aquela "grande mutação" derivaria de mudança 
"ocasional" do eleitorado britânico e Attlee deveria perma'necer à 
espera de que amadurecesse a opiniilo popular? E quando ocorreria 
isto? 

Dt"pôis de oito anos de d,omínio do Partido Republicano, o po­
vo norte-americano abriu as portas da Casa Branca ao Partido 
Democrático. A ··grande mutaçào" teria resultado de uma variação 
"ocasionul" do eleitorado e o Sr. Carter deveria permanecer no pur­
gatório até que uma entidade iluminada pelo Espírito Santo viesse a 
dar eficácia e validade à opinião popular? 

O Partido Sacia\ Democrático governou a Suécia por mais de 44 
anos (Suéde la reform.e permanente, 1977, pág. 363). Uma "grande 
mutação", dispensando o partido governamental, entregou o poder 
aos conservadores. Os governantes deveriam recusar-se a entregá-lo 
sob a alegação de que as urnas refletiam uma variação "ocasional" 
do eleitorado? 

CÁMARA ARISTOCRÂTICA 

Por sábio que seja um homem, não tem o direito de 
estabelecer, ele e .I'Ó ele, por ato exclusil'amenre seu, que o Senado 
fique irnune às grandes mutações do eleitorado. A menos que o 
Senado deixe de ter origem democrática e seja transformado em 
Câmara Oligárquica, com a função de obstar as transformações quere­
sultassem das urnas. 

Mui to antes do General Geisel voltar suas atenções para o vasto 
altiplano da ciência política, outros pensadores jã haviam renetido 
sobre os meios de tornar menos imperfeitas as instituições políticas. 
Houve tempo em que a chefia do Estado era hereditária; a Câmara 
Alta era aristocrática, vitalícia e, em alguns casos, também hereditá­
ria a tituluridade; só a Câmara Baixa tinha origem popular e assim 
mesmo de duvidosa representatividade, seja porque o voto não era 
universal e só·determinadas pessoas eram eleitoras, em função de sua 
fortuna, seja porque a fraude e a corrupção mantinham os denomina­
dos "burg-os podres", e à custa deles se mantinham. 

Com o progresso das instituições. as próprias monarquias se 
democratizaram, o poder executivo se dicotomizou em uma parte 
está~·ei e outra móvel, esta exercida pelo gabinete, expressão da 
maioria da câmara popular: Câmaras Altas, se ainda conservam 
traços mais ou menos aristocráticos, se guardam reminiscências de 
um tempo q•ue passou, perderam antigas atribuições em favor da 
Câmara popular. Será mister lembrar que a Câmara dos Lordes, por 
exemplo, já foi a Câmara mais poderosa e o mais alto tribunal da 
Grã-Bretanha e que, desde multo, mas especialmente, depois da Lei 
do Parlamento de 1911, se viu podada na ,sua competência financei­
ra, e a Câmara dos Comuns, sempre a refletir as ocasionais mutações 
do eleitorado. se tornou a assembléia predominante e, de cuja 
maioria, sem que lei escrita o derermine, sai o Governo, o gabinete, 
cujo chefe é o líder do partido majoritário na Câmara e vencedor nas 
urnas? 

SENADO CONSERVADOR • 
O constituinte de abril proclama, sem meias palavras, que a 

instituição do Senador "biônico" visou a fazer a Câmara Alta -leio 
palavras da Mensagem: "mais estável, conservadora e imune às 
grande.\· mutações ocasionais do eleitorado". Objetivou um Senado 
imune às mudanças do eleitorado. capaz de obstar as mudanças 
determinadas pelo eleitorado. É a confissão de conservantismo políti-
co e de resistência às mudanças desde que originárias do povo. -

Muito antes do General Geisel ter chegado ao mundo e de dar à 
ciência política a contribuição do pacote de abril, outros pen~adores e 
homens de Estado já haviam pensado e resolvido essas questões, 
relacionadas com a temporariedade e a continuidade. Especialmente, 
quando a forma republicana do Governo se engasta num Estado Fe­
deral. Assim, sob a Constituição de 1891, o Poder Executivo, sendo 
exercido por uma individualidade, se renova por inteiro de 4 em· 4 
anos: a renovação da Câmara do!~. Deputados era feita, integralmen­
te, de 3 em 3 anos, enquanto o Senado se renovava, trienalmente, pe­
lo terço. Sob a Constituição de 46, de 5 em 5 anos se renovava o Po­
der Executivo, de 4 em 4 a Câmara dos Deputados, renovando-se o 
Senado de 4 em 4 anos, ora em 1/3, ora em 2/3. 

De modo que, sem recorrer ao expediente antipopular de 
subtrair do eleitorado a escolha de um terço do Senado, a sabedoria 
dos homens de Estado já acertara em dar à Câmara Alta, não um 
caráter conservador e imune às grandes mutações do eleitorado, mas 
um traço de continuidade em meio à regra geral da temporariedade, 
que é peculiar às repúblicas. · 

Devendo o Senado permanecer "imune às grandes mutações 
ditadas por variações ocasionais do eleitorado", segundo a con· 
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cepção do General Geisel. nele está explícito o preconceito 
antidemOcrático. O "biônico" foi concebido para fazer do Senado 
uma assembléia consen•adora. 

Assim, de queda em queda, se vai marchando para o "aprimora­
mento democnitico" e "num sentido liberalizante" {pág. 20) -
como se lê na Mem<agem - sempre e cada vez mais mediante o 
afastamento do povo. 

Segundo a concepção do preclaro constituinte, o Senado deve 
ser uma assembléia "mais estável, conservadora e imune às grandes 
mutações, ditadas por variações ocasionais do eleitorado". 
Consermdora. 
- Não foi original o legislador singular, nem é a primeira vez que 
se pretende imobilizar a sociedade. Já houve uma revolução que pôs 
por terra o ancien réglme em França. e não satisfeita em revolver. 
desde os alicerces, a velha sociedade gaulesa, estratificada em institui­
ções ~cculares, disseminou pela Europa as chamas renovadoras, que 
o oceano não foi capaz de apagar, e chegaram às terras virgens da 
América, acordando-as para a aventura da libertação. 

Passado o terror, serenada a fúria revolucionária, que tudó 
devastara, um general'de gênio também pretendeu segurar as forças 
sociais. Pela Constituição do ano VIII Napoleão instituiu ... o Sena-. 
do Conservador. Mas Bonaparte era lógico, pois após o Senado 
Conservador restabeleceu o princípio monárquico - hereditário e 
fundou o Império. 

Vale a pena recordar. fnstitufdo o Senado Conservador, cujos 
membros eram "inamon'b/es et à l'ie". a investidura do lç. Cônsul foi 
tornada vitalícia pelo Senalu.fcon.fulw do ano X (2 de agosto de 
1802): passados dois anos, outro Senatusconsulto. de 18 de·maio de 
1804, prescreveu que o governo da República era confiado a um 
imperador e hereditária a dignidade imperial; os senador~s. por sua 
vez, passaram a titulares das "grandes dignidades do fmpêrio" ... o 
que não impediu que o Senado Conservador, tão submisso aos capri­
chos do corso. de quem recebera tantas mercês, não hesitasse em des­
tornar o fundador do Império na tranqOila sessão de 3 de abril de 
1814, o Imperador, ''que nem sequer é francês", como disse em 
proclamação aos exércitos napoleônicos. 

O General Bonaparte era lógico. Será lógico o General Geisel 
ao pretender um Senado con.ren·ador? Ou estará a inódír naquilo que 
o General Rodrigo Otácio advertia, como perigo e evitar, "que a 
Revolução se tornasse perigosamente estática e, conseqUentemente, 
autoconservadora" ris. l3.111.78, pág. 3). . 

ORCINOS 
O General Geisel não gostou que o povo pespegasse na sua 

invenção o que chamou de "qualificativo ridicularizante" e isso dei­
xou expresso na Mensagem. Pela primeira vez, em Mensagem ao 
Congresso, um Chefe de Estado responde a um dito-popular, insurge­
se contra o espírito das ruas, que nem os atos de exceção podem cas­
sar ou apagar. O biônico. como ficou conhecida a criação generalícia, 
foi a resposta, a única resposta que o povo, privado de voto pelo Ge­
neral, pôde dar ... O General Geisel pretendia que o povo se alegras­
se e agradecesse por lhe haverem mutilado o direito de voto? 

Não sei se algum dia o Chefe do Governo teve sob os olhos a 
obra de Suetônio e se levou a leitura até a "Vida dos Doze Césares". 
Se o fez. e é de presumir-se o tenha feito, há de ter lido que. em certo 
tempo, depois da morte de César, baixara o nível do Senado, a cuja 
sombra Roma crescera, e baixara pelo ingresso nele de certos perso­
nagens, "per graliam er praemium al/ecri", Eram os biônicas daquele 
tempo. Pois aos biônicos daquele tempo o povo deu em chamar de 
orcinos ... "quos Orcinos vulguJ mcabat'' (César Augusto, cap. 
XXXV). 

Contente-se o poderoso legislador com o precedente, se é que 
também lhe não desagrada a reminiscência desse período da história 
romana. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- V. Ex• me permite 
um ararte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Pois não. 

O Sr. El'andro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador 
culminou com a nomeação, por Calígula, de seu cavalo, Incitatus, Se-
nador do Império Romano. · 

O SR. PAULO BROSSARD (MOB- RS)- Preferi ficar em 
um capítulo da Vida dos Doze Césares, e V. Ex• hâ de compreender 
todo o meu constrangimento. 

A VERDADE SILENCIADA 

Do longo arrazoado presidencial, porém, o pior é que ele 
pretende ocultar o que todo mundo sabe, o exclusivo propósito dC 
fechar as portas dos governos dos Estados e da maioria do Senado 
ao MDB. (Muito bem!) 

Recolho um testemunho como se se tratasse de um processo bis~ 
tórico. 

Carlos Castello Branco, sem favor, é daS altas expressões do 
jornalismo brasileiro. Profundo conhecedor dos fatos, arguto 
analista. São dele estas palavras: "ele pretendeu explicar tudo e justi~ 
ficar tudo, inclusive o inexplicável e o injustificável, sobre os quais o 
pesado silêncio cairia melhor do que a arrogante agressão aos que se 
sentiram ameaçados pelo intempestivo recurso a poderes ditatoriais". 

Mas não se trata apenas de "arrogante agressão". "Por que não 
dizer a verdade?" - indagou CarloS Castello Branco, a verdade que 
todo mundo sabe, que tudo foi feito para evitar o julgamento po~ 
pular, para impedir a vitória do povo brasileiro através do MDB? 

"Ele sabe que com isso, com o biônico, o Governo quis pura e 
simplesmente deter a tendência popular de entregar a maioria do 
Senado à Oposição. Por que não dizer a verdade?" (JB, 3-3-78).- A 
pergunta é de.Carlos Castello Branco. 

ALARGAMENTO DO PEDIDO PRESIDENCIAL 

Desviando-se da tradição republicana e inspirando-se na c~rta 
de 37, o General Geisel, por ato seu, exclusivamente seu, pelo pacote 
de abri/, aumentou o período presidencial de 5 para 6 anos. 

A mensagem presidencial assim justifica a medida 
unipessoalmente tomada: "o período governamental do Presidente 
da República, assim fortalecido, passou a seis anos, acabando-se com 
o persistente desajuste no tempo entre um executivo federal com man~ 
dato de cinco anos e um legislativo renovado de quatro em quatro" 
(Mensagem, p. 20). 

É inacreditável que o Chefe de governo, dirigindo·se à Nação 
através do Congresso, faça afirmação materialmente incorreta. Pois 
desde quando se pode afirmar que, alargando o período presidencial 
para seis anos e continuando em quatro o mandato parlamentar, terâ 
acabado o "desajuste no tempo", entre a duração de uma e outra in­
vestidura? Ajuste no tempo haveria se o período presidencial de 5 
passasse para 4 anos, como era sob o regime de 1891 e 1934: nesse 
caso teria se acabado "o persistente desajuste no tempo". 

O que ocorrerá apenas é que, de 12 em 12 anos, verificar-se~â a 
coincidência de eleição para a Presidência, para a Câmara e parte: do 
Senado. Nada mais. "O persistente desajuste no tempo", a que se 
refere a mensagem, continuará a existir. 

t ínobstante se afirmar, na mensagem presidencial, que se 
presume documento estudando e renetindo, que através dessa amplia­
ção do período presidencial terá se acabado, "acabando-se com o 
persistente desajustado no tempo" ... 

t zombar do Congresso e fazer pouco da Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~é Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.)- V. Ex• dispõe de 5 minutos para concluir o seu discurso. 

u SR. PAULO BROSSARD (MDB 
A !'.EVOLUÇÃO DE 30 

RS) A 

Desviando·se da tradição republicana, volto a lembrar, por ato 
seu, exclusivamente seu, o General Geisel, pelo pacote de abril, au~ 
mentou o período presidencial de 5 p·ara 6 anos. Depois disso, por 
ato seu, exclusivamente seu, nomeou o seu sucessor, o general que 
por 6 anos há de exercer a Presidência da República. 

Mesmo nas democracias mais relativas, atos de tal absolutismo 
seriam inconcebíveis. 
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Vai para 49 anos, Sr. Presidente, _a Nação reagia c!Jntra a prepo­
tência do Sr. Washington Luiz que queria impor, como impôs, o Sr. 
Júlio Prestes seu sucessor na Presidência da. Repúblicana. O Pretexto 
era que o programa de estabilidade financeira, em que estava 
empenhado o governo declinante. necessitava de continuidade. In­
cOnformada com o resultado das urnas, viciadas pela fraude eleitoral 
que campeava, a Nação se levantou em armas para pôr fim ao que 
então jâ se chamava de hipertrofia do poder executivo e a interferência 
indébita do Presidente da República na sua sucessão, e reduziu a 
cinza<; a chamada "república velha". Aliás, contra essa prática vi­
ciosa, em 1905, se insurgira Ruy Barbosa, e dessa resistência veio a 
originar-se a candidatura Afonso Pena. 

O movimento de 64 jurara "restaurar a democracia e libertá-la 
de quantas distorções que a tornavam irreconhecível". para repetir · 
ainda uma vez o Marechal Humberto de Alencar Castd\o Branco no 
discurso de posse, proferido pefante o Congresso Nacional. 

Quase meio século depois da Revolução popular de 1930, cator­
ze anos depois do movimento cívico-militar de 1964, a Nação assiste 
um homem diJpor do seu }Iauro, o futuro da Nação inteira, escolhendo 
ele e só ele o .H'U suces.wr. Como se se tratasse de coisa que lhe não dis­
sesse respeito, a Nação. de tudo ausente, petrificada. é mera teste­
munha dessa cena que foi insuportável em 1930 e seria im:onceb\vel 
em 1964, a despeito de tudo quanto se possa dizer da situação então 
existente. 

·.\lão é possível que a Nação continue a assistir, como mera teste­
munha, a Presidência da República, com seus poderes sem fim, a pas­
sar de mão·em·mão, por decisão pessoal dos Chefes de Governo, uns 
a pôs outros. (Muito bem! Palmas., 

A RESPOSTA DA INTELIGtNCIA 

A esse agravo, a Nação respondeu pela voz de uma das expres· 
sões mais altas da inteligência brasileira, exemplar na sua dignidade 
de intelectual e de homem. Ã truculência política, Carlos 
Drummond de Andrade respondeu assim: 

ELEITOR: NADA A DECLARAR 

Faço minhas as palavras exemplares do Ministro Ar­
mando Falcão, quando lhe perguntavam (agora nem pergun­
tam mais) sobre fatos da vida política do País: 

-Nada a declarar: 

É o que me ocorre dizer, como cidadão eleitor, ao ser 
informado de que mais um general foi escolhido, por outro 
general, para continuar a série de generais Presidentes da Re­
pública: Nada a declarar. Estou na situação de milhões de 
eleitores que não forani chamados a opinar no processo de 
escolha nem o serão no processo de homologação formal da 
escolha. Tudo se passa à nossa revelia, não nos cabendo apro­
var nem desaprovar, mesmo porque seria veleidade, para não 
dizer fantasia pura, opor argumentos aos dois processos: eles 
se desenvolveriam da mesma forma e com idêntico resultado. 
A escolha foi feita por quem se considera com poderes para 
isto, embora não conste de lei ou papel algum semelhante 
atribuição de legar a Presidência a pessoa da conliança do 
seu detentor no momento. 

Não tenho, não temos, teríamos por acaso algo a decla­
rar a não ser precisamente que não nos compete fazer qual­
quer declaração sobre matéria em que não nos é permitido 
meter a colher cívica'? Tudo se passa numa região fora do 
alcance de nossas vistas, direi mesmo do nosso etltendimento. 
Somos nominalmente, eleitores, isto é, indivíduos com a res­
ponsabilidade de manifestar por meio de voto nossas idéias 
políticas e preferências partidárias, pela escolha de nossos 
mandatários. Para tanto nos deram um papel com tanto nos 
deram um papel com o .nome de título eleitoral, e não foi se­
quer porque o reclamássemos. Esse documento é de porte 
obrigatório, como signo de cfdadania. mas sua utilidade 

maior consiste em habilitar quem o exibe a requerer pas­
saporte ou carni': de turista: quase uma sugestão de qu'e a pes­
soa com apetite de votar deve ir lá fora. 

A marginalização em massa no proce~so político deter­
mina o silêncio como sucedâneo de opinião e do debate. Este 
pode produzir-se em escala consentida. mas será sempre um 
exercício bizantino, à margem da realidade, com um muro 
hem alto separando as palavras dos fatos. Promessas de ;lber­
tura, distensão, democratização, redemocratitação ou que 
nome tenha, são formuladas durante anos, mas sempre com a 
ressalva de condicionais que discretamente as restringem ou 
anulam na prática. Parece haver maior preocupação em de­
terminar os limites estreitos da liberdade do que em admiti­
la. A liberdade autolimita·Se pela consciência dvlca, manifes-· 
ta da atra\lés de eleições não censuradas e de lí;is votadas nor­
malmente por mandatários do povo, que as eleições indic;.~­

ram. Não pode ser dádiva de alguns, arvorados em medido· 
res de sua e_xtensão e curadores de sua prática. 

A candidatura que nos é comunicada, e não submetida à 
análise crítica, exposta ao confronto e à dura competição das 
campanhas políticas, que revela os prós e os contras do candi~ 
dato, não dá margem a avaliação. Que idêias tem, que 
demonstração já deu de espírito democrático. sua experiência 
da vida pública bastou para definir-lhe o perfil político; pode­
se conliar no seu critério de homem público, ele manifestou 
até agora interesse pelos problemas sociais, mostrou-se 
compreensivo das aflições do povo, fez alguma coisa por mi­
norá-las? Qual a sua filosofia política. a sua formação cultu­
ral especializada. a sua marca intelectual e humanística? São 
perguntas que não ocorre fazer, por desnecessárias. O candi­
dato é o candidato, estabelecido antes de qualquer indagação 
ou consulta às correntes de opinião nacional. Existe. É um 
fato, não uma hipótese ou uma conjectura. Está escolhido e 
será referendado por um colégio especial. Para que exigir-lhe 
credenciais ou garantias? 

Nada a declarar, portanto, do ponto de vista do eleitor 
que suponho ser, como tantos outros patrícios (milhões) 
também se imaginam. Nem cheirado nem sondado nem ouvi­
do nem prevenido. declaro que não tenho nada a declarar. 
Esta não é declaração no chamado estilo mineiro, de dizer 
alguma coisa sem dizer absolutamente nada. É declaração de 
brasileiro maior de idade. contribuinte, de profissão confessá­
vel, port;.~dor de título eleitoral, que não tem nada a ver com 
isso que está aí. portanto sem a mínima declaração a fazer. 
Boa noite. Carlos Drummond de Andrade. 

Ã voz do grande poeta, Sobral Pinto, o incansável, juntou a sua, 
tantas vezes ouvida em momentos de incerteza e de riscos: 

"não é apenas uma página literária lapidar, digna de 
figurar numa antologia. É,muito mais do que isto: é a voz de 
milhões de cidadãos brasileiros, reivindicando, em termos 
corretos, lúcidos e irrespondíveis, o seu direito político des­
respeitado pelo atentado do atual General Presidente contra 
a sua cidadania, ferida violentamente, em nome tão só do 
abuso do poder, praticado à sombra da força organizada do 
Estado, desviada arbitrariamente da sua função legal. Nela, 
não há uma vírgula a acrescentar, neffi a tirar, nem a deslocar 
de om lugar para outro. Nela, tudo é exato, tudo é verdadei­
ro, tudo é evidente. Numa palavra: e\a é uma perfeição, que 
encanta e seduz." 

O General Geisel pode fazer o que fez. Força não lhe falta. O 
seu escolhido pode vir a ser o seu sucessor. Mas, cada vez que isto 
suceder, mais e mais o governo estará se afastando do povo e não hâ 
governo. por armado que seja, que possa viver indefinidamente 
sobranceiro ao povo. Não há dia que não se leia e não se ouça concei­
tos referentes à separação entre sociedade civil e governo, ao divór­
cio crescente entre sociedade e Estado. 
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De Carlos Chagas recolho esta sentença lapidar: 

"desnecessário se torna alinhar os principais fatos políti­
cos dos últimos quatro anos. Isolados, eles exprimem a afir­
mação do poder absoluto. Encadeados, são a própr a ima­
gem do absolutismo" (Estado, 15.111. 78). 

Feita a escolha do sucessor, por direito próprio, tudo o mais de· 
correu segundo o ritual previsto. Tudo, exceto a pública divergênçia 
do então Chefe da Casa Militar, o General Hugo Abreu, que solici­
tou demissão do cargo e que não viria a ser promovido a General-de­
Exército. Seu relatório acerca do problema sucessório, a Nação tinha 
o direito de conhecer. Será demais requerer sua divulgação? 

A direção do maior partido do Ocidente, consoante a designa­
ção de Seu presidente, o Dr. Francelino, apressou-se a festejar a 
· .omeação, que ela não fizera, e ainda que o escolhido Ílão fizesse 
parte dos seus quadros, numerosos e ilustres, e, por conseguinte, vies­
se a preterir suas figuras mais eminentes, que, aliás, não faltam em 
partido tão grande. Note-se, de passagem que o General sucessor 
claramente declarou que recebera sua escolha pelo General Geisel 
como uma ordem. ordem de instância hierarquicamente superior. 

Nomeado, o sucessor inscreve-se no maior partido do Ocidente 
e numa "delicadeza póstuma'', para repetir palavras do O Estado, fê­
lo dias antes da convenção, quanto podia tê-lo feito até oito dias 
após. Mas o candidato escolhido pelo Presidente a que deve suceder, 
e antes de ter sua candidatura referendada pelo partido a que acaba­
va de inscrever-se, anunciou que, em chegando à Presidência da 
RepÚblica, promoveria a extinção dos partidos, inclusive, é óbvio, 
do partido em que acabara de filiar-se, circunstância que não impe­
diu a este de com entusiasmo, em votação secreta, confirmar a candi­
datura do seu futuro e confessado algoz. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a campai­
nha.)- Solicito a V. Ex• que conclua o seu discurso. A Mesajã con­
cedeu tempo além do regimental, na esperança de que V. Ex•lhe des­
se conclusão. 

O SR. PAULO HRUSSARD (MDB- RS)- Agradeço a to­
lerância da Mesa, e encerro num minuto. 

Não me recordo de antecedente histórico dessa singular ocorrên-
ciil. 

O O Estado de S. Paulo, no editoriai"Apreço pelo formal e des­
caso do essencial". externou este juízo: "no Brasil, a alternância no 
poder presidencial não é resultado de um processo político; pauta-se 
por um direito sucessório ad-hoc, exarado pelo arbítrio do governan­
te do momento". 

Terminada a cerimônia, que o Sr. Magalhães Pinto chamou de 
farsa, e o Sr. Magalhães Pinto sabe o que diz, começou a tragi-cô­
mica cena da escolha dos governadores. Depois do atacado, o varejo. 

E enquanto se sucedem as melancólicas cenas palacianas, e por 
aí se ouvem risos e rartger de dentes, cresce a inconformidade da N<t· 
ção, o cansaço e a desesperança se alastram. E quando se fazia mister 
uma conversação política franca acerca dos graves e complexos pro­
blemas nacionais. o povo, mantido à distância, contempla a distribui­
ção dos altos postos da República e dos Estados à sua revelia. À reve­
lia do voto popular. 

Lembrem-se os poderosos da advertência que a Oposição lhes 
faz: os caminhos do arbítrio nunca levaram a bom sucesso. 

E tarde. mas ainda é tempo. (Muito bem! Palmas prolongadas. O 
orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. PAULO 
BROSSA RD EM SEU DISCURSO: 

REFORMAS DE ABRIL FAZEM UM ANO E JUSTIÇA NÃO 
MUDOU 

Sílvio Roncador 

O "pacote de abril" - duas emendas constitucionais e seis de­
cretos-leis, baixados pelo Executivo nos dias 13 e 14 de abril do ano 
passado, á pretexto de dar ao Poder Judieiário ~.tttrvtutl (QJ\íti· 

tucional - em nada melhorou a distribuição da Justiça, após um 
ano de existência. 

O único efeito prático da reforma judiciária, introduzida por 
uma das· Emendas, a de n" 7. foi a ampliação do número de Minis­
tros do Tribunal Federal de Recursos. de 13 para 19, passando suas 
turmas julgadoras de três para quatro. mudança esta considerada 
apenas palhstíva, pela maíoría dos Ministros do TFR, apesar do 
aumento de produção do Tribunal. 

Solução de emergência 

Entre 9 de fevereiro, quando o TFR retornou às suas atividades, 
depois das férias de janeiro, e 17 de março, foram julgados I mil e 
800 processos, contr~ apenas 980 em igual período do ano passado. 
Em março, a Presidência do Tribunal Federal de Recursos concluiu, 
também, a distribuição de quase 6 mil processos, entrados desde o fi­
nal do ano passado e que aguardavam a nomeação dos novos Mi­
nistros. 

Esse aumento de produção é que foi considerado apenas um 
"paliativo", pela maioria dos Ministros do TFR, por não represen­
tar uma solução definitiva, pois os juizes federais que julgam. em 
primeira instância, os processos de competência do TFR 
solucionam, quando muito, a metade das ações que lhes são requeri­
das. Por isso, o Tribunal pedirá a ampliação de cargos de juízes fe­
derais de 110 para 200, em todo o País. No momento há, nas Varas 
Federais, um depósito superior a 350 mil processos, que exigiiiam. 
pelo menos, seis anos a fio de trabalho dos 110 juízes federais. Mas, 
como são requeridas. no momento, em média, 100 mil novas ações 
na Justiça Federal de Primeira lnstâncin, por ano, a tendência é o 
crescimento exagerado do dejlcit. 

E, quando houver 200 juizes federais, trabalhando em todo o 
País, dobrará o número de apelações ao Tribunal Federal de Recur­
sos, restabelecendo novamente sua situação de congestionamento. 

A unanimidade do Tribunal Federal de Recursos propôs ao 
Presidente Geisel, através do Supremo Tribunal Federal. a reforma 
da Justiça Federal, para que funcionasse a exemplo das Justiças do 
Trabalho e Eleitoral, i~to é, com juizes de Primeira Instância, 
Tribunais Regionais de Recursos (para julgar as ações em segunda 
instância) e um Tribunal Superior para solucionar conflitos de 
jurisprudência. 

Essa seria a solução per!T'anente para a Justiça Federal. Á 
medida que houvesse aumento de processos. seriam ampliados os 
cargos de juiz e de Tribunais Regionais. Mas o Presidente Geisel 
desatendeu o TFR e ao STF, limitando·se a aumentar o número de 
Ministros, para dar solução de emergência ao congestionamento do 
Tribunal. 

Magistrados decepcionados 

Antes de baixar o "pacote", o Presidente Geisel tinha em mãos 
as reações contrárias." A reforma Judiciária que ele propôs ao Con­
gresso não agradava a influentes membros da magistratura, a partir 
do Ministro Elov da Rocha, deflagrador do movimento reformista. 
quando presidia. ~o Supremo Tribunal Federal na fase prelimin~r 
dos estudos. A insatisfação da magistratura desaguou no MDB, CUJa 
reação à aprovação da Emenda, proposta pelo Presidente Geisel, 
obedecia à orientação desses setores judiciários. A reforma desagra­
dou ao Judiciário por ter sido "paliativa, em parte e, nula. no resto". 

A reforma judiciária, "ampla e global". como a projetou o 
Ministro Eloy da Rocha, teria forçosamente sua implantação em 
ritmo lento, pois se dividiria em algumas fases: 1 ') reforma 
constitucional, edição de algumas leis complementares à Constitui· 
çào e outras ordinárias, tais. como a Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional. a Lei Qrgànica do Ministério Públrco, a Lei Complemen­
tar ao art. 205 das Disposições Transitórias da Constituição para 
criar um órgão que decida, administrativamente, pendência~ entre 
entidades governamentais ou empresas públicas e de economia 
mista; a lei complementar que estabelecerá os parâmetros rara a 
oficialização total dos cartórios: a lei que dará nova divisão e 
orpt~llaçàO judkiária ao Oi!trito Federal e a-os Territórios; trê~ leis 
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para a criação dos contenciosos ftscais, de serviço p6blico e de aci· 
dentes e previdenciário; uma reforma profunda nos Códigos de Pro· 
cesso Civil e Penal; 2•) reforma das leis de organização e divisão judi­
ciária dos Estados, a ser feita por eles; 3•) adoção das providências re­
comendadas nesse rol de leis e normas constitucionais. 

Quando o Ministro Eloy da Rocha propôs ao 'Presidente Geisel 
o patrocínio da reforma (isso ocorreu no dia 16. de abril de 1974, 
durante visita de cortesia do Presidente ao Tribunal, motivada pela 
sua posse no Palácio do Planalto), manifestou o desejo de que ela se 
aperfeiçoasse pela colaboração dos três Poderes da República. · 

M"ãs-irêforma judiciária passou a ser feita sigilosamente, por 
algumas autoridades do Poder Executivo, não se permitindo, depois, 
qualquer revisão no Congresso, quando, se fosse atendida a sugestão 
do Supremo Tribunal Federal, a própri'a comissão elaboradora dos 
projetos seria constituída por autoridades dos três Poderes. Essa a 
fonte de todo impasse, que se aprofunda mais na elaboração dos pro­
jetos de leis complementares e ordinárias. 

Está pronto desde novembro do ano passado o projeto da Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional, mas até agora não se pensou 
sequer numa publicação para o recebimento de subsidias, nem foi 
remetido ao Congresso, o que demonstra que não havia a pressa 
manifestada pelo Governo. 

Nenhum• pro\'Jdêncla 

A reforma do Artigo 144 da Constituição agora permite aos 
Estados rever a qualquer tempo, sua legislação de divisão e organiza­
ção judiciária medida imprescindível à reforma "ampla e glo­
bal" do Judiciário. Mas se passou um ano, e nenhum Estado tomou 
qualquer providência com essa finalidade. 

Mas de 60% das demandas propostas no País, em qualquer tipo 
de Justiça, nascem e morrem nas Varas da Justiça comum estadual; 
essa mesma Justiça recebe (presumem os tribUnais~ pois não M 
estatístíca centralizada para verificação) 80% das demandas; em 20% 
dos processos há recursos, que vão terminar nos Tribunais de Justiça 
ou de Alçada (menos de t% das demandas estaduais acaba no 
Supremo Tribunal Federal). Assim, ficam nas Varas, isto é, na 
Justiça de primeira instância dos Estados, mais de 60% das 
demandas. 

Por isso, sempre se considerou que a reforma judiciária 
brasileira se faria apenas com duas medidas básicas: aumento 
substancial no número de juízes de primeira instância e reforma pro~ 
funda das leis processuais para simplificar o andamento dos pro· 
cessas sem as delongas proporcionadas pela atual legislação. 

A CARTA DO BRIGADEIRO 

"Rio de Janeiro, 20 de maio de 1974. Prezado amigo, General 
Ernesto Geisel, Eminente Presidente da República, 

Saúdo-o, cordialmente, 
Torna-se difícil esperar que se faça, num futuro incerto, a devida 

reparação da imensa injustiça que vem sofrendo um dos mais dignos 
brasileiros que conheço- o Capitão da Aeronáutica Sérgio Ribeiro 
Miranda de Carvalho. reformado pelo Af-S, a quem dedico paternal 
amizade e por quem nutro entusiástica e fundada admiração, por 
sua:; qualidades morais e cívicas. 

O prezado amigo, certamente, não desconhece que, em momen­
to difícil da vida nacional, foi o Capitão Sérgio, por sua liderança 
natural, maturidade, desambição, coragem e firmeza de caráter, que 
evitou que o Para-Sar, gloriosa unidade especial da Aeronâutica­
de quem foi um dos fundadores e onde serviu durante lO anos- fos­
se desviado de sua destinação legal e empregado, de forma indigna e 
criminosa, como instrumento de ação desvairada de um insano men­
tal, inspirado por instintos perversos e sanguinários, sob o pretexto 
de proteger o Brasil do perigo comunista. 

Se o Capitão Sêrgio não tivesse procedido como, então, proce­
deu, a Revolução ter-se-ia perdido, irremissivelmente desmoralizada, 
chafurdada em ignomínia, afogada num turbilhão de sangue de pes~ 
soas inocentes. Foi a admirável ação desse simples Capitão, verdadei-

ramente inspirado por Deus, que evitou outros rumos para a Histó­
ria de nossa Pátria. 

Eu, pessoalmente, sinto-me atingido pelo que foi feito contra 
esse digno oficial, a quem sempre emprestei o meu inteiro apoio mo­
ral e aconselhei naqueles tenebrosos dias, nas numerosas vezes que 
me procurou, dando-me provas de lealdade e confiança e, revelando 
assim, vontade de acertar. E isso, desde a insólita reunião havida n 
gabinete do Ministro da Aeronáutica, convocada pelo respectivo 
Chefe do Gabinete, Brigadeiro João Burnier. a fim de doutrinar os 
oficiais e praças integrantes do Para·Sar, no sentido de aceitarem, 
"sem comentários posteriores". a execução de missões ex:tralegais, 
incompatíveis com a honra militar. 

O Capitão Sérgio, por seu valor pessoal, exercia em sua Uni­
dade, votada a missões humanitárias, de risco e sacrifício. uma legí­
tima e incontestável liderança. Tal como na guerra, ali, naquela Uni~ 
dade Especial, se formara uma verdadeira hierarquia de bravura e va­
lor. Graças a isso, pôde o Capitão Sérgio impedir fosse o Para-Sar 
convertido, por um paranóico, em Esquadrão da Morte, execrando 
instrumento de política assassina, inimíga da Democracia, da Frater­
nidade Cristã e da Dignidade Humana. É estranho e lamentável que 
fosse aquele infeliz doente mental secundado, em suas ações 
delírantes e perversas, por alguns companheiros de farda, descon­
trolados, prestigiados e apoiados por um Ministro de Estado! 

O Capitão Sérgio tem o mérito de haver-se oposto ao plano 
diabólico e hediondo do Brigadeiro João Paulo Burnier que, em sín­
tese, se consumaria através da execução de atos de terrorismo, usan­
do das qualificações têcnicas possuídas pelos integrantes do Para­
Sar. A explosão de gasômetros, a destruição de instalações de força e 
luz, posteriormente atribuídas aos comunistàs, propiciariam um cli­
ma de pânico e histeria coletiva, permitindo, segundo opinião do Bri· 
gadeiro Burnier, uma caçada a elementos já cadastrados, o que viria 
a "salvar o Brasil do comunismo". Ao mesmo tempo, executar-se-ia 
sumariamente, a eliminação física de personalidades poUtico-milita· 
res que, no seu entender, possibilitariam uma renovação nas 
lideranças nacionais. A ex.ecuçào de tal plano aproveitar-se~ ia do mo­
mento psicológico em que as passeatas e agitações estudantis pertur­
bavam a ordem política. 

A Nação brasileira tem, assim. uma imensa dívida de gratidão 
com o Capitão Sérgio e, algum dia, certamente, o reconhecerá. E as 
dívidas de gratidão não se resgatam nunca e crescem continuamente, 
com o tempo. 

Estou de pleno acordo com os termos do Recurso que o Capitão 
Sé'rgio. confiante em seu espírito de justiça. ora lhe submete, Eminen~ 
te Presidente Geisel. Renovo a afirmação de que esse digno e 
benemérito oficial, padrão de honra de sua classe, agiu sempre com 
meu integral apoio moral. • 

Todos os companheiros que o seguiram naquela atitude já 
foram reintegrados e ressarcidos dos prejuízos morais sofridos. 
Resta o Capitão Sérgio que, pelo sagrado princípio da eqaidadc::, já o 
deveria ter sido, também, sobretudo depois que o Governo ante· 
cedente do atual, implicitamente, lhe reconheceu o mêrito, quando, 
com carradas de razão, expurgou do serviço ativo da Aeronáutica o 
grupo de oficiais incompatíveis com a disciplina e honra da classe, 
capitaneados pelo Brigadeiro Burnier e protegidos pelo Ministro 
Márcio Souza e Mello. Vale lembrar, ainda, que o Capitão Sérgio foi 
absolvido, por unanimidade, pelo Egrégio Superior Tribunal Mili~ 
tar, no processo iníquo que lhe foi movido por seu algozes. 

A reparação dos castigos injustos que sofre. paradoxalmente, 
aquele que, por sua conduta, salvaguardou a Honra Militar, não 
criará problemas de precedente, pois o caso do, Capitão Sérgi9 é úni­
co e possui características próprias e exclusivas. 

Creio hão se me pode negar autoridade moral para reclamar, em 
nome da própria Revolução, o deferimento do Recurso que o Capi­
tão Sérgio ora lhe dirige. 

Meu caro General Geisel, a reparação da clamorosa injustiça 
que sofre o Capitão Sérgio será um grande serviço que o digno 
Presidente da República prestará à Aeronáutica e ao País. 
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Para mim, pessoalmente, valerá como um alento. Não posso 
mais arrastar comigo o peso dessa injustiça que me oprime o cansado 
coração, pois que o Capitão Sérgio, sempre por mim apoiado e 
estimulado, curte seu cruel castigo em silêncio e resignação, com 
consciência do dever cumprido. 

Se a Justiça dos homens é incerta. a Justiça de Deus é infalível. 
Seja, General Geisel, o nobre instrumento dessa Justiça. 

Despeço-me, caro amigo, certo de haver cumprido, com esta car­
ta, um dever imposto pela minha lealdade, pela fé cristã e ardor 
patriótico que me acompanharam desde a distante mocidade. 

Que Deus o inspire, General Geisel, abençoe e proteja! 
Perdoe-me a veemên.cia deste apelo, movido pela justiça da 

causa e inspirado na confiança que nossa amizade autoriza e justifica. 
ReL.'eba um cordial abraço do amigo de sempre e sincero 

admirador.- Brigadeiro Edu~trdo Gomes. 

O SR .. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Eurico Rezende, por cessão do Senador Osires 
Teixeira. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem re\4isão do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Em primeiro lugar, desejo registrar um fato auspicioso, recolhi· 
do pela memória da Casa. O ilustre Sr. Paulo Brossard não refulgiu 
de modo tão acentuado, como das vezes anteriores, dos limites da é:ti· 
ca e também não exasperou a temperatura da linguagem. Verifica.se, 
então, que o debate democrático é um magistério, que leciona com 
eficiência na reciprocidade das idéias e das expressões. Ficam, assim, 
as minhas primeiras palavtas, refletindo a melhoria das condições 
em que, estou certo, daqui por diante teremos o prosseguimento dos 
nossos trabalhos. Porque quando o homem é candidato, se elege e se 
diploma, ele. é um parlamentar, obviamente, que ainda não se tornou 
a torre de ressonância das reivindicações, das críticas, das angústias, 
da~ soluções nacionais. Mas, uma vez empossado, inicia·se na 
madrugada das suas atividades como homem público, que deve 
manter com seus colegas e, no conjunto do Congresso Nacional, com 
os demais Poderes da República, aquela posição de respeito absoluto 
com relação ao Poder Judidário, e veemente, ou solidário, conforme 
a fronteira partidária, com o Poder Executivo. Paradoxalmente, 
como pareça, estou enviando daqui a sinceridade, e por que não 
dizer a emoção de minhas congratulações, porque S. Ex• acaba de 
provar, .do principio ao fim do seu discurso, que é perfeitamente 
possível conviverem as virtudes do talento de um homem público 
com os deveres que impõe o programa de seu Partido. 

Desejo, agora, focalizar alguns pontos - se possível, e se o 
tempo me permitir, todos - do arrazoado ali desenvolvido por 
S. Ex•, o Sr. Senador Paulo Brossard. 

Disse o eminente Líder da Oposição: "Como a fraseologia da 
Mensagem não corresponde- ao meu gosto, direi apenas que, até 
hoje, o "pacote" só recebeu o elogio de seu autor. Só o criador fez o 
elogio da criatura". 

Refere·se, S. Ex•. obviamente, invo~ando uma expressão 
maliciosa, à edição constitucional de abril do ano passado. Engana· 
se S. Ex•. As medidas revolucionárias, então adotadas, receberam o 
apoio unânime c.fa Aliança Renovadora Nacional, em documento 
oficial e em discursos feitos nesta e na Casa congênere, e quer queira 
ou não S. Ex•. o nosso Partido representa a maioria da Nação, por· 
que aquela manifestação de apoio se deu através de homens livres, 
eleitos pelo voto secreto. 

As restrições de S. Ex• quanto à legitimidade dos pronuncia· 
mentos parlamentares são ad juturum; isto é, quando estiverem aqui, 
a partir do ano que vem, aqueles representantes do povo, eleitos pelo 
processo indireto. Mas, repito, a manifestação de solidariedade ao 
Presidente da República se deu por todos os elememos da ARENA, 
através de nota oficial e de discursos, também oficiais. 

Desculpem·me pela repetição, que é um dado importante, para 
negar argumento ao Sr. Senador Paulo Brossard, para dizer que a 

solidariedade aos acontecimentos de abril teve caráter meramente 
escoteiro. 

Em seguida, S. Ex• diz: 

"0 General Geisel não sente nenhum constrangimento 
em falar na decantada reforma do Judiciário, ·cujo projeto 
foi, universalmente, repudiado pela opinião especializada, 
tribunais, academias, jurisconsultos, Institutos e Ordem dos 
Advogados." 

·Tratava-se de uma simples emenda constitucional. Várias 
opiniões foram contra a iniciativa do SenhOr Presidente da Repúbli· 
ca; outras opiniões, não sei se em igual ou em menor número, mas 

, todas elas, igualmente respeitáveis, perfilharam a proposta de emen~ 
da constitucional. E os setores mais cautelosos do País entendiam 
que era uma precipitação julgar-se, àquela altura, a iniciativa 
governamental, dada a flexibilidade da emenda constitucional, e que 
somente quando surgissem as leis complementares, vale dizer, de 
execução do dispositivo constitucional, aí, sim, abrir-se-ia para a 
Nação, para as representações culturais, para a Ordem dos Advoga· 
dos do Brasil e as suas secções regionais, a oportunidade válida para 
o exame isento do procedimento oficial. O universalmente repudiado 
cai em cacos pelo chão, porque o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal- aqui já foi dito, e é bom que se repita, e ninguém pode me 
negar o direito de repetir, porque a tribuna alheia é uma sinfonia de 
repetição - o Presidente do Supremo Tribunal Federal enviou ao 
eminente Chefe da Nação o seguinte telegrama, transcrito no Diário 
do Congresso Nacional, Seção 11, edição de I 9 de maio de 1977: 

"Agradeço Vossência especial deferência comunicação 
intermédio Ministro da Justiça assinatura Emenda Consti· 
tucional n"' 7,- que é a do Judiciário- inspirada relatório 
diagnóstico aprovado unanimemente pelo Supremo Tribunal 
Federal.'' 

O universalmente, neste caso, fica debitado, por completo, à 
responsabilidade e, sobretudo, à inexatidão do ilustre Uder do Movi­
mento Democrático Brasileiro. 

Houve uma manifestação de apreço, partida do Presidente, vale 
dizer da imparcialidade, da isenção do Presidente da Suprema Corte 
do Brasil. 

Vê-se, por aí, a que extremos atinge, às vezes, a expansão infla· 
cionária, quando o propósito ê apenas negativista. 

Em outro ponto, S. Ex• afirma: 

Decorrido um ano, até hoje nem sequer ao conhecimen· 
to e apreciação do·Congresso chegou o projeto de lei comple· 
mentar. 

Um jurista desapaixonado chegará à conclusão de que um ano 
não renete a existência de uma demora que possa ser objeto de cdtica 
ou de ressalva. A dimensão das implicações da emenda constitucio· 
na! relativa ao Judiciário exige do Poder Executivo um trabalho alon· 
gado, e vai exigir do Congresso Nacional uma tarefa também exten· 
sa. E facilmente se chega a essa conclusão diante de uma realidade: 
tanto a matéria referente a Direito é complexa, nOtadamente quando 
adquire as conotações de Código, que os Regimentos lnternos da 
Câmara e do Senado dão prazos que muitos consideram excessivos. 
Tivemos, há pouco, o Código de Processo Penal, que levou alguns 
anos na Câmara para ser apreciado, e que teve a colaboração precio· 
sa de eminente Membro do Movimento Democrático Brasileiro, o­
Deputado Sérgio Murillo, que achou necessário debruçar~se com 
uma atenção prolongada sobre a importância decisiva daquela maté· 
ria. 

O ilustre Líder do MDB não deixaria de fazer críticas ao 
Executivo, se tivesse m<J.ndado alguns dias depois, ou meses depois, 
leis complementares tão importantes. Viria, então a acusação do 
açodamento. O Sr. Semtdor Paulo Brossard deve ter participado da 
elaboração de códigos e sabe perfeitamente que os prazos devem ser 
·prolongados. O Código Civil Brasileiro não sei quantos anos, não 
me lembro, que é um monumento da cu\tura Jurídica, talvez mun-
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dial, atravessou mais de uma legislatura para que ocorresse seu 
advento, para que se desse a sua vigência. Então, trata-se, data 
venia. de uma vísão distorcida, inspirada na má vontade e no 
negativismo de S. Ex• 

E prossegue S. Ex•: 
"Nada, absolutamente nada resultou de beneficio ao po­

vo em matéria de prestação jurisdicional." 

S. Ex• engana-se redondamente, e se engana em momento 
inoportuno. O Ministro-Presidente do Supremo Tribunal Federal jâ 
recolheu e afirmou à Nação beneficios da emenda constitucional do 
Judiciário. Sabe o Senador Paulo Brossard, com seu talento, porque 
até eu 1;ei, que há vários dispositivos auto-executáveis. S. Ex•; que 
percorre também os nobres salões do Excelso Pretória, se se der ao 
prazer, ou ao dever, pouco importa, de ler o Regimento Interno do 
Supremo Tribunal Federal, verificará que muitas das medidas 
preconizadas na emenda constitw::ional relativa ao Judiciário 
constam do Regimento daquele Alto Colegiado e que estão em pleno 
vigor. E o Ministro-Presidente chegou a citar um caso de uma 
avocatória, vale dizer, alguns dispositivos da emenda constitucional 
pertinentes ao Judiciário estão em plena execuçãe. E as leis 
complementares já estão sendo formuladas, com o cuidado que não 
há que se estranhar, porque todos nos lembramos que, jâ na fase 
democrática do Governo do Presidente Getúlio Vargas, anunciou-se 
a edição de novos códigos. E esses projetos de códigos estão vindo ao 
Congresso Nacional, aliás parceladamente, depois de tantos anos. 

Então, verifica-se que a afirmativa do Sr. Senador- Paulo 
Brossard é inexata. E devemos dizer que, em breve, os projetos de 
leis complementares virão ao Congresso Nacional, a fim de serem 
estudados, livremente debatidos e decididos. 

Fala S. Ex•: 

"O Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, 
a despeito de lei expressa, nenhuma vez se reuniu sob o atual 
Governo." 

O MDB não tem o direito de reclamar contra esse fato. O 
Conselho vinha se reunindo freqüentemente. Mas, certa vez, o Movi­
mento Democrático Brasileiro, em nota oficial à Nação, disse que 
não participaria mais das reuniões daquele Conselho, porque, segun­
do V. Ex•s sabem, a Oposição integra, através dos seus líderes, aque­
le Conselho. Por que, então, o Governo vai reunir o Conselho, tomar 
deliberações, para depois haver o boquejamento, ou o protesto, ou a 
critica, ou ira sagrada da nobre Oposição? E que as decisões do 
Conselho seriam inválidas, porque não tiveram a fiscalização do 
MDB'> 

Se o MDB se dispuser a participar da reunião do Conselho, este 
Conselho voltará a se reunir. O procedimento do Governo então, é 
absolutamente correto, porque não deseja colocar aquele órgão em 
funcionamento, com a participação de elementos por ele nomeados. 
Deseja e pede o comparecimento da Oposição, esta Oposição que 
tanto fala em direitos humanos, mas que se nega a participar de um 
Conselho destinado a verificar hipóteses de violação desses mesmos 
direitos. Estranha afirmativa esta!'"Digam lá os sábios da Escritura 
que segredos são esses da natureza ... 

E além, foi isto em abril de 1977, fez um ano. Contudo, um ano 
antes, na Mensagem de 1976, afiançava o mesmo Chefe de Governo: 

"O governo, plenamente consciente de seus deveres e 
cabalmente aparelhado para tanto, assegurará a paz e a 
ordem, o pleno exercício do direito legítimo do voto demo­
crãtico, sem pressões nem coações, como já o fez no passa­
do." 

E adiantava que a Revolução estava: "expressa no 
regime constitucional e legal a cujo abrigo vivemos toda& dele 
gostemos ou não". 

Critica o Sr. Senador Paulo Brossard o processo de escolha dos 
Senadores, começando com a malkia da denominação de "pacote" e 
tece considerações em torno do caráter conservador desta Casa. 

O Senado Federal representa os Estados, isto é sabido. Mas, já 
que o hábito é da repetição, o contágio se deu em mim e vou repetir: 
a Câmara representa o povo, vale dizer, lã é representada a pesSoa 
física; aqui, ê representada a pessoa jurídica, 

Ora, se o Senador represent<>. o Estado- pessoa jurídica, obvia­
mente - e se a edição de abril conferiu aos municípios o direito de 
ter os Senadores como seus representantes,. tratando-se também e 
obviamente de pessoa jurídica, o que ocorreu foi a ampliação da 
representatividade de pessoa jurídica. E este é o ensinamento dos 
mestres. 

Plãcido e Silva, no seu sempre consultado dicionário, diz o 
seguinte: 

Vocabulário Jurídico: 
"Ao Senado se atribui um poder de representação di­

verso do da Câmara dos Deputados. Assim, enquanto a 
C:\mara dos Deputados. ou Câmara dos Comuns, 
representa, mais particularmente, os indivíduos, o Senado é 
constituído de representantes das coletividades jurídicas, que 
mantenham uma personalidade definida dentro do Estado 
soberano. f3. o que se verifica entre nós: o Senado entende-se 
o órgão legislativo composto pelos representantes dos 
Estados federados.". 

Abre um parêntesis, onde obviamente estão inseridos os 
municípios, 

"Ao passo que a Câmara dos Deputados se anota um 
corpo legislativo constituído de representantes ou de 
mandatários diretos do povo." 

Logo, a doutrina dos tratadistas da matéria e o exemplo verifi­
cado no mundo, secularmente, admite e batiza de democrático o pro­
cesso de escolha indireta dos representantes das coletividades jurídi­
cas. Vale dizer, no caso presente, dos Estados e dos Municípios. 

Aliás,jã disse aqute vou tornar a repetir, porque não quero per­
der o direito de repetir, que esta tem sido a reivindicação em todos os 
Congressos Municipalistas realizados no Brasil. 

Aqui está: 

"Anais do IV Congresso Nacional de Municíptos, pro­
movido pela ABM, no Rio de Janeiro, em abril de 1957,.sob 
o título "'O Clamor dos Municípios": 

"O Brasil nasceu para ter poderosas instituições mu­
nicipais. Nem se poderia compreender que. de outro modo, 
se pudesse. exercer a contento a administração de imensa fai­
xa continentaL com populações esparsas, rarefeitas, dedi­
cadas à economia predatória ou às culturas excessivas. Eis 
porque, no estãgio colonial, os Senados das Câmaras 
deí.inham extraordinária impOrtância política, cabendo-Ih~. 
de direito e de fato, o governo das cidades e das vilas." 

Observe-se que se fala aqui no Senado das Câmaras. Refere-se 
ao Senado das Câmaras Municipais. 

"Os municípios são considerados crianças a quem não se 
deve viciar com dinheiro, além dos miúdos. São psicologi­
camente tratados dentro do estatuto dos índios e dos interdi­
tos, por pouço não se lhes ministra a curatela dos ôrlàos, 
defuntos e ausentes." 

Esta moção, aprovada por unanimidade nesse Congresso da 
Associação Brasileira de Municípios, já reivindicava uma participa­
ção efetiva do município na vida pública do País. Foi o que a edição 
constitucional de abril rea!iz:ou. 

Há outras citações de todos os Congressos: 

"O equívoco político é o erro bãsico em que incide a 
Nação brasileira, ao desprezar completamente os seus órgãos 
de infra-estrutura. O Estado brasileiro porta-se como um 
homem mal~avisado, que dormisse sem indagar do leito so­
bre o qual se deita. São os Municípios a plataforma sobre a 
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qual se assenta o Brasil. Não pode ignorã·los e não pode 
desprezar a imensa força potencial que representa a organi· 
zaçào dessas unidades transformadas em instrumento de 
ação administrativa, de desenvolvimento econômico, de 
expansão cultural, de sedimentação social." 

"O equívoco histórico tem de ser corrigido politi­
camente, com uma reforma da Constituição Federal e das 
Constituições Estaduais, bem como da legislação, que eli­
mine completamente o atual sistema de espoliação do municí­
pio. Mas essa reforma não será suficiente se não houver, 
também, uma reforma psicológica no modo como as classes 
dirigentes encaram o interior." 

Em todas as moções se reivindi<:a um papel mais relevante,_ mais 
ativo, mais dinâmico para os nossos municípios: "que os Congres­
sistas- e é possível que o Senador Paulo Brossard tenha participado 
de vários desses congressos - possam ter sua voz nos altos escalões 
parlamentares da República". E foi isso precisamente o que a obra 
revolucionária realizou. 

Apesar de pedir a transcrição integral, vejamos aqui a opinião 
de uma pessoa muito querida do MDB, endeusada, festejada, 
entronizada. Palmo de Abreu Dallari, vive na memória, no coração, 
na boca e no despetalar de _encômios de todos os setores do MDB. 
Diz S. Ex•: 

"-Entretanto, a verdade é que a Federação se fortalece 
pela valorização dos entes locais, pois desta maneira é res­
saltada uma de suas prin<:ipais características, pondo-se em 
destaque sua excelência como sistema de organização 
nacional." 

O Sr. Dalmo Dallari reclama o mecanismo que coloque o 
Município como partkipando diretamente de um trabalho de organi­
zação nacional. Como, então, poderâ o Município alcançar dire­
tamente o setor maior da vida pública brasileira, sem que tenha 
influência na escolha daqueles representantes do povo, cujo grau de 
jurisdição trata. obviamente, dos problemas nacionais'? 

E Victor Nunes Leal- que não deve ter muitas simpatias pela 
Revolução- diz o seguinte: 

''Alguns problemas municipais em fa<:e da Constitui~ 

çào"- Victor Nunes Leal: 
"0 município no Brasil, contrariando ao que querem fa· 

zer crer certos autores, não é essencialmente uma organiza· 
çào administrativa: é uma entidade medularmente política, 
necessariamente política.·· 

"Comeritários à Constituição de 1946" Carlos 
M axirniliano: 

"Em todo o mundo civilizado, a evolução do Direito 
Público se verifica no sentido de dilatar, jamais de restringir, 
as franquias locais, O município é a alma da política nacio~ 
na!. a célula da democracia." 

João Luiz Alves, discurso na Câmara Federal em sete de 
julho de 1907. citado por Joaquim Luiz Osório. in "Consti­
tuição Política do Rio Grande do Sul, Comentários": 

"As Câmaras Municipais representam muito dire­
tamente as aspirações e as intenções do povo. Nas eleições 
das Câmaras Municipais raro é o cidadão que não tome pelo 
pleito interesses imediatos. Se os cidadãos às vezes se desin­
teressam das eleições estaduais e federais, em regra se interes­
s_cun pelas eleições municipais. Portanto, as Câmaras Muni­
cipais exprimem genuinamente as aspirações. as ansiedades e 
os interesses do povo." 

Ã frente. diz S. Ex~: 

"Bastou que um ano decorresse e o mesmo governante, 
que' à Nação, por intermédio do Congresso, falara essa lin­
guagem, "por ato unilateral de vontade", descumpria não 
apenas "artigo qualquer da Constituição", mas a alterava 
por inteiro ... " 

Fal.a aqui no juramento quebrado. O Senhor Presidente da 
República não quebrou, em momento alguin, o juramento constitu­
cional. Temos, no Brasil, a legalidade revolucionária e a legalidade 
tradicional; convivem os poderes constituintes da Revolução com as 
normas legais tradicionais, repito. Quando o Senhor Presidente da 
República jurou a Constituição e nós a juramos também. essas duas 
ordens estavam nela inseridas. Sua Excelência teria quebrado o ju­
ramento constitucional se tivesse destruído a Constituição, revogado 
a Constituição. Mas o que fe1.? Usou de poderes <:onferidos por 
dispositivo expresso da Constituição. Não há, portanto, quebra de 
juramento. Pode-se censurar, e isso é um direito e um dever do 
MDB, a existência dessas duas ordens: a revolucionária e a consti­
tucional. Mas se uma e outra se completam expressamente, inte­
gralmente, não há como se falar em quebra de juramento consti­
tucional. Se fosse verdade, seria uma afirmativa da maior gravidade 
porque o senso de responsabilidade e a alta moral, pessoal e pública, 
do eminente Presidente Ernesto Geisel jamais o conduziria a esses 
descaminhos da desordem. 

S. Ex•, o nobre Senador Paulo Brossard, repete e com risos da 
platéia setorial: "O inventor da ditadura da Minoria fez tudo isso 
por conta da Reforma do Judiciário". S. Ex~ citou ali vários artigos 
do Jornal do Brasil que me pare<:em ser de sua preferência. Eu 
também tenho um artigo. que S. Ex• esqueceu, propositalmente, de 
colocar no seu discurso: 

Vejamos <:orno o Jornal do Brasil, edição de 3 de abril de 1977, 
analisou o comportamento da Oposição, no episódio da Reforma do 
Judiciário: 

O rigor dessa divisão irreal, mantida por força de uma 
coesão compulsória em nome de uma idéia de fidelidade, 
manietou no último episódio uma ponderável parcela da 
Oposição, impedindo as figuras moderadas de poderem 
assumir posição divergente do comando do Partido, sem o 
risco de incorrer no crime de infidelidade política. Tanto 
bastou para que os homens sensatos do MDB ficassem 
aprisionados por um padrão que identifica a existência de 
uma divergência interna fundamental. Há, cada vez mais, 
dua!> condutas em franca diferenciação na área oposicionista. 
Como pode evoluir ess-e processo político se estamos confi­
nados a um quadro rígido? Sem liberdade de marlifestar-se e 
com a obrigação de votar mesmo contra suas convicções, 
nenhuma tendência se firma nos Partidos. E o resultado práti~ 
co foi o que se viu em relação ao caso da reforma judiciária, 
em que o imobilismo permitiu a frustração da iniciativa 
governamental. 

O Jornal do Bra.~il, tão do paladar e do elogio do eminente 
Senador Paulo Brossard, censura, de maneirà incisiva, o procedi­
mento daqueles que considera os insensatos do MDB. E por que? 
Porque o MDB fechou questão, casulou de infidelidade partidária o 
procedimento aprovativo da emenda, ameaçando, no campo 
partidário, aplicar a pena capital aos seus correligionários. E o pró­
prio Sr. Senador Accioly Filho entendia que, em matéria de emenda 
constitucional, não pode vigorar o' instituto da fidelidade partidária. 
O instituto da fidelidade partidária se aplica à legislação ordinâria. E 

0 Sr. Senador Accioly Filho foi, no episódio da Reforma Judiciãria, 
uma figura eminente cujas opiniões sempre foram acatadas pelo 
eminente Senador Paulo Brossard. 

Quando o Senhor Presidente da República dis~e que houve uma 
ditadura da Minoria, quis referir-se ao fato de o Diretório do MDB 
ter fechado a questão para efeito da aplicação da Lei de Fidelidade 
Partidária. Quis dizer isto, e disse aquilo que o Jornal do Brasil jã 
havia dito. 

Mas. S. Ex~ prossegue com uma omissão que posso debitar, 
exclusTvamente, a um lapso de memória. 

S. Ex~ fala o seguinte: "Milton Campos não chegou a esta Casa 
carregado pelos votos de sua provín<:ia?" S, Ex• também faz referên­
cia a dois Senadores do Rio Grande, o Sr. Alberto Pasqualino e um 
eminente brasileiro de sobrenome Câmara, e não cita o nome do 

I 
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eminente Senador Daniel Krieger. Mas, deve~se admitir que houve 
uma simples omissão, pois toda a Casa vê, na pessoa do Sr. Senador 
Daniel Krieger, um homem público que sempre viveu lutando pelos 
interesses nacionais e de fidelidade absoluta às gloriosas tradições 
do povo gaúcho. Mas, atribuo essa omissão a uma fa\ha de memória 
e não a uma intenção do orador que, se o contrário fosse, seria urna 
restrição digna do protesto, não só do Rio Grande do Sul, mas de 
toda a Nação brasileira. 

O Sr. Senador Paulo Brossard faz críticas à Revolução, prega 
um regime de legalidade absoluta no seu discurso, mas vejamos se 
S. Ex~ sempre foi assim. Creio que não, e vou utilizar palavras de 
S. Ex~ Aqui está: discurso do Sr. Senador Paulo Brossard, na Assem­
bléia Legislativa do Rio Grande do Sul, 3 de julho de 1964: 

"Estamos vivendo uma Revolução que ainda não aca­
bou. que não podia mesmo acabar, que tem de prosseguir, 
digo mais, que deve pros!'.eguir, digo-o daramente." 

Mais adiante: 

"Ou se fazem revoluções, ou não se fazem. Percamos, 
porém, a mania das revoluções legais ou das legalidades 
revolucionárias." · 

O que S. Ex~ encomendava. com este conceito, era uma dita­
dura, porque se o Movimento de 1964, que podia ter fechado o Con­
gresso, destruído a Consti\uição, que foi a regra geral de todas as 
revoluções no Brasil - fechar o Congresso e acabar com a Constitui­
ção- se o Movimento de 1964 manteve a Constituição de 1946, 
basta dizer, o propósito de aperfeiçoá-la, se manteve o Congresso 
funciorando, procurou uma solução conciliatória: a ordem 
revolucionária com a ordem da legalidade. Mas o Sr. Senador 
Paulo Brossard, insaciável, não queria a outra parte do mérito 
revolucionário, queria que não se cuidasse de nenhum tipo de 
legalidade, isto é, neste conceito. S. Ex• pregou, pregou claramente, 
uma ditadura no Brasil. 

Vou repetir o conceito: 

"Ou se fazem revoluções, ou não se fazem. Percamos, 
porém, a mania das revoluções legais ou das legalidades 
revolucionárias." 

Pois bem. S. Ex~ hoje, talvez arrependido - e o arrepen­
dimento dignifica as criaturas humanas -já não quer mais a dita­
dura e não quer nem aquilo que queria, há alguns anos. 

O Sr. Senador Paulo Brossard procurou, em outro trecho do seu 
discurso, como que caracterizando o poder unipessoal do Senhor 
Presidente da República em não dar satisfação dos seus atos à Na­
ção, recrutou· uma frase habitual do eminênte Ministro Armando 
Falcão: "Nada a declarar". 

Realmente, não havia nada a declarar da parte do Sr. Ministro 
Armando Falcão. Mas. alguma coisa neste País teria que ser declara­
do Pelo Sr. Senador Paulo Brossard. O que ele teria a declarar diante 
desse di:scurso do Deputado Pedro Simon, feito na Assembléia Legis• 
!ativa? Disse- (Diário da Asumhléia, em 4 de fevereiro de 1965)- o 
Sr. Pedro Simon: 

"Voltou a esta tribuna o Líder do Paitido Libertador, 
Sr. Presidente, Srs. Deputados ... (O Líder do Partido Liberta­
dor era o Sr. Deputado Paulo Brossard.) ... cujos Deputados 
ocuparam muitas vezes, esta tribuna para denunciar fatos 
gravíssiinos contra a administração do Estado do Rio 
Grande do Sul .. a continuar pelo Presidente atual do seu 
Partido, pelo atual Secretário do Interior, pelo Líder do Parti­
do Libertador que recém saiu desta tribuna." 

"Um mar de lama teria havido e estaria havendo nos 
ft.mdo.s do Palácio Piratini. Para resolver este problema, que 
foi feito? O Partido Libertador resolveu participar deste 
Governo, resolveu aceitar cargos, e o Governo passou a ser 
muítobom." 

Antes, para o eminente Senador Paulo Brossard, o Governo era 
corrupto, mas, depois de ser denunciado- isso, na palavra do Sr. 
Pedro Simon, que pode estar enganado, e faço votos para que esteja 
-passou a ser muito bom. 

"Durante 8 meses, o Partido Libertador participou deste 
Governo com a mesma direção ... o que pergunto é o que o 
Parüdo Libertador fez no Governo do Rio Grande do Sut 
Aqueles homens chamados de corruptos pelos próprios 
homens do Governo do Estado estão aí e, no momento em 
que saem do Governo, saem inclusive, com o aplauso e o 
agradecimento do Sr. Governador. Defendiam a democracia, 
a lei. a liberdade, o Congresso e as instituições e hoje aí estão 
silenciosos, como que defendendo o curioso princípio de que 
a lei. a Constituiçiío 1 a democracia, devem ser defendidos 
quando a nosso favor e a favor dos nossos interesses. O povo 
saberá julgar." 

Ora, o Sr. Ministro Armando Falcão nunca perguntou se tinha 
algo a declarar sobre um discurso tão gr(,lve. Cabe-nos perguntar ao 
Sr. Senador Paulo Brossard o que tem a declarar sobre o discurso do 
nobre Deputado Pedro Simon. Vê-se, portanto, que o Ministro 
Armando Falcão não ftcou mal no episódio, diante do discurso de 
S. Ex•, mas S. Ex• não ficou em posição muito tranqüila. 

E adiante: 

"Terminada a cerimônia a que o Sr. Magalhães Pin!O 
chamou de farsa, e o Sr. Magalhães 'Pinto sabe o que diz, 
começou a \ragi"cômica cena de escOlha dos Governadores -
depois do atacado, o varejo." 

E o Sr. Magalhães Pinto sabe o que diz, Nós dizemos que ele su­
he o que fez: foi co-autor do Ato Institucional n~> 5, prestigiou a 
Revolução, puniu elementos do MDB. Então, estranhamente, o 
Líder do MDB. que deveria ter alguma consideração para o martiro­
lógio de seus companheiros, não deveria, jamais, dizer que o Sr. 
Senador Magalhães Pinto sabe o que diz, deveria acrescentar: sabe, 
lembra-se do qui! feL através do Ato Institucional n\' S. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou ençerrar minhas considera­
ções dizendo que o debate de hoje se verificou sem incidentes, como 
convém à Casa, veemente, porém sem extrapolaçào das linhas da éti­
ca, congratulando-me com esse fato auspicioso hoj~ verificado: o 
esclarecimento da verdade. 

Mas, ao concluir, lamento sinceramente- e creio que interpre­
to, pelo menos, uma das bancadas do MDB mais numerosas do País, 
a Bancada do Estado do Rio de Janeiro - S. Ex•, o Senador Paulo 
Brossard, reportando-se à representatividade' das escolhas de Roma 
:mtiga, através dos Césares, faz referência aos orcinos, aqueles 
representantes recrutados do orco, a região dos mortos, achando que 
virão através da escolha do terço do Senado. mortos para esta Casa. 
gente que não vive para o povo. Mas, devo dizer e assumir um 
compromisso comigo, com os meus companheiros e com a Nação: 
depois de tanta ofensa, de tanto deboche, contra a figura do senador 
indireto, recrutarei o privilégio, embora não sendo senador porque 
deixarei esta Casa ano que vem, de dar o meu abraço, não de desagra­
vo, porque não há necessidade, mas o meu abraço de boas-vindas ao 
nosso eminente colega, uma das figuras mais brilhantes. mais 
respeitáveis e mais honradas deste País, o Sr. Senador Amaral 
Peixoto. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Marcos Freire ( MDB- PE)- Sr. Presidente, solicito a 
palavra, corno Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marcos Freire, pela Liderança. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREQUE Ã REVISÀO DO ORADOR. SERÂ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. José Sarney (ARENA~ MA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação da Liderança. 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - V. Ex• dispõe de 5 
minutos, apenas. para sua comunicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOS~ SARNEY (ARENA - MA. Para uma comuniq.. 
ção. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Liderança não'pode deixar sem uma palavra de repúdio e de 
protesto as críticas feitas pelo Senador Marcos Freire à política do 
Governo. Na verdade, S. Ex• não ficou limitado a ler uma nota 
subscrita pelo Jornalista Pompeu de Souza; S. Ex•· fez uma tréplica, 
respondendo de modo claro o discurso do Senador Eurico Rezende. 
Amanhã, a Liderança dará resposta ao discurso do Senador Marcos 
Freire. Quanto à nota lida e assinada pelo Jornalista Pompeu de 
Souza, basta que seja assinada por ele, para merecer nosso respéito e 
atenção. E, evidentemente. também teremos oportunidade de abor· 
dar este assunto. 

Finalmente, Sr. Presidente, já que falamos de Pompeu de Souza, 
e ele aqui está presente, já que esta Casa teve a oportunidade de falar 
em Senadores indiretos e diretos, de· fazer elogios a Senadores que 
foram eleitos diretamente. quero prestar, também, uma homenagem, 
dizendo da legitimidade de eleições diretas e indiretas, desde que 
sejam representativas, a um ancestral de Pompeu de Souza, o Sena· 
dor Pompeu de Souza. escolhido pelo Imperador em eleições indire­
tas, no Império. e que foi· uma das maiores figuras desta Casa. a 
quem o Nordeste deve a abertura da política, da visão sociológica da 
seca e as primeiras providências no destino daquela região tão 
sofrida. 

Assim, já que dissemos que esta Casa tem Senadores, e grandes 
Senadores, só eleitos pelo voto direto, ficaria com a minha consciên­
cia pesada se também.nào reconhecesse que esta Casa teve, pela elei­
ção de escolha, grandes nomes, dentre estes o nome do Senndor 
Pompeu de Souza. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Nada mais que tratar. 
vou encerrar a sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 41, de 1978, do 
Senhor Senador Lóurival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, das Ordens do Dia baixadas pelos Mi­
nistros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, e pelo Chefe do 
Estado-Maior das Forças Armadas, por ocasião do transcurso do 
14"' aniversário da Revolução. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 44, de 1978, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição nos 
Anais do Senado Federal, dos discursos proferidos pelo Senhor Presi­
dente da Repliblica, General Ernesto Geisel e pelo Ministro de 
Estado da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro Joelmir Araripe 
Macedo, em solenidade comemorativa ao 14"' anjversário da Revolu­
ção. 

-3-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 237, de 1976, do Senhor Senador Itamar Franco, que dispõe sobre 
o ensino obrigatório, em todos os cursos jurídicos do País, da dis· 
ciplina "Direito Humanos Fundamentais", tendo 

PARECERES, sob n"'s 405,406 e 751, de 1977, das Comissões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi· 

cidade; 
-de Educação e Cultura- 1"' pronunciamento: favorável, com 

voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro e voto vencido, 

em separado, do Senhor Senador Otto Lehmann; 2"' pronunciamento 
(reexame solicitado em Plenário): contrãrio, com voto vencido dos 
Senhores Senadores Evelásio Vieira e Adalberto Sena. 

-4-,. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 34, 
de 1976 (n9 479-C/71, na Casa de orígem), que acrescenta dois pará· 
grafos ao art. 98 da Lei n,. 4.504, de 30 de novembro de 1964 
(Estatuto da Terra). tendo 

PARECERES, sob n9s 352, 353 e 897, de 1917, das Comissões: 
-de Agricultura - I' pronunciamento: {favorável); }9 pronun­

ciamento (reexame solicitado em Plenário): contrãrio, com voto 
vencido, em separado. do Senhor Senador Roberto Saturnino; e 

-de Economia, favorável. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 01, 
de 1977 (n"' 2.J20~Aj74. na origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República. que regula a locação predial urbana, e dâ 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 777. de 1977, da Comissão: 
-de Constituição ~ Justiça, favorâvel ao Projeto, com as 

Emendas que apresenta de n9s I a 12~CCJ, com voto vencido, em se· 
parado. do Senhor Senador Otto Lehmann, dependendo da votação 
do Requerimento n9 6\, de 1978, de adiamento da discussão, para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

-6-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 95, de 1977 (n9 3.396-B/77, na Casa de origem), que cria o Quadro 
Permanent.e da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
do Acre, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.347 e 1.348, de 1977, 
das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

-7-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 265, de 1976. do Senhor Senador Agenor Maria, que elimina a 
exigência do período de carência para concessão, pelo INPS, de bene· 
fício!". em virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do 
segurado; tendo · 

PARECERES, sob n"'s 465 e 466, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e. Justiça, pela constitucionali~ade e juridi­

cidade e, no mérito, favorável; e 
-de Legislação Social, contrário, dependendo da votação do 

Requerimento n"' 77, de \978, de adiamento da discussão para 
reexame da Comissão de Legislação Social 

-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons· 
titucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno). do Projeto de Lei do Senado n"' 144, de 1977, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a deter­
minar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e 
militar da União. e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 940, de !977, da Comissão: 
- de Constituição e Ju!ltiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade. com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Car­
neiro e Cunha Lima. dependendo da votação do Requerimento 
n"' 59, de 1978. de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso) - Estã encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e30 minulos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO 
CARREIRA NA SESSÀO DE 17-4-lR E QUE. ENTREGUE 
.4 REVISÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o ~e­
guinte diíocurso.)- Sr. Presidente, Sr~. Senadores: 

Ainda arrumávamos os escaninhos para o disCurso empôs a 
Ordem do Dia. quando fomo~ supreendidos com a ausência dos 
outros oradores e tentaremos, na exigüidade de meia hora, pros­
seguir no raciocínio que vínhamos desenvolvendo na sexta-feira pas­
sada. 

Afirmamos, então. que a .. bionicidade" instalada com o pacote 
de abril foi a demonstração eloqüente da existéncia de um phmo. de 
uma urdidura sinistra, com o desígnio de conSolidar o arbítrio em 
nossa Pátria. 

Argumentávamos que a pretendida Reforma Judiciária inte­
graria este plano de consolidação e estruturação do autoritari~ffi{l no 
Brasil, ~cguindo esta linha de raciocínio: proposta a pretensa Re­
forma Judiciát\a, viu-se que ela não tinha nada de reforma judiciária, 
pois deixava de inserir os três grandes predicamentos de afirmação 
do Poder Judiciário: a inamovibilidade, a irredutibilidade dos venci­
mentos e a vitaliciedade do magistrado, do julgador, Tanto assim é 
que o ilustre Senador Petrônio Portella, responsável pela interlo­
cução da parte do Governo, no decantado diálogo, dissera, há dias, 
que pretendia chegar ao ilustre Presidente da República com umu 
proposta de conciliação, com uma proposta de reforma, em que os 
três predicamentos da magistratura integrariam o elenco principal 
dessa proposta. Dissera o ilustre Senador Petrônio Portella que leva­
ria ao Senhor Presidente da República duas grandes propostas: pri­
meiro, o retorno à magistratura das suas prerrogativas essenciais: se­
gundo, a concessão do hahea.?'corpus àqueles que cometessem crimes 
políticos. 

Logo se conclui, Sr. Presidente, que é o próprio Senador Petró­
nio Portella quem reconhece que uma reforma judiciária teria impli­
cita a consecução do respeito aos predicamcntos da magistratura: a 
inamovibilidade, a irredutibilidade de venr.::imentos e a vitaliciedade. 

É o ilustre Senador Petrónio Portella quem o reconhece, pois se 
propõe a. junto o Presidente da República, obter referendum para 
garantir ao MDB que essa reforma será inserta no contexto insti­
tucional brasileiro. 

Óbvio, portanto, Sr. Presidente, que as pretensas reformas de 
abril de 1977 não tinham nenhuma intenção de reforma. Pretendiam, 

•sim, testar o M DB, averiguar até que ponto ia a capacidade de resis­
tênci.J do MDB. A pretensa reforma judiciária proposta em 1977 
tinha um único objetivo: constatar até que limite ia a capacidade de 
resistência democrática estatutária do MDB. E o MDB milagrása­
mente se unindo, e o MDB obediente a forças ainda imponder{lVeis, 
se aglutinou e repeliu a pretensa reforma do Judiciário. Pretensa, 
porque hoje recebe a confirmação de sua pretensão da parte do ilus­
tre Senador Pctrônio Portella, porquanto é ele quem reconhece a 
carência das pcrrogativas maiores da magistratura. TanJ-o assim é, 
que se di:ipÕe a levar ao Presidente da República a proposta de consa­
gração dessa.~ perrogativas, no próximo pacote de reformas a que se 
pretende. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se o MDB, naquela 
oportunidade, aquiescesse e aceitasse a pretendida reforma do 
Judiciário enviada pelo Governo. teria feito uma concessão de alta 
periculosidade à sua estrutura estatutária e ética. Mas o MDB, como 
lhes disse, milagrosamente resistiu e, resistindo, o Governo que po­
deria ter assimilado, que poderia ter absorvido com muita habilidade 
o comportamento do MDB e comparecido ante a Nação, em cadeia 
te/evisadi!, e anunciado que o Governo e a ARENA tinham proposto 
ao Congresso Nacional uma reforma judiciária que prodigalizaria ao 
povo justrça barata e rápida~ justiça barata e rápida que é anseio de 
todos os cidadãos desta Pátria, ~ no entanto o MDB, obediente a 
preceito constitucíonal, a direito constitucional, ter-se-ia contrapos­
to ao desejo do povo, do Governo e da ARENA, que era justiça 

rápida e barata, êom a Reforma Jud1ciár1a e que .0 Governo, 
obediente à Constituição, era obrigado a aceitar a decisão do MDB 
contrariando o anseio popular. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o MDB, sem televisão, não teria 
condiçàe$. d..: explicar à Naç!lo que aquele projeto não trazia no seu 
bojo a pedr:J angular de qualquer reforma judiciária. que são os 
predicamentos da magistratura; o povo jamais compreenderia e en­
tenderia porque o MDB teria vqtado contra justiça barata e rápida. 

Mas o Governo não tinha boas intenções. Se as tivesse, teria 
absorvido e teria tirado partido político do fato. A intenção era ou 
emascular o MDB, aceitando a pretensa reforma, ou então, no caso 
de rejeição da reforma por parte do MDB, agir manu militare, fechar 
o Congresso e legislar pró domo CauJa. E foi justamente o qu~ 
aconteceu. Mas, com isto,· os arquitetos políticos do Governo, os 
dentistas políticos do Governo deixaram escapar o mais grave: é que 
a atitude de força, não absorvendo o comportamento constitucional 
do MDB e agindo sponte propria, manu militare. desnudou o plano 

de perpetuação do autoritarismo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA ~ ES) ~ Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muita 
hon~a. nobre Senador. 

O Sr. Eurico Rezend~ (ARENA~ ES) ~V. Ex• afirmou que, 
no episódio da frustração do projeto de emenda constitucional visan- , 
do à reforma do Poder Judiciário, houve uma decisão manu mí/itare 
da parte do Governo. Com todo respeito, V. Ex• vai me permitir 
discordar de V. Ex•, o que corresponde a esclarecer os fatos. O 
Presidente Geisel agiu dentro da Constituição, Cons~ituição Jurada 
por nós e que permite, através do Ato Institucional n~' 5, decretar o 
recesso do Congresso c assumir a plenitude da responsabilidade 
legislativa. Logo, não houve uma operação manu militare, houve 
uma disponibilidude constante da Constituição e usada pelo Chefe 
do Governt). 

O SR. EVA,IlRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena­
dor Eurico Rezende, V. E:o:.•, inegavelmente, tem demonstrado muita 
habilidade na condução da Liderança da Maioria. No entanto, em 
determinada-s ocasiões V. Ex• pretende impor um raciocinio que 
s~:ria admisshel a catecúmenos do Direito e da Política, mas não a 
homens como nós, que já amadurecemos, que já adquirimos uma 
<;edirnent;tç;io cultural e experimental muito grande. O raciocínio 
peca, primdro, porque nós não juramos a Constituição, in Jolllm: 

nós fizemos ressalva, no nosso juramento, ressalva que foi por 
escrito e encaminhada à Mesa. 

O Sr. Eurico Rezende (A RENA - ES) ~ Permite V. Ex' um 
novo aparte') 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Pois não, 
tem o aparte V. Ex•, nobre Senador. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA~ ES)- Nobre Senador, eu 
vuu dar oportunidade a V. Ex~ e citar um caso de recesso manu 
militare no Congresso. Houve. Foi numa época em que V. Ex• ainda 
não nos honrara com sua presença, nesta Casa, e que houve uma in­
tervenção manu: militare; o Congresso foi cercado. Mas no caso da 
edição constitucional de abril não houve intervenção manu militare o 
Alto Comando não participou de nenhuma reunião. Foi o poder 
civil, exclusivamente o poder civil, usando de instrumentos constan­
te" da Constituição, jurada por todos nós, que promoveu aquelas 
reformas. Quanto ao juramento com ressalva, essa ressalva não tem 
o menor v;rlor. V. Ex• consulte. por exemplo, o Regimento da Câ­
mara dos Deputados. O juramento é incindível e é incondicional, tan­
to 4ue se o parlamentar não fizer o juramento ele não é empossado. 
Então essa ressalva foi feita depois do juramento. Em primeiro lugar 
o MDB jurou a Constituição nos termos em que ela se encontrava e 
se encontra :.~té hoje, inclusive com ato institucional nela inserido; de­
pois é que feL a ressalva. Tanto assim que tentou-se, aqui, nesta 
Casa, prestar o juramento mediante protesto, mai o juramento é 
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incindível. Então o Presidente disse que não daria posse. Ai o MDB. 
disciplinadamente, cumprindo, aliás, a vontade popular, prestou 
juramento nos termos soleníssimo~ do seu texto. Depois, então, é 
que mandou uma ressalva. O juramento e a ressalva existiram, mas 
em primeiro lugar foi o juramento, c juramento, na hierarquia das 
declarações, obviamente ê o principal: a ressalva é o acessório. O 
jurame_nto ê a rota das estrelas. a ressalva é a penumbra dos 
subúrbios, 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena· 
dor. cu não vou discutir a minúcia da concomitância ou não do jura· 
menta ou da ressalva. O fato é que a ressalva foi feita e existe. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sem eficácia. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Mas houve, 
existe, e está inserta nos Anais. Segundo. que houve manifestação 
puramente civil e paisana sem nenhuma intervenção militar: quer· 
nos parecer, porque assim sempre se manifestou como expressão 

· longa manus da força militar. E ao fechar o Congresso, ao decretar 
o fechamento do Congresso, ipso fac/O, de estava dizendo que como 
longa manus desta força militar, exigia o cumprimento desse decreto, 
sob pena de coação. 

Conclui-se que o fechamento foi manu militare ostensivo ou 
não. Os outros foram ostensivos, este parece não ter sido ostensivo, 
como não foi, mas foi através procuração, uma presunção de pro­
curação, uma presunção de gestor de negócios desta força militar. 

O Sr. Lázaro Barbou (MDB- GO)- Per'mite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. EVA.NDRO CARREIRA (MDB-AM)- Ouço V. Ex• 
com riluita honra. 

O Sr. Lázaro Barbo1a (MDB - GO) - Eminente Senador 
Evandro Carreira, riào pretendia intervir no discurso de V, Ex.• mas 
nele me insiro apenas para produzir uma observação em face dos 
dois apartes recebidos por V. Ex• do eminente Líder do Governo, o 
nobre Sr. Senador Eurico Rezende. Dos próprios apartes do Lider 
governista ficou patenteado, de uma vez por todas, a precariedade 
das instituições políticas vigentes, porque num Pais em que um 
homem só, dispõe de poderes para fechar o Congresso e arvorar-se 
ao mesmo tempo em legislador e juiz supremo. Evidentemente, 
nenhum dos seus cidadãos se sente suficientemente garantido. E 
V. Ex• ao refutá· lo, lembrando a ressalva que fizemos, quando jura­
mos a Constituição, V. Ex• o fez muito bem; e se, na opinião do 
nobre Líder do Governo, a ressalva era desprovida de valor, para 
nós da Oposição não, porque tratava-se de dar à Nação brasileira 
uma demonstração de que a representação oposicionista, nesta Casa, 
só tinha um compromisso maior com a Nação, com a liberdade e 
com a democracia. E assim não poderíamos jurar uma excrescência 
jurídica e arbitrária que anula a próp~ia Constituição, como é o Al-5. 

O Sr. Eurico. Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exatamente. 
Agradeço o aparte do nobre Senador Lázaro Barboza, que muito me 
honra e esclarece ainda mais os meus pontos de vista. 

Ouço novamente o ilusrre Líder, com muita honra. 

O Sr. Eurico Rezeride (ARENA - ES) - Para focalizar dois 
pontos, apenas. O aparte do Senador Lázaro Barboza procura dar 
dimensões espaciais à alegada atividade unipessoal do Presidente da 
República. Mas. essa afirmativa não corresponde a verdade, data 
vênia, é inexata. Os momentos de ativação revolucionária no Gover­
no Geisel são escassíssimos, porque temos, convivendo, a legalidade 
cons~itucional e a legalidade revolucionária. O Presidente Geisel tem 
aplic"ado a legalidade constitucional como regra geral, e com exceção 
muito escassa, em momentos decisivos e necessários ao interesse 
nacional, é_ que ele tem realizado a reativação revolucionária. Essa 
justiça tem que ser feita ao Presidente Ernesto Geisel. Um outro 
ponto de juramento, a ress.alva, realmente não vale nada a ressalva, 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Não apoiado! 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Isso está no Regimen­
to da Câmara, expressamente; com outras palavras, naturalmente, 
diz que nenhuma ressalva, nenhuma declaração, nenhuma condicio­
nante, poderá ser usada. O parlamentar tem que prestar aquele 
juramento. Ora, esse Regimento, cujo texto relativo ao juramento é 
"incindível" ,jã era conhecido de todos os candidatos ao Senado pelo 
MOB. 

O Sr. Lázaro"Barboza (MDB - 00) - Mas, nenhum tinha 
compromisso com o Al-5. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Todos os candidatos 
do MDB de todo a ~aís sabiam que tinham que jurar a Constituição 
nos termos em que estava, isto é, com o Ato Institucional n' 5 nela 
inserido. Se é questãÇ> de protesto ou de ressalva moral, o protesto 
seria mais válido se se negassem a se candidatar, mas sabiam que 
vinham prestar um juramento, nos termos contidos na Constituição 
e no Regimento Interno: Isto é que é a verdade que não pode ser 
validamente contestada. O Al·5 seria objeto de juramento do MDB, 
doii candidatos do MDB, uma vez eleitos. E os candidatos do MDB 
se empenharam na campanha, elegeram-se, sabendo que teriam que 
prt~star aquele juramento, que é um dos estágios da vida pública, em 
termos morais, mais sérios que existe. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM)- Nobre Sena­
dor! 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Houve um juramento 
constitucional. De modo que o MDB sabia que a Capital era Brasí­
lia, sabia que tinha que prestar aqueJe juramento e que, obviamente, 
teriam que cumprir o juramento. Então, como resolver essa questão? 
t, lamento muito- nesta nossa interlocução triangular, respeitosa, 
embora veemente - discordar dessa simpatia contagiosa que é o 
Se11ador Lázaro Barboza, e dessa elegância, em termos culturais e em 
termos de indumentária, que é V. Ex• 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Muito 
agradecido, nobre Senador. Mas, nobre Senador Eurico Rezende, 
venho notando de uma certa parte até aqui que V. Ex• estâ muito 
galàtico, muito espacial, e espero que V. Ex• não entre em órbita. 

O Sr. Lázaro Barboza (MD8- GO)- Muito bem! 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Ou melhor. 
que entrando em órbita não escape ·dessa força centrípeta, que é 
ju!ltamente a capacidade de pôr os pés no, chão e obedecer ao pragma­
tismo que foi sempre o seu mais forte. 

Mas, nobre Senador Eurico Rezende, chegamos até aqui 
acc:itando um jogo, um jogo de habilidades sutis, porquanto a 
P'Jlítica é nada mais nada menos do que uma guerra sutil, e 
principalmente quando se enfrenta ex-adverso, munido de todas as 
armas da coerção, da intimidação e, principalmelite, do subterfúgio, 
dei;sa capacidade sutíl e maneírosa de esconder a verdade. 

Chegamos aqui sabendo que havia um Al-5, mas desde nossa 
campanha que nós jâ declarávamos que não o aceitávamos; já nos 
opunhamos a ele. E o seu comportamento espacial confunde a 
Câmara com o Senado. O Regimento da Câmara é que tem um 
di~pasitiva explícito, dando essa integridade, dando esse aspecto 
indefectível ao juramento, o do Senado não, a não ser que tenha havi­
do um engano de sua parte, mas ouvi duas vezes a referência à Câma­
ra dos Deputados, 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
ap<.~rte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Realmente, o 
Regimento da Câmara é mais categórico, o seu texto significa o 
se2;uinte: não pode haver nenhuma ressalva, é incindfvel. O do Sena­
do dispõe sobre o juramento. Mas V. Ex~. jurista que é, sabe 
petfeitamente que nem havia necessidaOe de constar, nem no 
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Regimento da Cânmra, nem do Regimento do Senado, qualquer 
aspecto redacional sobre juramento, porque jura-se a Constituição 
toda. O juramento é e.~gotante. 

O SR. EVA~IlRO CARREIRA (MDB- AM)- Mas o Al-5 
n:Jo ~Constituição, é um apêndice. 

O Sr. Eurico Rezende (ARÊNA - ES) - !:: da Constituição. 
Adernai~. pelo Direito Comparado - e isto é até expresso no 
Regimento - quando um Regimento de uma Casa for omisso, 
aplica-se o Regimento da Casa congênere. V. Ex• sabe disso. 

O SR. EVANI>RO CARREIRA (MDB- AM)- Isto quanto 
ao Regimento Comum. O Regimento Comum é que prevê. V. Ex• 
há de convir. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Estou falando em ma­
téria de Direito Comparado, Excelência. 

O SR. E\'ANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Mas é com o 
Direito Comparado mesmo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- É com o Direito 
Comrarado que vai se buscar a interpretação. Em resumo, é o 
seguinte. E\•: há um juramento, sem ressalva. 

O SR. E\'A~DRO CARREIRA (MDB- AM)- A lei não diz 
i~so O Regimento do Senado não fu!a se é possível fazer o juramen­
to. com res~alva ou sem ressalva. 

O Sr. ~urico Rl•unde (ARENA - ES) - O Senado não 
estahcl::cc nenhuma permissão para ressalva. A Câmara proíbe 
rermi~:.;ào para re~salva. 

O SR. EVAI"IlRO CARREIRA (MDB- AM) - V. Ex•. 
conw juri-;ta. principalmente como penalista, sabe, aliás se não me 
esquec1! a memória, o aforismo é do Fuerbach: "Nu/Jum crimen nul­
la po(!na, sine pr(!~·ia lege po(!nale". Não há crime sem prévia lei que 
o defin:1. Logo, eu ~ó faço aquilo ou deixo de fazer aquilo em virtude 
de lei. H que não hú lei que me proíba ou que me obrigue a omitir. eu 
possü fa1er ou deixar de fazer. 

O Regimento Interno do Senado não é explícito. O Regimonto 
!ntenw do Senado não fala, o da Câmara, sim, é outra coisa, é um 
{llltrn Regimento, é um outro modo de proceder, é uma outra manei­
ra de r.:undu/Ír os trah<Jihos. Aqui no Senado, não, o Regimento ni'io 
fala da pus~ihilídade ou não da ressalva, logo, aquilo que a lei não 
tli1. nàt, expressa. não é proibido. 

Nàs filemos a ressalva. Claro que estamos perfeitamente 
11hedientes ao Regimento Interno, porque há uma omissão total por 
parte do Regimento do Senado, proibindo ressalva. 

O Sr. Eurico Retcnde (ARENA- ES)- V. Ex~ me concede 
um aparte'~ 

O SR. E\'ANilRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso}- Solicito a V. Ex• que 
conclua o seu discurso. O tempo de V. Ex• jâ terminou. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Apenas para dizer o 
seguinte: o saldo do nosso debate pode não ter sido desfavorãvel aos 
Sendores do MDB, mas foi altamente d&'sfavorâvel aos Deputados fe­
derais do MDB. V. Ex• acha que lã não pode haver ressalva. Aqui 
pode haver ressalva. Então, implicitamente, V. Ex• estâ acusando os 
seus colegas do M DB da Câmara dos Deputados de não acatar o ju­
ramento prestado na oportunidade da posse. 

O SR. EVANilRO CARREIRA (MDB - AM)- Mais uma 
vez V. Ex• comprova, na sua ftabiiidade de argumentar, esse es­
capismo do fulcro do problema, conduzindo-me a antagonismo com 
meus colegas d<~ Câmara Federal. 

Deveríamos ficar única e exclusivamente aqui no Senado. 
O Regimento do Senado é omisso. 
V. Ex• pretendeu escamotear, jogando-me contra a Câmara dos 

Deputados. Porém, quando vi que estava em planos espaciais e ga-

táticos, resolvi conduzi~lo para a órbita terráquea. O Regimento 
Interno do Senado Federal não proíbe, logo autoriza. I! o raciocínio 
fácil, lúcido e claro. Lastimavelmente, não posso prosseguir. O Sr. 
Presidente me adverte. 

O SR.. PRESIDENTE {José Lindoso)- Solicito a V. Ex• dar 
conclusão a seu discurso. V. Ex• não dispõe mais de tempo para con­
ceder apartes. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Concluo o 
discurso pedindo desculpas. Teremos outra oportunidade para dis­
cutir. Muito obrigado. (Muito bem!) 

CONSUL TOR!A GERAL 
PARECER N' 20/78 

Sobre requerimento apresentado por Djalma Magano, 
aposentado no cargo de Assistente Legislativo "C", pleiteando 
equipara~;ào de proventos, 

Djalma Magano, Assistente Legislativo, "C", requer que sejam 
equiparados seus proventos "aos funcionários da ativa (SIC) do 
mesmo cargo e da mesma letra". 

11 - O pedido não apre1.enta qualquer fundamentação, nem 
está suficientemente claro seu objeto: se se pretende equiparação de 
proventos aos vencimentos dos funcionários em atividade, ocupantes 
de iguais cargos, ou se se pretende a equiparação à remuneração 
desses mesmos funcionários, quando nesta se incluem parcelas não 
incorporáveis aos proventos da inatividade. 

111 - Das informações prestadas pela Subsecretaria de Pessoal 
se conclui haver uma pequena diferença - CrJ 27,00 - entre os 
proventos do Requerente e os vencimentos do pessoal em atividade, 
titular do mesmo cargo. 

Essa diferença surgiu com a aplicação das Leis n'i's 6.323/76 e 
6.409/71. que. estabelecendo critério geral de reajuste de proventos 
- 30% sobre o vencimento base - para os inativos, trouxe, em seus 
Anexos. "Tabelas" com valores determinados para o pessoal em 
atividade, valores esses que discrepavam, por pequenas cifras, dos 
que decorriam da incidência do percentual sobre o vencimento 
anterior. 

Assim. em 1975. por aplicação da Lei n'i' 6.156/75, os Assisten­
tes Legislativos "C". aposentados ou em atividade, percebiam 
CrS 4.675,00. Para os inativos, por aplicação sucessiva do percen­
tual de 30% das Leis n"s 6.323/76 e 6.409/77, esse valor passou a 
Cr~ 6.077,00 e Cr\ 7.900,00. Para os funcionários em atividade, por 
aplicação direta das tabelas anexas às referidas Leis, o valor citado­
Cri 4.675,0fJ - passou para Cr.\ 6.098,00 e 7,927,00, respectiva­
mente, em JQ76 e 1977. 

IV - Como se vê, a diferença atual - C r\ 27,00 - decorre da 
lei, e, embora não tendo aplicação aos inativos as tabelas referidas, a 
pretendida equiparação pode ser dt:ferida, por motivos em que, em 
pronunciamentos anteriores, fundamentamos nossos pareceres, em 
processos semelhantes. 

Efetivamente, por mais de uma vez defendemos a tese de que o 
servidor do Senado, quando aposentado, deve perceber, de 
proventos, o que perceberia de vencimentos, se em atividade 
estivesse. 

Esse nosso ponto de vista alicerça-se na Lei n 5.903, de 9 de 
julho de 1973, e já foi aceito em diferentes oportunidades, pela 
egrégia Comissão Diretora. inclusive em relação a ex-Diretores, e 
tanto no que concerne aos aposentados por invalidez quanto no caso 
dos aposentados por tempo de serviço ou implemento de idade. 

Sempre. porém, que examinamos requerimentos dessa natureza, 
tivemos o cuidado de advertir que a matéria é bastante controverti­
da. havendo muitas opiniões contrárias à nossa, e lembrando 
sempre. também, que essa atua!iTUçào de proventos de aposentados, 
à base dos vencimentos de igual cargo em atividade, conquanto • 
sendo normal entre os militares e no atinente aos aposentados do 
Senado, não prevalece em relação aos aposentados do Executivo, 
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V- A Constituição vigente no artigo 102, §§ I'~ e 29, determina: 

"Art. 102. Os proventos da aposentadoria serão: 

§ I~' Os proventos da inatividade serão revistos sempre 
que, por motivo dt: alteração do poder aquisitivo da moeda, 
se modificarem os vencimentos dos funcionários em ativida­
de. 

~ 2~> Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, em ca­
so nenhum os proventos da inatividade poderão exceder a 
remuneração percebida na atividade. 

O exame atento desses preceitos da Carta Magna induz-nos à 
convicaçào de que o que o Constituinte teve em vista, ao formulá-las, 
foi evitar que o funcionário aposentado ganhasse proventos superio­
ress à remuneração atribuida aos titulares, ainda em atividade, de 
cargos equivalentes ao do aposentado. 

Repitamos: em nosso modo de ver, esse entendimentos foi 
consagrado pela Lei n~' 5.903, de 9-7-1973, que assim estabeleceu em 
seu artigo 4~': 

"'Art. 49 Os ·inativos farão jus à revisão de proventos 
com base nos valores de vencimentos fixados no Plano de 
Retribuição para os carg.os correspondentes àqueles em que 
se tenham aposentado, de acordo com o disposto no artigo 
10 do Decreto-lei n~> 1.256, de 26 de janeiro de 1973." 

Essa lei. como .se pode ver, e como já ressaltamos em pareceres 
anteriores, fixou um crilério geral de revisão dos proventos dos inati­
vos do Senado, toda vez que se procedesse a um reajuste de 
vencimentos. independentemente de percentuais a serem determina­
dos pelas leis concedentes de aumentos, e assentado na retribuição 
dos que, em atividade, ocupem os cargos antes exercidos pelos 
aposentados. 

Em outras palavras: o aposentado deve perceber proventos 
iguais aos vencimentos que perceberiam se em atividade ainda 
permanecessem. excetuadas as vantagens inerentes ao exercício do 
cargo, o que não exclui a gratificação adicional por tempo de serviço, 
incorporada aos vencimentos, e, conseqllentemente, integrante dos 
proventos. 

Convêm s<:tlientar que, fiel aos princípios consagrados na Lei 
n~' 5.903/73, a Lei n~> 6.156, de 5-12-74, assim dispôs, no artigo 39: 

"Art. )9 Os proventos do,'> inativos serão reajustados em 
valor idêntico ao deferido por esta Lei aos servidores em 
atividade, da mesma categoria e nível, sem reflexo sobre qual­
quer parcela integrante. salvo a relativa à gratificação adicio­
nal por tempo de serviço." 

Seguindo as mesmas diretrizes. assim rezou a Lei n~' 6.323, de 
1976, fixando percentuais de reajustamento para os servidores ativos 
e inativos: 

"Art. 6~> O reajustamento dos proventos da inatividade, 
na forma assegurada pelo artigo I 9 desta Lei, incidirá, 
exclusivamente, na parte do provento correspondente ao 
vencimento base, sem ret1exo sobre quaisquer outras parce~ 
las, seja de que natureza forem, integrantes do provento, res­
salvada, apenas, a referente à gratificação adicional por tem~ 
pode serviço." 

Também a Lei n~> 6.409, de 29 de marco de 1977, versando 
idêntica matéria, declarou: 

"'Art. I~' o~ atuais valores de vencimentos e de proven­
tos dos servidores ativos e inativos do Senado Federal, 
decorrentes da aplicação da Lei n9 6.323, de 14 de abril de 
I 976, são reajustados em 30%." 

Finalmente, a Lei n~' 6.518, de 17 de março de 1978, em seu arti­
'go I Q prescreveu: 

"'Art. \9 Os atuais valores de vencimentos e proventos 
dos· servidores ativos e inativos do Senado, decorrentes da 

aplicação da Lei n~' 6.409, de 29 de março de 1977, são 
re:..tjustados em 38% (trinta e oito por cento)." 

Verifica-se, assim. que as diversas leis que concederam aumen­
tos de vencimentos e de proventos aoS servidores ativos e inativos do 
Senado nüo revogaram o disposto na mencionada Lei n'~ 5.903, de 9 
de julho de 1973, que, também, dando aumento ao pessoal ativo e 
inativo de'>ta Casa, foi mais além, pois vinculou a situação dos 
apo~entados à dos cargos em que se aposentaram. 

V I - Diante do exposto, e não havendo por que modificar 
nosso entendimento sobre a matéria, opinamos pela atualização dos 
proventos do Requerente, na forma indicada. 

Brasíl1a, 18 de abril de 1978.- Paulo Nunes Augusto de Figueire­
do, Consultor-Geral. 

INSTITUTO DE PREVID~NC"IA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA DÉCIMA-SEXTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, 
REALIZADA EM \6 DE MARÇO DE \97B. 

Ãs dezessete horas do dia dezesseis de março de mil novecentos 
e setenta e oito, presentes os Senhores Senador Cattete Pinheiro e 
Deputados Laerte Vieira. José Bonifácio Neto, Passos Pôrto e Raul 
Bernardo, sob a presidência do Senhor Senador HenriQue de La 
Rocque Almeida. reuniu~se o Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas. a fim de tratar assuntos diversos. 
Lida e aprovada a ata da reunião anterior, são relatados, com pare~ 
ceres favoráveis e aprovados por unanimidade, os processos de con­
cessão de pensão a: Marcos Newlands Freire (beneficiário especial 
do ex-parlamentar Vitorino Freire), Darly Lobão Baleeiro, Maria 
Euzébia da Conceição Maia, Rita de Cássia Botelho Costaje Olivei­
ra, Leonardo Boscoli ~otelho Costa de Oliveira, Leonidas Afonso 
~otelho Costa de Oliveira e Deusomar Ferreira da Silva; de 
pagamento de seguro de vida ao menor Sérgio Newlands Freire, 
como bene!iciário do ex-parlamentar Vitorino Freil'e e ao Senhor 
Joaquim Fernandes de Oliveira, beneficiário da funcionária Helena 
Maria Costa de Oliveira.- Nada mais havendo a tratar, às dezoito e 
cinco·minu"tos é encerrada a reunião.- E, para constar, eu, Zélia da 
Silva Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata que, depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

As. Senador Henrique de La Rocque Almeida, Presidente. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

REUNIÃO DA COMISSÃO DELIBERATIVA, 
REALIZADA EM 22-11-77 

Às dezesseis horas do dia vinte e dois de novembro do ano de 
mil novecentos c setenta e sete, reune~se a Comissão Deliberativa do 
Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, presentes os Senhores 
Senadores Accioly Filho, Presidente, Saldanha Derzi, Membro do 
Conselho lnterparlamentar, e Nelson Carneiro e Deputados Flávio 
Marcílio, Vice-Presidente, Luiz Braz, Tesoureiro, Ubaldo Barém, 
Argilano Dario, Brígido Tinoco, Passos Porto, Olivir Gabardo, Ruy 
Lino, Nasser de Almeida, Joel Ferreira, Gonzaga Vasconcelos e 
Padre Nobre. Havendo número legal, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos e comunica que o Relatório da 64•. Conferência 
Interparlamentar está à disposição dos Senhores membros na Secre­
taria do Grupo. Esclarece, ainda, Sua Excelência que os Presidentes 
das duas Casas do Parlamento Britânico haviam oficiado aos Pre­
sidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal convidando 
uma missão do Grupo Brasileiro, de sete parlamentares e um asses­
sor, a visitar a Grã-Bretanha em dezembro próximo futuro. Tendo 
Suas Excelências designado uma delegação constituída por três 
senadores e quatro deputados e, como assessora, a Secretaria 
Administrativa do Grupo. Em seguida, a Comissão Deliberativa 
resolve: a) conceder uma aJuda de custo no valor correspondente a 
US\ 500.00 (quinhentos dólares americanos), mais passagem aérea 
Brasília-Londres-Brasilia, em I• classe aos membros da Delegação 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) Quarta-feira 19 1471 

de ·Intercâmbio Parlamentar: b) autorizar o Senhor Presidente a efe­
tuar as despesas necCssárias relacionadas com a Missão de Jntercâm-. 
bio Parlamentar: c) autorizar o Senhor Presidente a tomar as pro­
vidências necessãrias para a organização da Delegação à 122• • 
Reunião do Conselho lnterpar\amentar, a realizar-se em março de 
!978 em Lisboa; d) conceder ajuda de custo no valor correspondente 
a USS 1,500.00 (um mil e quinhentos dólares americanos) mais pas­
sagem aérea Brasília-Lisboa-Brasília, em 1• classe, aos integrantes da 
Delegação que participará da \22• Reunião do Conselho Inter­
parlamentar: e) aprovar as propostas de renovação de contrato dos 

professores do curso de francês e inglês, respectivamente, Sr• Clarisse 
Filiatre da SilVa e Sr. Luiz Paulo Feliciano de Lima no valor' de 
Cri 37.800,00 (trinta e sete mil e oitocentos cruzeiros} cada um, por 
ano; e f) aprovar as propostas de filiação ao Grupo formuladas pelos 
Senhores Deputados Afrisio Vieira Lima, Francisco Liba'rdoni, 
Humberto Souto, Inocêncio de Oliveira e José Carlos Teixeira. Nada 
mais havendo a tratar, suspende-se a sessão para que se lavre a Ata. 
Reabertos os trabalhos, às dezessete horas, é a mesma lida e apro­
vada. Eu, Luiz Braz, Secretário em exercício, lavrei a presente Ata 
que irá à publicação. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

ATA DA I• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 14 DE MARÇO DE 1978 

Às dez horas do dia catorze de março de mil novecentos e 
setenta e oito, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi, Ruy Santos, Helvídio Nunes, Mattos 
Leão, Eve\ásio Vieira, Wilson Gonçalves, Evandro Carreira, José 
Sarney e Alexandre Costa, reúne-se, extraordinariamente, a 
Comis:;;ão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Domício Gon­
dim, Teotônio Vilela, Lenoir Vargas, Tarso Dutra, Magalhães Pinto, 
Braga Junior. Virgílio Távora, Gilvan Rocha, Roberto Saturnino, 
Cunha Lima e Paulo Brossard. 

Ao constatar· a existência de quorum regimental, o Senhor 
Senador Saldanha Derzi, respondendo eventualmente pela Presidên­
cia, declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Senhor Senador Ruy Santos emite parecer favorá­
vel ao Projeto de Lei do Senado n\1 11, de 1978, que "reajusta os 
vencimentos dos servidores do Senado Federal, e dá outras provi­
dências". 

O parecer lido é colocado em discussão e votação, sendo, por 
unanimidade, aprovado, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cândido liippertt, Assistente da Comissão, a predente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

ATA DA 2• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 15 DE MARÇO DE 1978 

Às nove horas do dia quinze de março de mil novecentos e seten­
ta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores Senadores 
Wilson Gonçalves, Ruy Santos, Lenoir Vargas, Josê Sarney, Mattos 
Leão, Eve\ásio Vieira, Lourival Baptista, Saldanha Derzi e Virgílio 
Távora, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Domício Gon­
dim, Teotônio Vilela, Alexandre Costa, Helvidio Nunes, Braga 
Junior, Tarso Dutra, Magalhães Pinto, Gilvan Rocha, Roberto 
Saturnino, Cunha lima e Paulo Brossard. 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Senhor 
Senador Wl\son Gonçalves, respondendo eventualmente pela pre­
sidêncm. declara abertos os trabalhos sendo, na oportunidade, lida e 
aprovada a ata da reunião anterior. 

Em seguida, o Senhor Senador Ruy Santos emite parecer favorá­
vel ao Projeto de Lei da Câmara n"' 9, de 1978, que "reajusta os 
vencimentos e salários dos servidores da Câmara dos Deputados, e 
dá outras providências". 

O parecer lido é colocado em discussão e votação, sendo, sem 
restrições, considerado aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt. Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

ATA DA J• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 16 DE MARÇO DE 1978 

Às nove horas do dia dezesseis de março de mil novecentos e 
setenta e oit0, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores 
Senadores Ruy Santos, Saldanha Derzi, Mattos Leão, Lenoir 
Vargas, Cunha Lima, Braga Junior, Wilson Gonçalves, José Sarney 
e Lourival Baptista, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Domicio Gon­
dim. Teotônio Vilela, Alexandre Costa, Helvídio Nunes, Tarso 
Dutra, Virgílio Távora, Magalhães Pinto, Evelásio Vieira, Gilvan 
Rocha, Roberto Saturnino e Paulo Brossard. 

Assumindo a presidência, conforme preceitua o§ 3"', do art. 93, 
do Regimento Interno, o Senhor Senador Ruy Santos declara aber­
tos os trabalhos, sendo lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

Logo após, são apreciadas as,seguintes proposições: 

Projeto de Lei da Câmara n9 1/78 - Autoriza a doação, à 
Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, de faixas de terrenos de 
propriedade do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado­
IPASE. 

Relator: Senador Mattos Leão 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer 

Projeto de Lei da Câmara n"' 2/78 - Autoriza a doação ao 
Montepio Geral de Economia dos· Servidores do Estado, do terreno 
que menciona, situado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer 

Projeto de Lei da Câmara D"' 3/78- Autoriza o Instituto Brasi· 
leiro do Café, autarquia federal vinculada ao Ministério da IndÜstria 
e do Comércio, a alienar imóvel de sua propriedade, localizado na 
Capital do Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Cunha Lima • 
Pare.cer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer 

Projeto de Lei da Câmara n"' 4/78- Autoriza o Instituto Nacio­
nal de Colonização Agrária- INCRA- a doar o imóvel que men­
ciona. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer 

Projeto de Lei do Senado n"' 154/77 - altera a redação do 
artigo 12 do Decreto-lei n"' 406, de 31 de dezembro de 1968. 

Relator: Senador Mattos Leão 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer 
Os pareceres emitidos, após colocados em diScussão e submeti­

dos à votação, são considerados aprovados. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 

Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 
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ATA DA 4• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 29 DE MARÇO DE 1978 

Às dez horas do dia vinte e nove de março de rnil novecentos e 
setenta e oito, na Sala Rui Barbosa, preserttes os Senhores Senadores 
Ruy Santos, Saldanha Derzi, Wilson Gonçalves, Braga Júnior, 
Cunha Lip1a. Helvídio Nunes, Alexandre Costa e Virgílio Távora, 
reúne-se a Comissão de Finanças. 

Dei~am de comparecer os Senhores Senadores Domício Gon­
dim, Teotônio Vilela, Lenoir Vargas, Mattos Leão, Tarso Outra, 
Magalhães Pinto, Gilvan Rocha, Roberto Saturnino e Paulo 
Brossard. 

Assumindo a Presidência, conforme preceitua o§ 311, do art. 93, 
do Regimento Interno, o Senhor Senador Ruy Santos dedara 
abertos os trabalhos, sendo lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

Em seguida, torna-se Secreta a reunião, para que seja apreciada 
a Mensagem n~' 6 t {78, do Senhor Presidente· da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal o nome do Doutor 
Mãrio Pacini para exercer o cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas da União, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
Glauco Antônio Lessa de Abreu eSitva. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cândido.Hippertt, Assistente· da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente 

ATA DA 5• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 4 DE ABRIL DE 1978 

Às dez horas do dia quatro de abril de mil novecentos e setenta e 
oito, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores Senadores Ruy 
Santos, Saldanha Derzi, ~f.attos Leão, Teotônio Vilela, Alexandre 
Costa, Magalhães Pinto, José Sarney, l-lelvídio Nunes e Lenoir 
Vargas, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Domício Gon­
dtm, Wilson Gonçalves, Braga Júnior, Tarso Dutra, Virgílio Távora, 
Evelásio Vieira, Gilvan Rocha, Roberto Saturnino, Cunha Lima e 
Paulo Brossard. 

Assumindo a presidência, conforme preceitua o§ 3~>, do art. 93, 
do Regimento tntemo, o Senhor Senador Ruy Santos declara 
abertos os trabalhos, sendo lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

Logo após, são apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei da Câmara n~' 111/76 - Autoriza o funciona­

mento da Universidade de Uberlândia, e dá outras providências. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
Parecer: Favorável, na forma da Emenda n~t I (Substitutivo) da 

Comissão de Educação e Cultura. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Ofício ••s" n~' 04/78 - Do Sr. Governador do Estado do 

Paraná, soliótando autorização do Senado Federal para realizar 
operação de empréstimo externo, junto ao Morgan Guaranty Trust 
of New York, no valor global deUS$ 30,000,000.00 (trinta milhões 
de dólares americanos), para aplicação no Programa Especial de R o« 
dovias Alimentadoras para o Estado. 

Relator: Senador Mattos Leão. 
Parecer: Favorãvel, na forma do Projeto de Resolução apresen­

tado. 
· Os pareceres emitidos, após colocados em discussão e subme­

tidos à votação, são considerados aprovados. 
Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião, lavrando eu, 

Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente. 

ATA DA 6' REUNIÃO, REALIZADA 
EM llDEABRILDE 1978 

Às nove horas do dia treze de abril de mil novecentos e setenta e 
oito, na Sala Clóvis Bevilãcqua, presentes os Senhores Senadores 
Ruy Santos, Tarso Dutra, Saldanha Derzi, Mattos Leão, Heitor 
Dias, Braga Júnior·, Wilson Gonçalves, Gilvan Rocha, Cunha Lima 
e Lenoir Vargas, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Domício 
Gondim, Teotônio Vilela, Alexandre Costa, Helvídio Nune~. Virgí­
lio Tãvora, Magalhães Pinto, Evelásio Vieira, Roberto Saturnino e 
Franco Monroro. 

Assumindo a Presidência, conforme preceitua o§ 311, do art. 93, 
do Regimento Interno, o Senhor Senador Ruy SaÍltos declara 
abertos os trabalhos e esclarece que a reunião se destina à eleição do 
Presidente. 

1: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Em seguida, o Senhor Presidente determina "sejam distribuídas 

as cédulas e designa para funcionar como escrutinador o Senhor 
Senador Gilvan Rocha. 

A contagem de votos apresenta o seguinte resultado: 

Senador Franco Montoro. 10 votos. 
A pôs proclamar eleito o Senador Franco Montara, o Sr. Presi­

dente comunica que está esgotada a pauta de trabalho. 
Nada maís havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 

Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 

Presidente: 39-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
EDAMAIÓRIA 

Líder 

Petr6nio Portella (ARENA - Pl) Henrique de La Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-Líderes­
Heitor Dias 

Helvídio Nunes 
José Sarney 
Mattos leão 

Osires Teixeira 
Otto lehmonn 

Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

]9-Vice-Presidente: 

José lindoso (ARENA- AM) :49-Secretário: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

29-Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

1~>-Seuetório: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

21'-Secretá rio: 

Mauro Benevides _(MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11 - Térreo 

Telefones: 23-6244 e 25-8505- Ramais 193 e 257 

SupleQte5 de Secretário: 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB- AM) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brossard 

Vice-líderes 
Evelósio Vieira 
Gilvon Rocha 
ltómor Franco 

' leite Chaves 
Marcos Freire 

Roberto Saturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:: DinartiMariz 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Titulares Suplentes 
ARENA 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Heitor Dios 1. Saldanha Derzi 

Chefe: Clciudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo li- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

I. Otair Betcker 

2. Benedito Ferreiro 

3. ltalívio Coelho 

4. Murilo Paroiso 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Mario 

Vice-Presidente: Otoir Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Dinarte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Mattos leão 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 

1. Agenor Maria 1. Adolberto Seno 

2. Roberto Saturnino 2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 

Local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

2. Jarbas Passarinho 2. José Sarney 
3. Oinarte Mariz 3. Otair Becker 
4. Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

MDB 
1 . Agenor Maria 1. Evelósio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Romol312 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E ~USTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

Titulares 

1. Accioly Filho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
19-Vice-Presidente: Accioly Filho 
2~'-Vice-Presidente: Leite Chaves, 

Suplentes 
ARENA 

1 . Mattos leão 
2. Gustavo Capanema 2. lenoir Vargas 
3. Daniel Krieger 3. Arnon de Mello 
4. Eurico Rezende 4. Vasconcelos Torres 
5. Heitor Dias 5. Milton Cabral 
6. Helvídio Nunes 6. José Sarney 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltalívio Coelho 
9. Otto lehmann 

10. Osires Teixeira 
MDB 

1. Dirceu Cordoso 1. Franco Montara 
2. leite Chaves 2. Lázaro Barboza 
3. Nelson Carneiro 3. Cunha Lima 
4. Paulo Brossord 
5. Orestes Quercia 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Ramal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Prdside.nte: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Ítamar Franco 

Titulares Supientes 

ARENA 

I. Heitor Dias 1. Augusto Franco 

2. Murilo Paraiw 2. José Sarney 

3. CaHete Pinheiro 3. Braga Junior 

4. Osires Teixeira 4. Altevir leal 

5. Saldanha Derzi 5. Luiz Cavalcante 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

MDB 
• I. Itamar franca 1. Evandro Carreira 

2. lázaro Barbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Ronaldo Pacheco d'e Oliveira - Ramal306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Preside~te: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Mi1.on Cabral 1. Cattete Pinheiro 

2. Arnon de Mello 2. Augusto Franco 

3. José Guiomard 3. José Sarney 

4. Luiz Cavalcante 4. Domício Gondim 

S. Murilo Paraíso 5. Jarbas Panarinho 

6. Vasconcelos Torres 

7. Oinarte Mariz 

8. Otair Becker 

MD8 

I. Franco Montara 1. Agenor Maria 

2. Marcos Freire 2. Orestes Qu'rcia 

3. Roberto Soturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramai67S 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 

•local: Sala "Rui Barbosa"-- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) · 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelásio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Tarso Dutra I. Helvldio Nunes 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Amon·de Mello 

.i. Oito lehmann 4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

6. CaHete Pinheiro 

MD8 

I. Evelásio Vieira I. Franco Montara 

2. Paulo Bronard 2. Itamar Franco 

3 . Adalberto Seno 

Assistente: Cleide Maria 8. F. Cruz- Ramal 598 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

. Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. T eot6nio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Oomício Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. lenoir Vargas 

7. Mattos leão 

8. R:uy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Outra 

11. Virgílio Távora 

12. Magalhães Pinto 

MD8 

1. Franco Montoro 

2. Evelásio Vieira 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto Saturnino 

5. Cunha lima 

Assistente: Cdndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

S. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

'2. Oirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. Jessé Freire 

2. Ruy Santos 
3 lenoir Vargas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

l. Braga Junior 
2. Virgílio Tóvora 

3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 4. Domício Gondim 

5. lounvlll Saptista 
6. Accioly Filho 

MDB 
1. Franco Montara 1. lázaro Barboza 

2. Orestes Quércia 2. Cunho lima 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramol675 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo U - Romal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Domicio Gondim 

3. Arnon de Mello 

•• Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente, Luiz Ca,alconte 

Suplentes 

ARENA 
I. José Guiomard 
2. Murilo Porai$0 
3. Virgílio Távora 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões~ Quartas-feiras, às 10:00 noras 

local: Solo' Rui Barboza"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulare~ 

1. Helvidio Nunes 
2. Otto lehmann 

3. Saldanha Derzi 

1 . Danton Jobim 

2. Adalberto Seno 

(5 membr.os) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplentes 

ARENA 
1. Virgília Távoro 

2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - Ramal 134 
Reunióe5:- ·Quintas-feiras, às 12:00 horas 
locof: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

19-Vice-Presídente: Saldanha Derzi 

29-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora . 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. Joào Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Otto lehmonn 

1. Danton Jobim 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MOB 

Assistente: Cóndido Híppertt- Rama'l"676 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

1 . Accioly filho 

2. Fausto Costeio-Branco 

3. Helvldio Nunes 

4. Domido Gondím 

5. Jarbas Passarinho 

6. luíz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Saturnino 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 116 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 

• 
Titulares 

1. Altevi r leal 

2. Ruy Santos 

3. Cottete Pinheiro 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Leal 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltalívio Coelho 

3. Osires Teixeira 

4. Fausto Costl!'lo·Bronco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

I. Adalberto Seno 1. Benjamim Farah 

2. Gilvan Rocho 2. Cunho lima 

Assistente: lêdo Ferreiro do Rocha- Rama1312 

Reuniões: Qvintos-l~iros, às 1 J :00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1. José Guiomard 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

2. Vasconcelos Torres 
1, Alexandre Costa 
2, Braga Junior 

3. Virgílio T óvora 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cabral 

1. Adalberto Seno 
2. Benjamim Farah 

3, Dinarte Mariz 

MDB 
1. Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

A$$istente: lêda Ferreira do Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
local: Solo "Rvi Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
•(7 membros) 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
S. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Farah 
2. Itamar Franco 

COMPOSICÃO 

Presidente: Benjamim Fora h 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

MDB 

Suplentes 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Capanema 
3. Mattos l.e6o 

1. Danton Jobim 
2, lózaro Borboza 

As~istente: Sônia Andrade Peixoto- Romal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

CDMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOE> 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

I. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
S. Mattos leão 

I . Evandro Carreira 
2. Eve\ásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Otto Lehmonn 
2. Teot6nio Vilela 
3. Wilson Gonçalves 

1. lózaro Barbozo 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Rui Borbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporórias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11- Térreo 
T elefon~: 25·8505 - Roma! 303 

1) Com•ssões Temporórios paro Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporórias para Apreciação de Veto\ 
3) Comit.sões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comiuão Misto do Projeto de Lei Orçamentdrio (art. 90 do Regir.;~ 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fer!'landes - Ramal 6 
Alfeu de Oliveira- Ramal674; Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal~ 
Mauro Lopes de Sá- Romol310. 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS TERÇA S A L AS ASSISTEI'iTB HORAS QUINTA SAL AS ASSIS";E!iTE 
~~ 

C.T. RUY BARBOSA RONALlXl 09:00 C.F, CWVIS BBVIUt:'oiVA CANDIDO 

10:00 
Rama1s - 621 e 716 Ramal - 62) 

C.A.R. CLOVIS BBVILA.CQIIA !ZDA 09:30 c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal - 623 .. Ramau - 621 e 7l 

C.A. CLOVIS BEVIU.CQUA CLAUDIO C.E.e. CWVIS BEVIUCQUA CLBIPE 
10:)0 

Ramal - 623 COSTA 
10:00 

Ramal - 623 

C,R,E. RlJY BARBOSA CANOIOO c.o.F. RUY BARBOSA RONALDO 
Ramaie - 621 e 716 Rall acs - 621 e 7l 

HOP.J..S C:.JARTA S A L A S ASSISTENTE C.L,S. CWYIS BEVIL!CQUA DA!HSL 
Ramal - 623 

11:00 
09:00 c.s.N, RUY BARBOSA 

L>DA RUY BARBOSA c.s. L!:OA Ra.mau - 621 e 716 Ra.ula.u - 621 e 7l 

C.C.J CLCIYIS BEVILA.CQUA MARIA 12:00 C.R. 
CWVIS BBVIUCQUA KARIA 

10:00 Ra.ma1 - 62] HEU!l!A Ramal ~ 62] CARMEM 

C • .lii.E. RUY BARBOSA 
RONALDO 

P.all1lÜB - 62l 11 716 

10:30 C.E, RUY BARBOSA 
DANIEL 

Ramais - 62l e 716 



O PODER LEGISLATIVO 
E A CRIAÇÃO DOS 

CURSOS JURIDICOS 

Obra comemorativa dp Sesquicentenário 
da Lei de 11 de agosto de 1827, que criou os Cur­
sos Jurídicos de São Paulo e O linda. 

Precedentes históricos, debates da Assem­
bléia Constituinte de 1823, Decreto de 1825 com 
os Estatutos do Visconde da Cachoeira, completa 
tramitação legislativa da Lei de 11-8-1827, com a 
íntegra dos debates da Assembléia Geral Legislati­
va (1826-1827), sanção imperial e inauguração dos 
Cursos de São Paulo e OI inda. 
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LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL 
• 

E COMPLEMENTAR 

- Emendas Constitucionais n°S 1 a 1 o Atos InstitUCIOnaiS n°S 1 a 1 7 
Atos Complementares nos 1 a 103 Leis Complementares nos 1 a 29 

Ed1ção de 1972 c/5 suplementos I. de 1973; 11. de 1974. 111. de 
1975. IV. de 1976; e V. de 1977. 

LEGISLAÇÃO CITADA E ALTERADORA SINOPSE. 

PRECO: • 

Cr$ 40,00 
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